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O Turismo é uma Universidade em que o aluno 
nunca se gradua, é um Templo onde o 

suplicante cultua mas nunca vislumbra a 
imagem de sua veneração, é uma Viagem com 

destino sempre à frente mas jamais atingido. 
Haverá sempre discípulos, sempre 
contempladores, sempre errantes aventureiros. 

 
 (Lord Curzon, 1859-1925, Governador-Geral 

da Índia) 



RESUMO 

 

Mundialmente, o turismo é uma atividade econômica complexa e intersetorial, que está em 

plena ascensão, podendo ser um instrumento para o desenvolvimento local sustentável. Devido 
à complexidade social e ambiental que envolve o campo turístico, as políticas para sua 
organização são indispensáveis. Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo mostrar as 

ações de turismo realizadas pelo Governo do Estado de Roraima entre 1992 e 2017. Constitui-
se em um estudo teórico-analítico, com abordagem qualitativa e utilização de pesquisas 

bibliográfica e documental. Por meio das referências teóricas, o estudo analisa o 
desenvolvimento do turismo e seus impactos com a participação do Estado. Por meio da análise 
documental, relaciona as principais políticas públicas de turismo no Brasil e as ações, planos e 

programas, planejados e executados, pelo governo de Roraima para o desenvolvimento 
sustentável do turismo. Os resultados encontrados mostram as dificuldades do governo estadual 

em atingir seus objetivos e metas referentes ao desenvolvimento de uma política de turismo que 
atenda às necessidades locais, embora existam, nacionalmente, programas do governo federal 
direcionados ao desenvolvimento do turismo nas regiões do país. A razão disso está, 

principalmente, na falta de um corpo técnico mais qualificado para promover o turismo na 
burocracia do Estado. 

 
Palavras-chave: Turismo. Políticas Públicas e Desenvolvimento. Roraima. 



ABSTRACT 

 

Globally, tourism is a complex and intersectoral economic activity that is on the rise and can 

be an instrument for sustainable local development. Due to the social and environmenta l 
complexity which surrounds the area of tourism, policies for its organization are indispensab le. 
In this context, this work aims to show actions in tourism carried out by the Government of the 

State of Roraima between 1992 and 2017. It is a theoretical-analytical study, with a qualitat ive 
approach and utilizes bibliographic and documental research. Through theoretical references 

the study analyzes the development of tourism and its impacts with the participation of the 
State. Through document analysis, it links the main public policies of tourism in Brazil and the 
actions, plans and programs, planned and executed, by the government of Roraima for the 

sustainable development of tourism. The results show the difficulties faced by the state 
government in achieving its objectives and goals related to the development of a tourism policy 

that meets local needs, although there exist, nationally, federal government programs aimed at 
the development of tourism in the regions of the country. The principal reason for this is the 
lack of a more qualified technical staff to promote tourism in the State bureaucracy. 

 
Keywords: Tourism. Public Policies and Development. Roraima. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde a segunda metade do século XX, o Turismo é considerado uma atividade de 

grande potencialidade para gerar desenvolvimento socioeconômico. No início do século XXI, 

houve consenso entre os organismos internacionais de que, para o avanço sustentável dessa 

atividade na geração de renda, seria necessária a contínua preservação dos recursos naturais e 

da identidade dos povos envolvidos. 

Para mostrar o impacto econômico do setor turístico, na atualidade, o informativo do 

Conselho Mundial de Viagens e Turismo,1 revela que, em 2016, o turismo internaciona l 

representou 7% das exportações mundiais, ocupando o terceiro lugar, atrás dos setores de 

combustíveis e produtos químicos e à frente dos de alimentação e indústria de automação. Além 

disso, o turismo aporta 10% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial (efeito direto, indireto e 

induzido); e também é responsável por um a cada onze empregos gerados no mundo. Não é 

utópico acreditar que o fenômeno turístico pode chegar a ser a atividade econômica mais 

importante, tanto para os países desenvolvidos quanto para os que estão em desenvolvimento. 

Na análise do turismo como propulsor de desenvolvimento regional, a Organização 

Mundial do Turismo (OMT),2 desde os anos 1950, vê nesse setor uma sequência de forte 

crescimento econômico. Para efeito de comparação, em 1950, o turismo internaciona l 

movimentou cerca de 25 milhões de pessoas (OLIVEIRA, 2000); e em 2015, o quantitativo foi 

de aproximadamente 1 bilhão e 200 mil pessoas (TURISMO mundial..., 2016). Segundo a 

previsão do Tourism Towards 2030, em 2030 o número de turistas viajando pelo mundo deve 

chegar a 1 bilhão e 800 mil, isso se for mantido o crescimento anual de 3,3% (WORLD 

TOURISM ORGANIZATION, 2011). 

Nesse contexto, o papel do Estado como propulsor do desenvolvimento do turismo é 

decisivo por sua capacidade de articular atividades econômicas que tenham impacto social. É 

nessa linha que se valoriza a prática do turismo sustentável, como uma forma de as populações 

vulneráveis melhorarem sua condição de vida, podendo encontrar neste setor uma fonte 

adicional de recursos econômicos mediante o uso responsável dos recursos naturais e do 

compartilhamento de seus costumes, idiomas e artesanato. 

O Estudo da Demanda Turística Internacional 2011-2015, realizado pelo Ministério do 

Turismo (MTur) e pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), mostra que, em 

                                                 
1 O informe analisa a contribuição do setor em 184 países e 25 regiões (WORLD TRAVEL & TOURISM 

COUNCIL, 2016). 
2 É a agência das Nações Unidas e a organização internacional líder na área de turismo.  
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2014, o percentual de estrangeiros que viajaram para o país, motivados pelos atrativos naturais, 

ecoturismo e turismo de aventura, foi de 12,8% e, em 2015, de 15,7% (BRASIL, 2017). Esses 

dados reforçam a posição do Brasil como um dos principais destinos do segmento de natureza 

no mundo – e não, por acaso, o país é considerado pelo Fórum Econômico Mundial o número 

1 em recursos naturais. 

Esta dissertação tem como objetivo mostrar as ações de turismo implementadas pelo 

Governo do Estado de Roraima entre 1992 e 2017. Roraima é um estado amazônico com forte 

potencialidade para desenvolver turismo de aventura, etnoturismo, agroturismo, ecoturismo e 

turismo rural comunitário. Além disso, localiza-se em uma tríplice fronteira entre Brasil, 

Venezuela e Guiana. 

As questões da pesquisa que motivaram a realização deste estudo foram duas: 1) Como 

o Governo do Estado de Roraima, desde 1992, fomenta o desenvolvimento sustentável local 

por meio do turismo? 2) Quais são as principais políticas públicas de turismo implementadas? 

As hipóteses defendidas são que: “O governo de Roraima, desde sua primeira gestão estadual, 

não tem valorizado a atividade do turismo como parte sustentável do seu desenvolvimento 

econômico e social”, e “embora desde 2004, Roraima faça parte dos Programas de Turismo do 

governo federal, não há políticas públicas próprias de turismo implementadas pelo Estado; este 

é pouco eficiente na estruturação e na condução regional dos programas nacionais de turismo, 

devido, principalmente, à falta de pessoal qualificado em turismo em sua burocracia estatal.” 

Este estudo tem a pretensão de contribuir para reduzir a escassez de pesquisas que 

relacionam o turismo e as políticas públicas em Roraima e servir de base para nortear ações 

futuras dos responsáveis pela gestão pública de turismo no estado, sendo também uma opção 

de conhecimento acadêmico para os demais envolvidos na atividade de turismo. 

Além da revisão da literatura especializada sobre o tema, este trabalho utilizou-se de 

pesquisa documental do tipo qualitativa. Analisaram-se, entre outros, documentos do MTur, 

projetos do Departamento de Turismo (Detur), Planos Plurianuais do Governo do Estado, Atas 

do Fórum Estadual de Turismo e convênios assinados pela Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento (Seplan). O trabalho utilizou-se, ainda, da coleta de informações em jornais 

como Folha de Boa Vista e Jornal Roraima Hoje, documentários, sites de órgãos 

governamentais, a exemplo do MTur, Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da 

Cultura, Câmara dos Deputados, Seplan, Detur, Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur), 

Fundação Nacional do Índio (Funai), Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatíst ica 

(IBGE) e merchandising. 
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Do mesmo modo, consultamos os decretos, leis, ofícios, planos e programas relacionad os 

com o trabalho. Para a consolidação desta pesquisa, aplicamos a técnica de entrevista 

semiestruturada a pesquisadores do setor de turismo, planejadores e funcionários do Governo 

do Estado de Roraima. A informação coletada nas entrevistas, ampliou o escopo deste trabalho. 

É importante salientar que, na coleta de dados, também houve dificuldades em adquirir 

relatórios oficiais de avaliação das metas alcançadas pelo Detur e informes estatísticos de 

turismo correspondentes ao período analisado.  

Além desta seção introdutória, o trabalho divide-se em mais quatro seções. A seção 2 

apresenta uma análise teórica sobre o Estado como propulsor do desenvolvimento e suas 

relações com o turismo. A seção 3 destaca os impactos do turismo nas dimensões econômica, 

sociocultural e ambiental e os princípios internacionais para o desenvolvimento do turismo 

sustentável. A seção 4 divide-se em duas subseções; na primeira, trata-se da implantação de 

políticas públicas de turismo no Brasil que ressalta a criação, em 2003, do Ministério do 

Turismo no Brasil e a consolidação do Plano Nacional de Turismo; a segunda, versa sobre a 

gestão de turismo em Roraima, destacando o potencial das regiões turísticas do estado, as ações 

de turismo planejadas nos Planos Plurianuais e a atuação do Departamento de Turismo estadual. 

Na seção 5, apresentamos as considerações finais. 
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2 O ESTADO E A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO E 

AMBIENTAL 

 

O objetivo desta seção é contextualizar no campo teórico as relações entre Estado e 

desenvolvimento. Discutiremos, com base na literatura especializada, as funções e 

responsabilidades do Estado em promover o crescimento econômico para o bem-estar da 

sociedade sem esgotar os recursos naturais. 

 

2.1 Estado: uma construção de múltiplas origens 

 

A definição de Estado tem suas origens na Filosofia, com a contribuição de autores 

importantes como Locke e Rousseau. Segundo Bendrath e Gomes (2010), as abordagens 

filosóficas foram fundamentais para a construção do Estado moderno, principalmente o Estado 

capitalista, assentado sobre quatro elementos básicos: soberania, território, povo e finalidade.  

O Estado moderno, conforme Dallari (2003, p. 118), definiu-se como “a ordem jurídica 

soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território ”.  

Sobre o tratamento do conceito de Estado capitalista, duas vertentes de pensamento têm 

percorrido a história nos últimos dois séculos. São elas: o movimento keynesiano, em defesa 

do Estado de bem-estar social, e o liberalismo, defendendo o Estado mínimo. Bendrath e Gomes 

(2010, v. 16, p. 158-159) assim definem o Estado Capitalista:  

 

[...] aquele no qual a política macroeconômica dita as diretrizes das políticas públicas 

em seus mais diversos setores, tendo como parâmetro o acesso ao mercado, os índices  

de produção, taxas cambiais, metas inflacionais , e o desenvolvimento social como 

aporte ao desenvolvimento econômico. 

 

Por meio da concepção capitalista do Estado, as relações entre Estado e sociedade 

passaram a ser complementares, em que os indivíduos se unem em esforços para realizar 

objetivos comuns; as organizações por eles formadas, tal qual o Estado, passam a ter o seu 

“sistema próprio de objetivos e seus próprios meios de ação” (HAYEK, 2010, p. 78). O 

princípio norteador das políticas públicas do Estado, segundo Bendrath e Gomes (2010, p. 159), 

tem origem nos “anseios da sociedade”, por meio da vontade geral de uma nação. Na opinião 

de Bresser-Pereira (2008, p. 175) o Estado é:  

 

[...] sempre a expressão da sociedade; é a instituição que a sociedade cria para que 

regule o comportamento de cada um, e assim assegure a consecução dos seus objetivos 

políticos. [...] Quanto menores forem diferenças de poder derivado do dinheiro e do 
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conhecimento, e quanto coesas forem tanto a nação quanto a sociedade civil, mais  

democrático e mais forte será o Estado, mais capaz, portanto, de desempenhar seu 

papel de instrumento de ação coletiva da sociedade. 
 

Hofling (2001) caracteriza o Estado pelo conjunto de instituições permanentes, como 

órgãos legislativos, tribunais, exército e outras instituições que, necessariamente, não formam 

um bloco monolítico mas possibilitam ações de governo. No livro Teoria geral do Estado, 

Figueiredo (2014, p. 34) ressalta: 

  

O Estado é a pessoa política e jurídica, fenômeno que pode ser estudado 

sociologicamente ou juridicamente; é o poder institucionalizado que deve sempre 

garantir a liberdade do homem, de acordo com seus desejos legítimos, mediante regras 

preestabelecidas pelo homem. É igualmente centro de decisões e de comportamentos 

ou impulsos, visando à realização das finalidades humanas, deve sobretudo ser 

controlado pelo homem e não o contrário; em sua dinâmica deve procurar o equilíbrio  

entre o desenvolvimento e a paz, a tecnologia e o humanismo, sem prevalência da 

burocracia. 
 

Isuani (1984), na sua análise de autores clássicos como Weber, Hegel e Marx, afirma 

ser possível encontrar três concepções de Estado: a) uma associação ou comunidade, incluindo 

uma instituição governamental; b) uma dimensão da sociedade, abrangendo ou opondo outras 

dimensões sociais; c) um aparelho para governo, administração e coerção.  

 

O Estado, assim, surge como resultado de um acordo feito por indivíduos  (contrato 

social) ou por um grupo que se impõe sobre outros grupos sociais (Weber). O segundo  

conceito foi representado por Hegel, que propôs o Estado como uma dimensão  

abstrata abrangendo outras dimensões da sociedade. Aqui a díade Estado -sociedade 

civil adquire significado. Finalmente, o Estado tem também sido conceituado como 

um aparato separado da sociedade, operando através  de suas instituições 

governamentais, administrativas e coercitivas. Esta é a abordagem dos pensadores 

marxistas clássicos. (ISUANI, 1984, p. 35). 

 

Na análise de Weber (2009), cabe ao Estado o monopólio legítimo da força. O Estado, 

segundo Weber (2009, p. 61) consiste em uma “relação de dominação do homem pelo homem, 

com base no instrumento da violência legítima. Assim, o Estado pode existir somente sob 

condição de que os homens dominados se submetam à autoridade continuamente reivindic ada 

pelos dominadores”. 

Entre os autores marxistas, na práxis política, o Estado, como realidade complexa e 

instrumento de dominação de classe, também pode ser compreendido pelas diferenças entre 

Aparelhos de Estado (AE) divididos em Aparelhos (repressivos) de Estado e Aparelhos 

Ideológicos de Estado (AIE). Os AE compreendem governo, administração, exército, polícia, 

tribunais, prisões, entre outros, e os aparelhos ideológicos são instituições especializadas : 
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religioso, escolar, familiar, jurídico, sindical, da informação e cultural, etc. Todas elas reforçam 

a ideia de coesão social e têm um papel importante na relação de poder e dominação de classe. 

Segundo Althusser (1970, p. 118): 

   

O Aparelho repressivo de Estado funciona pela violência, enquanto os Aparelhos 

Ideológicos de Estado funcionam pela ideologia. [...] qualquer Aparelho de Estado, 

seja repressivo ou ideológico, funciona simultaneamente pela violência e pela 

ideologia [...]o Exército e a Polícia funcionam também pela ideologia, 

simultaneamente para assegurar a· sua própria coesão e reprodução e pelos valores 

que projetam no exterior [...]Assim a escola e as Igrejas educam por métodos 

apropriados de sanções, de exclusões, de seleção, etc., não só os seus o ficiantes, mas 

as suas ovelhas. 

 

Na visão antropológica de Krader, “o Estado é a autoridade central exercida sobre um 

povo dentro de um território estabelecido” (KRADER 1979 apud ISUANI, 1984, p. 46). 

Segundo Krader (1979 apud ISUANI, 1984, p. 46-47):  

 

[...] o Estado não é uma coisa independente, mas é uma instituição da sociedade em 

que o poder político está concentrado e monopolizado [...] é uma instituição política 

que definimos como uma instituição de governo [...] um órgão da lei central [...] é 

uma instituição que unifica, defende e controla a sociedade explicitamente. 

 

Isuani (1984) considera que Krader (1979) confunde Estado com Governo, e é preciso 

distingui- los. Nesse sentido, Hofling (2001, p. 31) procura esclarecer a diferença entres ambos: 

 

Estado como o conjunto de instituições  permanentes – como órgãos legislativos, 

tribunais, exército [...] – que possibilitam a ação do governo; e Governo, como o 

conjunto de programas e projetos  que parte da sociedade (políticos, técnicos, 

organismos da sociedade civil e outros) propõe para a sociedade como um todo, 

configurando-se a orientação política de um determinado governo que assume e 

desempenha as funções de Estado por um determinado período. 

 
 

As definições de Estado são inúmeras, mas há um consenso de que o Estado representa 

a junção de pelos menos três elementos: território, população e poder. Por território, entende-

se o espaço físico sobre o qual a população está de forma permanente. População é o conjunto 

de seres humanos que compõem o Estado (IDEA INTERNACIONAL, 2008); e o poder 

político, talvez, seja aquele que apresente mais dificuldade na definição, porque a palavra poder 

pode ser substiuída pela capacidade de autogoverno, soberania ou independência. 

No seu significado mais geral, poder define-se como “o ‘meio circulante’ político, 

análogo à moeda na economia, ancorado por uma parte na institucionalização e na legitimação 

da autoridade e por outra na possibilidade efetiva do recurso à ameaça e, como extrema medida, 
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ao uso da violência” (BOBBIO; MATTEUCCI, PASQUINO, 2009, p. 941). Em síntese, o 

Estado é considerado soberano visto que é capaz de se tornar um destinatário de direitos e 

obrigações legais diante de outros Estados (IDEA INTERNACIONAL, 2008).  

 

2.2 Funções do Estado  

 

O Estado é um conjunto de instituições públicas da sociedade que compõem regras e 

mecanismos de execução. Nas regras, clasificam-se em formais (leis e procedimentos  judicia is, 

econômicas e todos os regulados para a solução de controvérsias) e informais, cujas atitudes e 

normas de conduta não escrita,em que o desenvolvimento é determinado pela estrutura de valor 

da sociedade (GUERRA-GARCÍA, 1999). 

Sobre o funcionamento do Estado, Sabel (1996) afirma que o Estado não deve funcionar 

como uma máquina; mas sim como um sistema aberto atento às nuanças de seu ambiente, que 

é interativo e sensível às informações recebidas dos utilizadores dos bens e serviços. Sachs 

(2008) ressalta que o Estado tem um papel estratégico como agente de desenvolvimento 

econômico; ele deve fiscalizar as relações de mercado, evitando os abusos e dar condições para 

a ampliação do mercado, criando oportunidades e incentivando investimentos no setor 

produtivo. 

 Sachs (2008) considera que cada mecanismo de coordenação da sociedade – o Estado, 

o mercado e a comunidade – tem suas falhas, mas, também, vantagens que podem corrigir as 

próprias falhas. Para que isso possa ocorrer, é necessário um Estado enxuto, limpo, ativo, 

planejador e capaz de “descortinar” o futuro com um governo atuante. As funções do Estado 

são, segundo, esse autor, apresentadas na Figura 1. 

A crescente complexidade do processo econômico fez o Estado cada vez mais 

participante das decisões econômicas. Após a crise de 1929,3 o Estado tornou-se agente 

fomentador da Economia. Os pressupostos clássicos do Estado foram abandonados com o 

desenvolvimento da concepção do Estado interventor,4 que passou a exercer papel regulador na 

Economia (CIBOTTI; SIERRA, 2005). 

 

  

                                                 
3 Também conhecida como a grande depressão americana, tem como símbolo máximo a Quebra da Bolsa de 

Valores de Nova Iorque em 1929.   
4 “[...] as duas guerras mundiais abriram caminho para uma presença ativa do Estado como interventor. Esse Estado 

reorganizado foi responsável pelo maior e contínuo crescimento de longo prazo que as economias capitalistas já 

experimentaram.” (MADUREIRA, 2011, p. 73). 
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Figura 1 – Funções principais do Estado Nacional 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Sachs (2008). 

 

 
Welfare State, ou Estado de bem-estar social, é o modelo baseado na livre empresa, mas 

com acentuada participação do Estado na promoção de benefícios sociais. Seu objetivo 

principal é o de proporcionar à sociedade padrões de vida mínimos; desenvolver a produção de 

bens e serviços sociais; controlar os ciclos econômicos; e ajustar o total da produção, 

considerando os custos e as rendas sociais. Esse modelo de Estado foi aplicado principalmente 

nos governos da Social-Democracia como Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, 

Alemanha, Grã-Bretanha, Noruega e Suécia durante a segunda metade do século XX 

(GALBRAITH, 1989). 

O Estado de bem-estar social passava para as empresas privadas a responsabilidade pelo 

aumento da produção, enquanto o governo ficava responsável em fazer “a aplicação de uma 

política fiscal progressiva, visando à execução de programas de moradia, saúde, educação, 

previdência social, seguro desemprego”, que fortalecesse os fatores de produção 

(MADUREIRA, 2011, p. 72). Segundo Silva (2005), o Estado de bem-estar social caracteriza-

se pela afirmação dos direitos econômicos da sociedade e pela realização dos objetivos da 

justiça social com desenvolvimento. 
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Com o fim da 2.ª Guerra Mundial em 1945, o estabelecimento de uma posição de 

consenso internacional foi conferido ao Estado, em especial aos mais pobres, a função de 

executar programas e medidas de origem transnacional para salvaguardar a macroeconomia e 

assegurar o desenvolvimento capitalista (BENDRATH; GOMES, 2010). Assim, o 

neoliberalismo, que se fortaleceu principalmente na década de 1970, proclamava a solução para 

todos os problemas com a redução significativa do papel do Estado na economia, elegendo a 

propriedade privada dos meios de produção e as livres forças de mercado como as salvado ras 

da sociedade, e da mesma forma, rejeitando o protecionismo econômico e a ação do Estado na 

economia como empresário.  

Apesar dessa vertente de pensamento ter-se fortalecido, na visão de Bresser-Pereira 

(1989), sempre existirá a intervenção estatal na economia, pois, ela é cíclica. Existem ciclos em 

que a intervenção é mais acentuada, bem como outros em que a intervenção é minimizada. 

Segundo Cardoso (1995), nos anos 1960, existia uma crença forte de que o Estado tinha a 

capacidade de moldar o progresso; já nos anos 1980, a visão desenvolvimentista se dilui e 

passou a ser vista como um obstáculo. Cardoso (1995, p. 152) considera que o “Estado tem de 

resolver problemas concretos, com os meios concretos que dispõe [...] É um ator fundamenta l, 

mas os seus meios têm limitações”.  

Com os novos paradigmas de desenvolvimento regional/local expostos pela 

Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a partir de 1993, o papel 

do Estado baseia-se fortemente no resultado de processos e dinâmicas econômico-socia is 

determinadas pelo comportamento dos atores, dos agentes e das instituições locais. Segundo 

Amaral Filho (2001), há o consenso de que os processos e as instâncias locais levam enorme 

vantagem sobre as instâncias governamentais centrais haja vista que estão mais bem situadas 

em termos de proximidade com relação os usuários finais dos bens e serviços.  

 

2.3 O Estado e sua relação com o mercado: crescimento econômico versus 

desenvolvimento econômico 

 

Segundo Mendonça (2012), o desenvolvimento tem de ser considerado como um 

processo, e não como uma condição final. A autora diz que o conceito pode ser apresentado em 

cinco tipos: desenvolvimento como crescimento econômico, como modernização, como 

distribuição justa, como transformação socioeconômica e desenvolvimento como organização 

espacial. 
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O desenvolvimento como crescimento econômico prioriza o aumento da produção, 

desconsiderando o recurso humano. O desenvolvimento como modernização prioriza 

o comportamento orientado para a prosperidade e para os  valores individuais. O 

desenvolvimento como distribuição justa enfatiza o crescimento, a mudança e a 

igualdade social, com redução do nível de pobreza. O desenvolvimento como 

transformação socioeconômica enfatiza que transformações básicas no modo de 

produção podem refletir ou gerar mudanças, as quais podem culminar em 

desenvolvimento. Por fim, o desenvolvimento como organização espacial, prioriza a 

reorganização social como um modo de desenvolvimento. A organização espacial 

(local) representa realizações físicas de modelos de relações sociais. (MENDONÇA , 

2012, p. 95). 

 

Segundo Galbraith (1989), foi o Estado de bem-estar social que iniciou a discussão 

sobre o desenvolvimento econômico, que até então era visto como sinônimo de crescimento 

econômico. O crescimento econômico passou a ser necessário, mas pela ótica do Estado de 

bem-estar social, não suficiente para o desenvolvimento econômico, que se caracterizaria como 

uma evolução plena. Antes de abordar o papel do Estado em prol do desenvolvimento 

econômico, é importante citar alguns autores que sustentam a diferença entre crescimento e 

desenvolvimento. 

Delfim Netto e Ikeda (2009) ensinam que o desenvolvimento econômico é apenas o 

codinome da relação PIB-Força de Trabalho ou PIB-População, que mede a “produtividade do 

trabalho”. Desenvolvimento é mais produtividade com o maior nível de emprego possível. O 

mais trágico desperdício de uma sociedade é não prover emprego decente para sua força de 

trabalho. Haddad (2009) revela que o desempenho econômico de um país é determinado pela 

sua capacidade produtiva. 

 

O que determina no médio e longo prazo o desempenho econômico de um país é sua 

capacidade produtiva, que em qualquer período do tempo gera uma oferta agregada 

de bens e serviços, denominado Produto Interno Bruto (PIB). Para haver crescimento  

continuado do PIB é preciso que haja uma expansão continuada daquela capacidade, 

que é determinada pelos fatores de produção disponíveis . (HADDAD, 2009, p. 144). 

 

As decisões finais e fundamentais de como será repartido o PIB entre governo e setor 

privado, e entre consumo e investimento, não são técnicas, as decisões são de natureza política, 

mas têm consequências econômicas. Nas sociedades democráticas, cujos governos são 

estabelecidos pelo sufrágio universal, a própria sociedade decide, periodicamente, o seu futuro; 

por isso, é preciso conscientizá-los de que existe uma contradição entre o desejo de crescer – e 

rápido – (desenvolvimento econômico) e o de consumir mais depressa (melhoria social); esse 

dilema precisa resolver-se a cada novo mandato (RODRIGUES; TEIXEIRA, 2010). 
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Fendt (2009) afirma que o processo de desenvolvimento consiste no aumento 

continuado da produtividade do trabalho; é pelo aumento do produto por trabalhador que se 

geram os recursos necessários para atingir as outras dimensões do desenvolvimento. O autor 

indica que, sem o crescimento, não há desenvolvimento, embora, às vezes, ele não propicie a 

redução contínua da pobreza, melhoria da saúde e educação da população para aumentar a 

expectativa de vida. Contudo, para garantir que se possa acelerar o crescimento e maximizar o 

nível de emprego, deve-se reconhecer o seguinte: 

 

1. Cabe ao Estado prover cinco bens públicos essenciais a construção de uma 

sociedade razoável: a) igualdade de oportunidades para todos os  cidadãos (educação 

e saúde); b) satisfatória estrutura de segurança e justiça; c) proteção à propriedade 

privada; d) garantir o funcionamento de um sistema eficiente de alocação dos recursos 

escassos, através do ‘mercado’ onde se estabelecem livremente os  preços; e e) garantir 

a estabilidade interna do poder de compra da moeda nacional;  

7. A existência de boas instituições é fundamental para garantir um funcionamento 

eficiente dos sistemas de preços (o mercado), como instrumento de alocação de 

recursos que são escassos e tem multiplex usos; 

9. A ‘eficiência’ do mercado será percebida como totalmente injusta, se não tiver na 

sua retaguarda uma política que aumente, paulatinamente, a igualdade de 

oportunidade, para todos os cidadãos, não importando a sua origem, co r, nem religião , 

etc. É isso que garante que a ‘competição no mercado’ será uma corrida honesta, onde 

todos começarão no mesmo ponto de partida e terminarão de acordo com sua 

capacidade. 

10.  Em matéria de infraestrutura é melhor que o Estado faça apenas aquilo que o setor 

privado não queira ou não tenha condições de fazer, e que o controle com bons 

sistemas regulatórios, através de Agências de Estado, com mandatos fixos que as 

tornem imunes a pressão política do poder incumbente passageiro. (DELFIM 

NETTO; IKEDA, 2009, p. 43).    

   

Segundo Haddad (2009), o crescimento econômico no século XX passou a ser 

considerado um fenômeno natural. A preocupação no início do século XXI torna-se oposta: a 

de reduzir o crescimento em prol da preservação do meio ambiente e da conservação da 

natureza. Khair (2009) observa que é preciso valorizar o patrimônio ecológico e cultural, as 

dimensões sociais, políticas e ambientais nas interações humanas para preservar as gerações 

atuais e futuras, com a certeza de que o crescimento econômico, isoladamente, não é capaz de 

gerar desenvolvimento. 

 

2.4 A importância do Estado para o desenvolvimento humano 

 

O papel do Estado no campo social é essencial, cabe a ele a tarefa maior de promover o 

desenvolvimento humano. Segundo Kliksberg (1998), o desenvolvimento social da população 

parece ser um processo vital para que possa existir desenvolvimento econômico sustentável. De 
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acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD),5 o 

desenvolvimento humano trata-se de: 

   

[...] um processo de ampliação das escolhas das pessoas para que elas tenham 

capacidades e oportunidades para serem aquilo que desejam ser [...] O conceito de 

desenvolvimento humano também parte do pressuposto de que para aferir o avanço 

na qualidade de vida de uma população é preciso ir além do viés puramente econômico  

e considerar outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a 

qualidade da vida humana. Esse conceito é a base do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) e do Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), publicados 

anualmente pelo PNUD. (PNUD, [2017], n. p.). 

 

Furtado (1980) afirma que o conceito de desenvolvimento na história contemporânea 

foi utilizado em dois sentidos; o primeiro relaciona-se com a evolução de um sistema social de 

produção baseado na acumulação e no progresso das técnicas para se tornar mais eficaz e em 

consequência elevar a produtividade do conjunto da sua força de trabalho.6 O segundo é de que 

o desenvolvimento relaciona-se com as expectativas humanas quanto ao grau de satisfação das 

necessidades humanas elementares como alimentação, vestimenta, habitação e com o aumento 

da expectativa de vida da população.  

Mahbub ul Haq (1978 apud MARTINS, S., 2002) considera que o desenvolvimento 

deve ser uma ação de enfrentamento real às piores manifestações da pobreza, objetivando 

igualdade de opções, e não de renda. A oportunidade de escolha, o direito à liberdade e as 

pessoas poderem buscar melhores condições de vida formam, pois, o cerne do conceito de 

desenvolvimento humano.  

O principal representante da ideologia de desenvolvimento humano na atualidade é 

Amartya Sen (2007), que acredita ser o homem a peça fundamental para alcançar o 

desenvolvimento. Segundo Sen (2007), a expansão da liberdade é o principal fim e o principa l 

meio do desenvolvimento. Ele valoriza a ideia de que as pessoas devem ter a responsabilidade 

de desenvolver e mudar o mundo em que vivem; ressalta que o desenvolvimento tem de ser 

visto como um processo de expansão das liberdades substantivas dos indivíduos.  

 

Ter mais liberdade para fazer as coisas que são justamente valorizadas é importante 

por si mesmo para a liberdade global da pessoa e importante porque favorece a 

oportunidade de a pessoa ter resultados valiosos [...] liberdade é não apenas a base 

da avaliação de êxito e fracasso, mas também um determinante principal da iniciativa 

individual e da eficácia social. Ter mais liberdade melhora o potencial das pessoas 

                                                 
5 O PNUD é a rede de desenvolvimento global da Organização das Nações Unidas (ONU). Sobre o PNUD, cf 

<http://www.br.undp.org/>. 
6 Aqui poderíamos tomar como exemplo os países que têm como política prioritária o desenvolvimento da ciência 

e tecnologia, que, de acordo com esse progresso, é considerado desenvolvido. 
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para cuidar de si mesmas e para influenciar o mundo, questões centrais para o 

processo de desenvolvimento. (SEN, 2007, p. 33). 

 

Na apreciação da liberdade das pessoas como peça fundamental para atingir o 

desenvolvimento humano, Veiga (2010, p. 34, 85) considera que: 

  

O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação de  

liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destitu ição 

social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de 

Estados repressivos [...] As pessoas têm que ser livres para que suas escolhas possam 

ser exercidas, para que garantam seus direitos e se envolvam nas decisões que afetarão 

suas vidas [...] As pessoas são as verdadeiras riquezas das nações. 
 

Considerando as concepções de Mahbub ul Haq (1978 apud MARTINS, S., 2002), Sen 

(2007) e Veiga (2010), salientam que, além dos benefícios econômicos, o desenvolvimento está 

relacionado com a capacidade e liberdade das pessoas para ter uma vida longa e saudável, 

educação, acesso aos recursos necessários a uma vida digna e ser capaz de participar na vida da 

comunidade. 

Para conhecer o nível de crescimento econômico de um país, é preciso saber a medida 

do PIB em câmbio, mas se o objetivo for saber o nível de desenvolvimento humano desse país, 

é preciso verificar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),7 que é construído por três 

pilares fundamentais: saúde, renda e educação. De acordo com o resultado do IDH, é possível 

separar os países em dois grupos: países desenvolvidos e países em desenvolvimento.8 O índice 

mostra uma fragmentação e desigualdade social, colocando os países desenvolvidos como ideal 

a ser seguido pelos demais.  

Em vez de maximizar o crescimento do PIB, o objetivo maior do índice tem sido a 

promoção da igualdade para maximizar as oportunidades daqueles que vivem em piores 

condições, ou seja, reduzir a pobreza que não deveria ter espaço em um mundo de abundância 

de recursos naturais. Segundo Kliksberg (1998, p. 18): “A pobreza acentuada e as altas 

polarizações sociais configuram um cenário que prejudica seriamente as possibilidades de 

crescimento econômico sustentado e, ao mesmo tempo, afeta gravemente a governabilidade 

democrática nos países em desenvolvimento.”  

                                                 
7 O IDH) é uma metodologia criada pelos economistas Amartya Sen e Mahbub ul Haq que engloba três dimensões: 

riqueza, educação e expectativa de vida ao nascer. É fundamentada numa maneira padronizada de avaliação e 

medida de bem-estar de uma população. O índice foi criado a partir de um conceito de desenvolvimento 

alternativo, voltado as pessoas, e vem sendo usado desde 1993 pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento. 
8 Os países desenvolvidos também são chamados como países industrializados, países avançados e centrais e os 

países subdesenvolvidos são países atrasados, pobres, periféricos e dependentes. 
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Kliksberg (1998) ilustra o agir do Estado como se fosse um pêndulo que oscila lado a 

lado, dependendo do modelo político e econômico vigente. O autor exemplifica essa analogia 

referindo-se ao caso do declínio do Estado de bem-estar social; quando os resultados da tarefa 

do Estado não forem positivos faz com que “o pêndulo” oscile para o lado oposto, e foi assim 

que se postulou a ideia de que a intervenção do Estado deveria ser mínima com o 

“desenvolvimento entregue ao mercado e à ‘mão invisível’.” (KLIKSBERG, 1998, p. 39). 

Nesse sentido, muitas funções do Estado foram suprimidas. No mundo globalizado, qual 

seria então o papel do Estado em prol do desenvolvimento econômico e social? Conforme 

Kliksberg (1998), a globalização produziu mudanças profundas na geopolítica, geoeconomia e 

tecnologia em curto espaço de tempo, o Estado deve desempenhar novos papéis. Crozier indica 

que é necessário: 

 

[…] desregular, dar más poder de decisión a los verdaderos operadores y dejar que 

asuman responsabilidades, esto es, que cooperen en la solución de sus conflictos […] 

construir una cultura de gestión pública cuya primera característica básica ha de ser la 

capacidad de todas las personas, en todos los niveles operativos, para cooperar. Una 

segunda característica tendrá que ir asociada a la anterior, capacidad de comunicarse 

abiertamente, con libertad y franqueza, a través de todas las barreras de la 

especialización. (CROZIER, 1997, p. 3).9 

  

No entendimento de Iglesias (1993), o Estado é o principal responsável para assegurar 

a conciliação do econômico com o social, e Kliksberg (1998) considera que, para atingir esse 

objetivo, é preciso reconstruir o Estado, tendo como horizonte desejável a conformação de um 

“Estado inteligente”: 

  

Um Estado inteligente na área social não é um Estado mínimo, nem ausente, nem de 

ações pontuais de base assistencial, mas um Estado com uma ‘política de Estado’, não 

de partidos, e sim de educação, saúde, nutrição, cultura, orientado para superar as 

graves iniquidades, capaz de impulsionar a harmonia entre o econômico e o social, 

promotor da sociedade civil, com um papel sinergizante permanente. (KLIKSBERG, 

1998, p. 48). 
 

Kliksberg (1998) conclui o seu pensamento afirmando que nas próximas décadas do 

século XXI haverá preponderância do Estado inteligente, cujo papel será a promoção da 

integração ativa de todas as forças da sociedade, ele se converterá em um formador de alianças 

estratégicas entre essas forças. 

                                                 
9 [...] desregular, dar mais poder de decisão real aos operadores reais e deixá-los assumir responsabilidades, isto é, 

cooperar na solução de seus conflitos [...] construir uma cultura de gestão pública cuja primeira característica 

básica seja a capacidade de todas as pessoas, em todos os níveis operacionais, para cooperar [...] Uma segunda 

característica deve ser associada à anterior, capacidade de comunicação aberta, com liberdade e  abertura, através 

de todas as barreiras de especialização. (Tradução nossa). 
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2.5 O Estado e a preservação do meio ambiente com o desenvolvimento sustentável 

 

Nas últimas três décadas, a discussão em torno da relação Estado-sociedade-natureza 

tem sido intensificada, tanto em termos internacionais quanto nacionais, podendo ser 

identificadas diferentes tendências de análise e interpretação sobre o novo papel do Estado no 

contexto de desenvolvimento integral e sustentável no tempo (CHAVEZ; RODRIGUES, 2006). 

Nesse debate ganha destaque a noção de desenvolvimento sustentável, que procura vincular 

crescimento econômico e meio ambiente. Sobre o conceito de desenvolvimento sustentáve l, 

Veiga (2010, p. 189) afirma: 

 

O desenvolvimento sustentável é um ‘conceito’ que está em ‘construção’. Seu ponto 

de partida teria s ido o compromisso político internacional com um modelo de 

desenvolvimento em novas bases, que compatibilize as necessidades de crescimento  

com a redução da pobreza e a conservação ambiental. Isso quer dizer que os princípios 

e premissas que poderão orientar a sua implementação ainda são experimentais, e que 

dependem, antes de tudo, de um processo social, no qual os atores deverão pactuar, 

aos poucos, os novos consensos de uma agenda possível, rumo ao futuro que se dese ja 

sustentável. 
 

No primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano de 1996, o PNUD considerou que 

se deveria prestar mais atenção à estrutura e à qualidade do crescimento, porque ele poderia 

ocorrer com desemprego, exclusão e sem a participação social, o que enfraqueceria culturas 

nacionais e poderia deteriorar o meio ambiente. O conceito de desenvolvimento sustentáve l 

acrescentou, além da dimensão econômica convencional, a dimensão social, territoria l, 

ambiental e política conforme na Figura 2: 

  

Figura 2 – Pilares do desenvolvimento sustentável 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Sachs (2008). 
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Para se avançar nesses pilares, segundo Sachs (2008), é preciso considerar que a 

transição para o desenvolvimento sustentável começa com o gerenciamento de crises, que 

requer uma mudança imediata de paradigma, em que deve primar pela mobilização de recursos 

internos, uma economia que nos incite a aprender a viver dentro de nossos meios. Numerosas 

declarações consagram, internacionalmente, o reconhecimento do direito do homem a seu meio 

ambiente ou a importância fundamental do meio ambiente para o homem.  

A mais famosa conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o tema é 

a de Estocolmo,10 que, em seus resultados, se observa a aceitação pelos países dos princíp ios 

estabelecidos e, desde então, a situação não cessou de evoluir, mediante assinatura de acordos, 

protocolos, além de convenções para proteção internacional do meio ambiente. 

A “desequilibrada” utilização dos recursos naturais do planeta, no processo de 

desenvolvimento da humanidade, tem sido responsável pela geração de efeitos danosos sobre 

o meio ambiente. A ideia de sustentabilidade está conectada com a palavra sobrevivência que 

pode ser considerada como a do planeta, a da espécie humana, a das sociedades humanas ou a 

dos empreendimentos econômicos. Nesse contexto, argumenta-se que o processo para alcançar 

a sustentabilidade é uma tarefa difícil, complexa e lenta, que ainda se encontra muito longe de 

ser concluída (BOZA; CALGARO; LUCCA; 2011). 

Baroni (1992, p. 14) indica que “muitas vezes sustentabilidade ecológica, 

desenvolvimento sustentável e sustentabilidade são usados com os mesmos sentidos embora 

tenham significados distintos”.11 Por sua vez, Pearce (1987), na sua definição sobre 

desenvolvimento sustentável, destaca que o critério de sustentabilidade requer que as condições 

necessárias, para igual acesso à base de recursos, sejam conseguidas pelas gerações.   

Allen (1980) afirma que o desenvolvimento sustentável é aquele que alcança satisfação 

constante das necessidades humanas e ajuda a melhorar a qualidade de vida da população. A 

Assembleia Geral das Nações Unidas criou, em 1983, a Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) – presidida pela então primeira-ministra da Noruega, 

Gro Harlem Brundtland. A CMMAD, em uma perspectiva mais humanista, no relatório de 

1987, conhecido como Relatório Brundtland, define que:  

 

  

                                                 
10 A Conferência das Nações Unidas para o meio ambiente, realizada em Estocolmo, em junho de 1972, lançou a 

Declaração sobre o Meio Ambiente, reunindo 26 princípios, que deu origem ao “Espírito de Estocolmo”. Ele foi 

o primeiro grande passo dado, em plano internacional, para a tutela jurídica do meio ambiente, tendo a mesma 

importância que a Declaração dos Direitos do Homem (LANFREDI, 2002). 
11 Cf. Baroni (1992).  
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A humanidade é capaz de tornar o desenvolvimento sustentável – de garantir que ele 

atenda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações 

futuras atenderem também as suas. O conceito de desenvolvimento sustentável tem 

limites – não limites absolutos, mas limitações impostas pelo estágio atual da 

tecnologia e da organização social, no tocante aos recursos ambientais, e pela 

capacidade da biosfera de absorver os efeitos da atividade humana. Mas , tanto a 

tecnologia quanto a organização social podem ser geridas e aprimoradas a fim de 

proporcionar uma nova era de crescimento econômico. Para a Comissão, a pobreza 

generalizada já não é inevitável. (CMMAD, 1991, p. 9). 
 

Na análise de Veiga (2010), para chegar ao desenvolvimento sustentável, é preciso 

senso de responsabilidade quanto ao futuro das espécies. O autor diz que, justamente pelo fato 

do ser humano ter-se tornado mais poderoso, é necessário que ele seja generoso e altruísta em 

relação aos outros e assim diminua as assimetrias. Nas palavras da norueguesa Gro Harlem 

Brundtland (1986, p. 4, tradução nossa):  

 

Os problemas são planetários, mas não são insolúveis. Se cuidarmos da natureza, ela 

tomará conta de nós. A conservação chegou a um ponto do conhecimento que, se 

quisermos salvar parte do sistema, temos que salvar o sistema inteiro. Esta é a essência 

do que chamamos desenvolvimento sustentável. Existem várias dimensões para a 

sustentabilidade. Primeiramente, ela requer a eliminação da pobreza e da privação. 

Segundo, requer a conservação e a elevação da base de recursos, a qual sozinha pode 

garantir que a eliminação da pobreza seja permanente. Terceiro, ela requer um 

conceito mais abrangente de desenvolvimento, que englobe não somente o 

crescimento econômico, como também o desenvolvimento social e cultural. Quarto e 

mais importante, requer a unificação da economia e da ecologia nos níveis de tomad a 

de decisão. 
 

As noções de sustentabilidade ou mesmo de desenvolvimento dificultam a realização de 

uma interpretação prática dos objetivos políticos formulados em torno da proposta de 

“desenvolvimento sustentável”. Os princípios estabelecidos na Rio+2012 sobre “meio ambiente 

e desenvolvimento” expressam, notadamente em seus artigos 4 e 8, que, para chegar a um 

desenvolvimento sustentável, a proteção do meio ambiente deve fazer parte do processo de 

desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente; além disso, é necessário também 

melhor qualidade de vida para todos os povos, os Estados deveriam reduzir e eliminar os modos 

de produção e de consumo não viáveis e promover políticas demográficas apropriadas. 

                                                 
12 “Rio+20 foi o nome abreviado da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada 

na cidade do Rio de Janeiro, Brasil, entre os dias 20 e 22 de junho de 2012. Para os diversos analistas presentes 

no evento, a conferência foi uma ótima oportunidade para que líderes mundiais e participantes do setor privado, 

ONGs e outros grupos políticos e sociais discutissem sobre a redução da pobreza e a promoção da equidade 

social, além da preservação do meio ambiente em um mundo cada vez mais povoado. As convers as oficiais  

focaram-se em duas questões principais: como construir uma economia verde para alcançar o desenvolvimento 

sustentável e tirar as pessoas da pobreza, e como melhorar a coordenação internacional para o desenvolvimento 

sustentável.”  (NACIONES UNIDAS, [2017], n. p., tradução nossa). 
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Contudo, fica a noção de que, para o Estado atingir o desenvolvimento econômico e 

social, precisa de um planejamento que tenha como princípio básico benefic iar, 

equitativamente, seus cidadãos por meio do fornecimento de políticas econômicas que 

trabalhem associadas aos princípios de sustentabilidade.  

 

2.6 Estado, desenvolvimento e políticas públicas 

 

Nesta seção discutiremos sobre a noção de políticas públicas que reúnem elementos para 

compreender o papel do Estado como determinante no processo de desenvolvimento regional. 

Em termos gerais, políticas públicas são: 

 

[...] diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público; regras e 

procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, mediações entre 

atores da sociedade e do Estado. São, nesse caso, políticas explicitadas, sistematizadas  

ou formuladas em documentos (leis, programas, linhas de financiamentos) que 

orientam ações que normalmente envolvem aplicações de recursos públicos. Nem 

sempre, porém, há compatibilidade entre as intervenções e declarações de vontade e 

as ações desenvolvidas. Devem ser consideradas também as ‘não-ações’ as omissões, 

como formas de manifestação de políticas, pois representam opções e orientações dos 

que ocupam cargos [...] Elaborar uma política pública significa definir quem decide o 

quê, quando, com que conseqüências e para quem. São definições relacionadas com 

a natureza do regime político em que se vive, com o grau de organização da sociedade 

civil e com a cultura política vigente. Nesse sentido, cabe distinguir ‘políticas  

públicas’ de ‘políticas governamentais’. Nem sempre ‘políticas governamentais’ são 

públicas, embora sejam estatais. Para serem ‘públicas’, é preciso considerar a quem 

se destinam os resultados ou benefícios, e se o seu processo de elaboração é submetido 

ao debate público. (TEIXEIRA, 2002, p. 2, grifos do autor).  

 

Com a aplicação de políticas públicas adequadas, pode-se conseguir alcançar as 

dimensões que implica o desenvolvimento econômico, social e ambiental. Nesse conjunto é 

importante destacar que as instituições de governo têm um caráter decisivo em razão de que 

elas, na sociedade, têm o poder de mudar as regras e gerar incentivos para ações de natureza 

social, econômica e ambiental (NÓBREGA, 2009).  

As instituições constituem o elemento central do processo de desenvolvimento de um 

país. Saraiva (2006) afirma que as instituições condicionam as principais decisões por meio de 

sua estrutura, seus quadros, sua cultura organizacional, impregnando as ações com seus estilos 

de atuação, ficando mais fácil o entendimento do processo pelo qual as políticas públicas são 

originadas, modeladas e implementadas. 

Schymura (2009) destaca que o ingrediente primordial para atingir o desenvolvimento 

econômico e social é a fundamentação técnica das políticas públicas. O autor diz que não é 

admissível que seja aportado um volume excessivo de recursos em programas cujo foco não 
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está totalmente identificado. Segundo ele, em vez de propor uma estratégia de desenvolvimento 

econômico, é preferível focar no processo de desenho de políticas públicas, essenciais para o 

sucesso econômico e social de um país. 

Dessa forma, os países que ultrapassaram a barreira do subdesenvolvimento e hoje 

fazem parte do seleto clube de países desenvolvidos, foram comandados por governos 

comprometidos na formulação, implementação e execução de políticas públicas voltadas para 

o cumprimento de metas em longo prazo.13 Foram governos líderes, com capacidade de 

mobilizar a sociedade em prol de um futuro que permitisse o desfrute de um padrão de vida 

mais elevado (SILVA, 2009). No reforço desse argumento – corroborando o economista 

argentino Aldo Ferrer –, Grzybowski et al. (2009, p. 155) dizem que “os países que tiveram 

algum êxito em combinar desenvolvimento com prosperidade social apresentaram algumas 

condições básicas: coesão social, qualidade das lideranças, pensamento crítico e estabilidade 

institucional”. Segundo Silva (2009), as políticas públicas de desenvolvimento devem ser: 

 

Adaptadas a cada momento e de acordo com as situações e devem ser 

predominantemente horizontais, ou seja, com abrangência geral, envolvendo todos os 

setores econômicos, mas sem deixar de prescindir de políticas especificamente 

direcionadas a determinados segmentos, especialmente, os que podem ser 

considerados nascentes ou cuja competitividade encontra-se em formação. (SILVA, 

2009, p. 48). 

  

Segundo Veiga (2010, p. 47), “o processo de desenvolvimento depende essencialmente 

da qualidade das instituições”, e Pessoa (2009) afirma que o desenvolvimento é o resultado da 

qualidade das políticas internas que cada sociedade adota; se fossem adotadas políticas corretas 

qualquer sociedade teria acesso ao desenvolvimento, todavia o autor indica que, embora o 

desenvolvimento econômico seja o estado natural da sociedade, existe o risco de não ser 

atingido quando as instituições são frágeis. 

 De modo geral, pode-se afirmar, pelo menos em tese, que o Estado tem a 

responsabilidade de resolver os problemas da sociedade buscando soluções por meio da 

formulação, implementação e avaliação de políticas públicas, eficientes e justas, que, ao ser 

planejadas estrategicamente, podem assegurar o desenvolvimento sustentável dos indivíduos. 

 

  

                                                 
13 Japão, Coreia do Sul, Taiwan, Cingapura e Israel são países que, nas últimas seis décadas, superaram com 

políticas públicas adequadas o subdesenvolvimento.  
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2.7 O papel do Estado no desenvolvimento endógeno e sustentável 

 

No fim do século XX, o modelo de desenvolvimento sustentável projetava-se como o 

modelo certo a ser seguido pelos governos estaduais. No entanto, Santos (2000) considera que, 

para alcançar o bem-estar social, precisa-se aplicar um modelo em escala, e é assim que o 

modelo de desenvolvimento endógeno ou local adquire protagonismo. Esse modelo permite “a 

construção de poder endógeno para que determinada comunidade possa autogerir-se, 

desenvolvendo seu potencial sócio-econômico, preservando o seu patrimônio ambiental e 

superando as limitações na busca contínua da qualidade de vida de seus indivíduos”, segundo 

Costa (2000, p. 27). 

O conceito de desenvolvimento local relaciona-se com as premissas gerais do 

desenvolvimento sustentável, haja vista que os dois têm “em seu cerne o pressuposto de que o 

desenvolvimento tem de ser, antes de mais nada, humano e social” (CRUZ, 2009, p. 100). Essa 

ideia permite discutir novas práticas de produção econômica, para que assim seja estabelecido 

um desenvolvimento mais igualitário e responsável, no que concerne ao consumo dos recursos 

naturais e sociais pelo mercado em escala local.  

Segundo Pérez Ramírez e Carrillo Benito (2000), o desenvolvimento local relaciona-se 

com os recursos endógenos que implica a valorização da cultura, da natureza e do modo de 

vida. É assim que nasce uma nova concepção de desenvolvimento em que se valoriza a 

experiência local como referência territorial.  

A intenção da proposta é aproximar as pessoas, apoiando-as na solidariedade, 

instrumentalizando a comunidade para se envolver efetivamente na superação dos problemas e 

na promoção do desenvolvimento endógeno (GOBIERNO BASCO, 1994). Em referência ao 

papel do Estado nesse processo de desenvolvimento, Simone Uderman (2006) descreve dois 

conceitos:  

 

O primeiro deles, denominado autonomia, refere-se à habilidade estatal de formular 

projetos coletivos, que se sobrepõem aos interesses individuais perseguidos pelos 

dirigentes públicos. Esse conceito associa-se a uma estrutura burocrática eficiente e a 

um corpo técnico qualificado, que compõem canais institucionalizados para a 

negociação contínua de objetivos e políticas públicas. Retrata, portanto, a organização 

interna do Estado. O segundo, designada parceria (embeddedness), trata das relações 

que se estabelecem entre Estado e sociedade. Parte-se, aqui, do suposto de que os 

Estados devem estar inseridos socialmente para serem eficientes, estabelecendo 

conexões sólidas com grupos sociais através do compartilhamento de projetos de 

transformação. (UDERMAN, 2006, p. 72, grifo da autora). 
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Essas duas dimensões associadas são imprescindíveis para o êxito da intervenção 

pública no processo de desenvolvimento. Uderman (2006) afirma que o Estado, tipo interventor 

e regulador, tem-se mudado para um tipo de Estado que está comprometido com a parte social 

e, sobretudo, valoriza os diferentes empreendimentos locais, sabendo que as comunidades 

locais são peças-chave para chegar ao desenvolvimento endógeno. Além disso, observa-se a 

preocupação do Estado pelo fornecimento da estrutura administrativa das instituições 

governamentais. Funk e Alves (2006) descrevem o agir dos diferentes atores envolvidos nesse 

processo: 

 

 
Alcançar as mudanças necessárias para o sucesso do desenvolvimento endógeno e 

sustentável, em nível local [...], demanda a ação dos grupos e indivíduos: lares, 

organizações comunitárias, movimentos sociais , ONGs, produtores e empresas de 

pequeno a médio portes, governos e organizações governamentais locais e regionais, 

instituições de pesquisa e ensino. Cada membro, cada setor tem o seu papel. Para 

exemplificar, no plano governamental existe um papel específico para cada uma das 

esferas de governo na definição de políticas públicas. O plano federal define as 

políticas gerais e estruturantes do país elaborando diretrizes e princípios. Aos Estados 

e municípios cabe, em seu espaço territorial, exercício semelhante de formulação de 

políticas públicas, em atendimento ao princípio federativo. A sociedade civil tem 

papel fundamental no monitoramento do desenvolvimento sustentável, mantendo uma 

atuação ativa e crítica, mas isso só pode ocorrer se os governos exercerem as leis de 

forma transparente, requerendo que as informações estejam disponíveis para análise 

(FUNK; ALVES, 2006, p. 12). 

 

Amaral Filho (2001) destaca que os novos modelos de desenvolvimento regional estão 

identificados com as ações descentralizadas das empresas e das instituições públicas, o que 

implica uma forte relação de concorrência e de cooperação entre as empresas; e com uma lógica 

de funcionamento extrovertida, embora com raízes mais profundas no território que acolhe tal 

aglomeração. O que se busca é uma participação ativa de agentes públicos e privados que 

compartilham o interesse de manter a dinâmica e a sustentabilidade do sistema produtivo local.  

Na literatura evolucionista e institucionalista recente, há o debate sobre o fenômeno do 

desenvolvimento regional/local, endógeno, como o modelo que deve ser seguido pelo Estado  

(AMARAL FILHO, 2001). É assim que o modelo de desenvolvimento passa a ser estruturado 

por meio dos próprios atores locais, e não mais por planejamento centralizado ou mediante as 

forças puras do mercado.  

Entre os modelos de desenvolvimento endógeno, os casos mais interessantes e 

paradigmáticos são aqueles constituídos pelos sistemas de pequenas empresas ou de pequenos 

empreendimentos circunscritos a um território (do tipo território-sistema ou distrito industria l).  
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Segundo Amaral Filho (2001, p. 268): “Tratam-se de sistemas que produzem 

verdadeiras ‘intensificações localizadas’ de economias externas que determinam intensas 

aglomerações de empresas, fabricando o mesmo produto ou gravitando em torno de uma 

produção ‘típica’.” 

Nesse contexto, Silva (2009) avalia que os destinatários das políticas públicas – a 

população – deveriam ser os gestores do processo de desenvolvimento de seu país, tendo 

sempre presente que o fim deve ser o bem comum e para isso, o desenvolvimento deve incluir 

crescimento econômico com inclusão social, com melhor distribuição de renda e igualdade de 

oportunidades a todos que trabalham para essa construção. Para conseguir esse tipo de 

desenvolvimento, além de vontade, é indispensável estratégias. 

Amaral Filho (2001) também salienta que, em uma estratégia de desenvolvimento local, 

é indispensável que se crie um sistema produtivo sustentável no tempo. Considerando a 

diversidade em recursos naturais, culturais, históricos que fazem parte de cada região ou 

localidade surge o grande desafio dos atores e protagonistas locais em procurar continuamente 

novos fatores e novas combinações para a produção.  

Desse modo, é importante que o governo local, as instituições intermediárias e o setor 

produtivo privado passem a trabalhar juntos com o objetivo de criar e de recriar fatores 

locacionais dinamicamente competitivos.  

No modelo de desenvolvimento endógeno sustentável, o papel do Estado foi redefinido, 

causando a descentralização que favoreceu o crescimento da ação pública municipa l, 

fortalecendo, por exemplo, a atividade turística local, aumentando o poder das comunidades 

locais para decidir o uso dos recursos naturais que elas possuem.  

Cabe salientar que o agir do Estado é diferente em cada país e depende do grau de 

importância dada ao setor de turismo, o qual se reflete na maior ou menor intervenção ou 

descentralização posta em planos e programas de governo.   

Segundo Endres (2008), o Estado tem a tarefa de propiciar estratégias locais e 

sustentáveis de desenvolvimento, que propiciem o aumento da produtividade e da 

competitividade do sistema produtivo, melhoria da distribuição de renda e a conservação dos 

recursos naturais, patrimônio histórico e cultural. Tais estratégias devem, no campo do turismo, 

ser instrumentadas em ações que permitam construir redes de relações que envolvam diferentes 

atores econômicos, o uso eficiente dos recursos disponíveis e a melhora para a competividade 

do mercado laboral. 
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Na análise de Amaral Filho (2001), um dos segmentos que mais se aproximam do 

paradigma de desenvolvimento endógeno sustentado é o turismo, uma vez que consegue 

conjugar vários elementos importantes para o desenvolvimento local ou regional:  

 

(i) forças sócio-econômicas, institucionais e culturais locais; (ii) grande número de 

pequenas e de médias empresas locais, ramificadas por diversos setores e subsetores; 

(iii) indústria limpa; (vi) globalização da economia local por meio do fluxo de valores 

e de informações nacionais e estrangeiras, sem que essa globalização crie um efeito  

trade-off’ em relação ao crescimento da economia local, pelo contrário. Por outro 

lado, esse tipo de atividade tem outra vantagem: a de possibilitar a transformação de 

‘fatores dados’ em ‘fatores dinâmicos’, diminuindo, em muito, os custos de criação e 

de implantação que envolvem qualquer projeto novo de desenvolvimento. Os projetos 

de desenvolvimento podem estar ligados a algum tipo de vocação da região, como a 

existência de atividades típicas ou históricas, ou a alguma atividade econômica criada 

pelo planejamento em virtude da vontade política das lideranças locais ou region ais. 

(AMARAL FILHO, 2001, p. 278). 

 

Segundo Barbosa (2012), no funcionamento do turismo, é fundamental que se 

dinamizem as relações de parceria entre os cidadãos, as instituições públicas e privadas, as 

ONG, e outros, pois o turismo é uma atividade interdependente; a sua organização e promoção 

é altamente especializada, interdisciplinar e excessivamente onerosa para que os agentes 

alcancem êxito de maneira isolada.  

A gestão do turismo ocorre em dois níveis: o privado (empresarial); e o instituciona l, 

que reúne as empresas, o governo e as entidades do terceiro setor. Em relação às funções do 

governo no fomento do turismo, Lickorish e Jenkins (2000) indicam que cabe: 

  

 Formular a política de turismo e aprovar as estratégias de desenvolvimento;  

 Regulamentar, inspecionar e proteger o consumidor; 

 Fornecer dados para um fórum constitutivo; 

 Realizar ações fiscalizadoras; 

 Proporcionar assistência financeira ao desenvolvimento da atividade turística; 

 Estabelecer condições favoráveis para o crescimento do setor; 

 Fornecer dados estatísticos e informações ; 

 Promover os destinos nacionais no exterior e em nível nacional/regional ou local 

(LICKORISH; JENKINS, 2000, p. 220). 

 

Por fim, para efeito deste trabalho, utilizamos o conceito de Estado como aquele que 

promove o modelo de desenvolvimento endógeno sustentado. Referimo-nos ao tipo de Estado 

que cumpre o papel de coordenar, planejar, legislar, regulamentar, empreender, incentivar, 

estabelecer instrumentos de política públicas de acordo com as circunstâncias e as 

especificidades locais para promover um turismo organizado e responsável. 

Isso em razão de que, como afirmam Goeldner, Ritchie e McIntosh (2002, p. 338), o 

desenvolvimento do turismo deve “ser guiado por uma política cuidadosamente planejada, 
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construída não apenas sobre balancetes e demonstrações de lucros e perdas, mas a partir dos 

ideais e princípios de bem-estar e de felicidade humanos”. 

A seção 3 trata sobre as referências de análise que estruturam o marco teórico do turismo 

e dos impactos gerados por ele, as tendências e desafios do setor no cenário mundial e 

características dos tipos de turismo em funcionamento. 
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3 TURISMO SUSTENTÁVEL: CONTEXTUALIZAÇÃO, IMPACTOS E 

TENDÊNCIAS  

 

Nesta seção discorreremos sobre a fundamentação teórica do turismo nas dimensões 

econômica, sociocultural e ambiental, e os desafios do setor para se consolidar como via de 

desenvolvimento sustentável. 

 

3.1 Turismo como referencial teórico 

 

O turismo, como atividade humana, nasce da necessidade ou do desejo do homem de 

fazer uso de seu tempo livre para viajar a lugares fora da sua residência habitual, com a 

finalidade de realizar atividades de lazer e cultura, educacional, social, profissional, saúde entre 

outras, tendo o retorno para casa como certo. McIntosh (apud BENI, 2001, p. 34) considera que 

o turismo pode ser definido como “a ciência, a arte e a atividade de atrair e transportar visitantes, 

alojá-los e cortesmente satisfazer suas necessidades e desejos”. Segundo Fúster (apud 

IGNARRA, 1998, p. 24): “Turismo é, de um lado, conjunto de turistas; do outro, os fenômenos 

e as relações que esta massa produz em conseqüência de suas viagens.” 

A partir da década de 1930, organizações governamentais e empresas de turismo no 

mundo têm procurado definir o tamanho e as características dos mercados turísticos, mas para 

fazer isso, torna-se necessária uma definição mínima de turista (BENI, 2001). Foi assim que, 

em 1937, a Comissão de Estatística da Liga das Nações Unidas referiu-se ao turista 

internacional como “a pessoa que visita um país que não seja o de sua residência por um período 

de, pelo menos, vinte e quatro horas” (BENI, 2001, p. 37). Depois, surgiram outras definições.  

Em 1963, as Nações Unidas patrocinaram em Roma uma Conferência sobre Turismo e 

Viagens Internacionais, e lá se recomendou a definição e diferenciação entre “turista” e 

“excursionista” para fins de estatísticas internacionais. Em 1968, a OMT aprovou a definição 

estabelecida em 1963, incentivando os países a adotá-la:  

 

Turistas são os visitantes temporários que permaneçam pelo menos vinte e quatro 

horas no país visitado, cuja finalidade de viagem pode ser classificada sob um dos 

seguintes tópicos: lazer (recreação, férias, saúde, estudo, religião e esporte); negócios; 

família; missões e conferências; e os excursionistas são os visitantes temporários que 

permaneçam menos de vinte e quatro horas no país visitado (incluindo viajantes de 

cruzeiros marítimos). (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SÔBRE O 

TURISMO E AS VIAGENS INTERNACIONAIS, 1963). 
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Ao considerar o turismo como um fenômeno contemporâneo, De La Torre (apud 

IGNARRA, 1998, p. 24) especifica que o turismo é “um fenômeno social, que consiste no 

deslocamento voluntário e temporário de indivíduos ou grupos de pessoas [...] saem de seu local 

de residência habitual para outro, no qual não exercem para si nenhuma atividade lucrativa nem 

remunerada, gerando múltiplas inter-relações de importância social, econômica e cultura l”. 

Hunziker e Krapf (1942 apud IGNARRA, 1998, p. 23) tratam o turismo como “o conjunto das 

inter-relações e dos fenômenos que se produzem como consequência das viagens e das estadas 

de forasteiros, sempre que delas não resulte um assentamento permanente, nem vínculo com 

alguma atividade produtiva”. 

Na visão de Moesch (2012), o turismo também é um fenômeno social e humanizado r 

que deve cuidar da acolhida dos que se hospedam na terra, pois o turismo em sua essência é o 

encontro com o outro. Em uma perspectiva de análise econômica, Boullon (2006) procura 

explicar a que setor da economia pertence o turismo: 

 

Fica claro [...] que o turismo não pertence ao setor primário pois ainda que o turismo 

utilize os atrativos naturais, não os extras (como a mineração) nem os produz (como a 

agricultura); portanto, o turismo não ‘explora’ os atrativos naturais, somente os ‘usa’, 

[...] pode-se afirmar que o turismo não é um resultado da construção porque esta produz 

obras físicas como estradas, pontes, represas, casas, aeroportos, hospitais, etc., os quais 

prestam diversos serviços. 

[...] a indústria é uma atividade de transformação que emprega numerosos recursos, 

alguns dos quais podem ser matéria-prima e, outros, produtos industriais intermediários. 

Em geral, é o produto final que serve para qualificar os diferentes tipos de indústria; [...] 

se o turismo fosse uma indústria, deveriam existir, mas não exis tem, fábricas de turismo 

ou processos industriais cujo produto final ou intermediário fosse o turismo. Em troca, 

podem citar-se numerosos produtos industriais que são utilizados pelos turistas, [...] se 

originam em diferentes ramos da indústria, [...] e não em uma especial chamada 

indústria do turismo. Fica claro, pois, que o turismo é uma forma de consumir, algo 

assim como um canal para o qual conflui uma demanda especial de muitos tipos de bens 

e serviços elaborados por outros setores, mais o consumo de alguns serviços 

especialmente desenhados para satisfazer necessidades próprias dos viajantes. Portanto, 

o turismo pertence ao setor terciário, e não ao secundário, como deveria ser para que se 

pudesse catalogá-lo como pertencente à indústria. (BOULLON, 2006, p. 26-29, 

tradução nossa). 

 

Para entender o funcionamento do turismo, salientamos,  é preciso observar que, mesmo 

inserido predominantemente no setor de serviços, ele tem em sua composição diversos 

agregados dos setores primário e secundário; daí o motivo por que a mensuração dos seus 

impactos constitui-se em uma tarefa relativamente complexa (GARRIDO, 2001). Na literatura 

brasileira que aborda a compreensão do fenômeno de turismo, destacam-se os estudos e as 

publicações de Beni, que assim define o turismo:  
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Um elaborado e complexo processo de decisão sobre o que visitar, onde, como e a 

que preço. Nesse processo intervêm inúmeros fatores de realização pessoal e social, 

de natureza motivacional, econômica, cultural, ecológica e científica, que ditam a 

escolha dos destinos, a permanência, os meios de transporte e o alojamento, bem como 

o objetivo da viagem em si para fruição tanto material como subjetiva dos conteúdos 

de sonhos, desejos, de imaginação projetiva, de enriquecimento existencial histórico -

humanístico, profissional, e de expansão de negócios. Esse consumo é feito por meio  

de roteiros interativos espontâneos ou dirigidos, compreendendo a compra de bens e 

serviços da oferta original e diferencial das atrações e dos equipamentos a ela 

agregados em mercados globais com produtos de qualidade e competitivos. (BENI, 

2001, p. 37). 

  

Segundo Beni (2001, p. 18), a atividade turística surgiu em virtude da existência “do 

fenômeno turístico, que é um processo cuja ocorrência exige a interação simultânea de vários 

sistemas com atuações que se somam para levar ao efeito final”. O autor conclui que o turismo 

é resultado da totalidade de recursos naturais do meio ambiente, culturais, sociais e econômicos; 

tem um campo de estudo muito abrangente, complexo e multicausal.  

Grosso modo, entender o fenômeno do turismo requer um olhar holístico, em razão do 

seu envolvimento com o setor público, privado, associações, organismos não governamenta is, 

comunidade acadêmica, povos tradicionais e comunidade em geral. A Figura 3 ilustra a 

interação que existe entre o emissor e receptor dos produtos e serviços turísticos.   

 

Figura 3 – Sistema de Turismo (Sistur) 
 

 

Fonte: Adaptação de Leiper (apud COOPER et. al. 2001, p. 3). 
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Jafar Jafari,14 ao receber em 2005 o Prêmio United Nations World Tourism Organizat ion 

Ulysses Award,15 define o setor turismo holisticamente. Conforme ele, o turismo é “um estado 

do homem longe de seu local de residência, da indústria que satisfaz suas necessidades, e dos 

impactos que ambos, ele e a indústria, geram sobre os ambientes físico, econômico e 

sociocultural da área receptora” (apud BENI, 2001, p. 36).  

Nessa linha de pensamento, Moesch (2012) salienta a quebra de rotina do sujeito, que é 

gerada pelo seu deslocamento, em tempo e espaço, para realizar atividades principa lmente de 

lazer, levando à construção de um contato lúdico com a cidade, tanto para quem vem de fora 

como para moradores. Isso gera “a necessidade de organização de vivências turísticas que 

contenham, na sua composição, uma base cultural/ecológica, por meio de uma estrutura que 

atenda e proporcione hospitalidade, acomodações, gastronomia e informações qualificadas” 

(MOESCH, 2012, p. 206). 

Nos estudos científicos sobre o turismo, muitos autores apresentam sua interpretação e 

se esforçam para a construção de uma definição geral. “Contudo, devido às características de 

multidisciplinaridade, integração e interação de diversas atividades e, também, pela ampla 

abordagem e enfoques sociológicos que o turismo apresenta, nos parece difícil estabelecer um 

conceito único.” (SÉCCA, 2004, p. 22). No entanto, existe um esforço por parte dos 

especializados em aceitar a definição e avaliação feita pelas Nações Unidas e a OMT para o 

entendimento desta atividade: 

 

O turismo é um fenômeno social, cultural e econômico relacionado com o movimento  

de pessoas para lugares que estão fora do seu local de residência habitual por motiv os 

pessoais ou de negócios / profissional. Estas pessoas são chamadas visitantes (que 

pode ser turistas ou excursionistas; residentes ou não residentes) e o turismo diz 

respeito às suas atividades, algumas das quais envolvem gastos do turismo. [...] Como 

tal, o turismo tem um impacto sobre a economia, o ambiente natural e o ambiente 

construído, a população local dos lugares visitados e os próprios visitantes. Devido a 

estes vários impactos, a vasta gama e variedade de fatores de produção necessária para 

produzir os bens e serviços adquiridos pelos visitantes e o amplo espectro de atores 

envolvidos ou afetados pelo turismo, é necessário adotar uma abordagem global para 

o desenvolvimento, a gestão e supervisão do turismo. Esta abordagem é altamente 

recomendada com vista à formulação e implementação de políticas de turismo 

                                                 
14 Um líder acadêmico altamente respeitado no campo de turis mo, foi o editor fundador da Revista Annals of 

Tourism Research. Tem Doutorado em Antropologia Cultural (Universidade do Minnesota, EUA) e Mestre em 

Gestão Hoteleira (Universidade de Cornell, EUA), detém um Doutoramento Honoris -Causa pela Universidade 

das Ilhas Baleares (Espanha). 
15 Os Prêmios UNWTO de excelência e inovação, desde 2003, buscam destacar o trabalho de organizações e 

indivíduos em todo o mundo que impactaram positivamente e inspiraram o setor de turismo por meio da inovação 

e do conhecimento. 
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nacional e local, bem como os acordos internacionais ou outros processos em turismo  

(NACIONES UNIDAS, 2010, p. 1, tradução nossa).16 

 

3.2 Impactos do turismo 

 

O turismo como atividade é capaz de transformar e dinamizar a realidade 

socioeconômica de qualquer lugar, de um país ou região. Sobre seu impacto, Vieira Filho e 

Ferreira (2006) afirmam que: 

 

O conceito de impacto do turismo se refere às consequências que as atividades 

turísticas podem provocar no ambiente ‘natural’, socioeconômico e cultural dos 

territórios que se tornaram destinos turísticos. Esses impactos podem ser considerados 

‘positivos’ ou ‘negativos’, dependendo do ponto de vista em questão, e ocorrerem 

simultaneamente ou em sequência. Os impactos e sua magnitude dependem de uma 

série de fatores ligados às particularidades da população e do meio ambiente da região  

de destino, do perfil, características e comportamentos dos fluxos turísticos que se 

estabelecem e das formas de intervenção do Estado e de outros agentes nesse processo. 

(VIEIRA FILHO; FERREIRA, 2006, p. 8). 

 

Pires (2012, p. 183), ao se referir aos impactos provocados pelo setor de turismo, 

sustenta que: 

 

Por ser um dos maiores e mais pujantes setores econômicos da atualidade, o turismo 

traz consigo uma variedade de impactos, com efeitos tantos positivos como negativos 

para a sociedade e o ambiente. As diretrizes para o desenvolvimento do turismo 

sustentável e sua gestão são aplicáveis a todas as formas de turismo em todos o s tipos 

de destinos, incluindo o turismo de massa e os diversos segmentos alternativos do 

turismo e seus nichos. 

 

Segundo Figueiredo (1999), pela análise dos impactos turísticos, podem-se identifica r 

três dimensões ou relações afetadas nas localidades receptoras: relação turismo-economia; 

turismo-sociedade e cultura; e turismo-meio ambiente natural. Esses impactos serão discutidos 

na seção 3.3. 

 

3.2.1 Impacto econômico 

 

O turismo, diante de sua relevância para a economia doméstica e a mundial, “tem sido 

examinado de perto por economistas que concentram sua atenção na oferta, na demanda, na 

                                                 
16 O glossário básico que a OMT apresenta em seu site para se entender o turismo tem sido possível graças ao 

trabalho da comunidade internacional para definir um novo quadro conceitual para a medição e análise da 

economia do turismo; um esforço que durou quase três anos (2005-2007). 



 
48 

 

 
balança de pagamentos,” no mercado de divisas, no emprego, gastos, desenvolvimento, “nos 

multiplicadores e em outros fatores econômicos”. Isso é importante porque “proporciona um 

marco de referência para analisar o turismo e suas contribuições ao desenvolvimento econômico 

de um país” (GOELDNER; RITCHIE; MCINTOSH, 2002, p. 29).  

O turismo, pelas atividades que propicia, é uma força econômica que poderá oferecer 

melhores condições de vida à população. Segundo Cooper et al. (2001), o turismo é um 

importante agente para a captação de moeda estrangeira, que trabalha no favorecimento do 

desenvolvimento econômico dos países menos desenvolvidos. Conforme Hollanda (2002), o 

interesse que o turismo tem despertado atualmente, notadamente entre os empreendedores, 

justifica-se pelas impressionantes estatísticas obtidas por essa atividade. Cabe salientar, que, 

durante as duas últimas décadas, a OMT procurou mostrar que o setor de turismo merece 

especial atenção, porque, a cada ano aumenta sua importância na economia dos países que 

trabalham com turismo. 

Os dados publicados sobre o impacto econômico do setor turístico, no informe do 

Conselho Mundial de Viagens e Turismo (OMT, 2016),17 reporta que o turismo internaciona l 

representa 7% das exportações mundiais, ocupando o terceiro lugar, atrás apenas dos setores de 

combustível e produtos químicos e à frente dos de alimentação e automação. Além disso, o 

turismo aporta 10% do PIB mundial (efeito direto, indireto e induzido); ele também é 

responsável por um a cada onze empregos no mundo.  

Os resultados econômicos demonstrados em estatísticas têm contribuído para que as 

principais potências e aquelas que estão em processo de desenvolvimento ponderem adicionar, 

integrar ou potenciar o setor turismo em sua economia. 

Segundo Barretto (1991), o turismo impacta direta ou indiretamente na economia de um 

lugar; há um gasto médio diário por turista que, ao entrar no mercado local, causa um efeito 

multiplicador. Como efeito multiplicador, o dinheiro do turista incrementa o orçamento local, 

o que proporciona maior giro de capital e, por consequência, benefícios para a comunidade. 

Figueiredo (1999), ao analisar a relação entre turismo e economia, enfatiza a relevância do 

efeito multiplicador como característica fundamental do impacto econômico turístico: 

 

O efeito multiplicador diz respeito à movimentação de vários setores da economia a 

partir do turismo, em uma disposição de níveis de contato direto e indireto. A  atividade 

turística movimenta os setores diretamente ligados a ela como hotelaria, transportes, 

agências, lojas de artesanato etc. e indiretamente ligados, como construção civil, 

alimentação, indústria têxtil, etc., desencadeando uma movimentação multi se torial. 

(FIGUEIREDO, 1999, p. 49). 

                                                 
17 O informe analisa a contribuição do setor em 184 países e 24 regiões. 
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Por meio das informações da OMT, Inskeep (1991, p. 388) procurou elaborar uma 

matriz do efeito multiplicador onde se observam as três primeiras fases dos gastos realizados 

pelos turistas. Na primeira fase, verificam-se os serviços ou produtos comprados diretamente 

pelos turistas; na segunda, os gastos efetuados pelas empresas turísticas; e a terceira fase refere -

se aos diversos prestadores de serviços que se integram na atividade turística.  

No Brasil, um estudo dessa natureza, matriz de produtos, encomendado pelo Instituto 

Brasileiro de Turismo (Embratur) – denominação recebida no governo Fernando Collor de 

Mello, antiga Empresa Brasileira de Turismo – ao IBGE, revelou que: [...] o turismo tem 

impacto direto sobre 52 itens da economia de um município” (CARVALHO, 1998, p. 27).  

As duas matrizes apontam para 52 benefícios finais na economia de um destino turíst ico. 

Na Figura 4, apresentamos o fluxo do gasto do turista na economia feito pelo estudo do IBGE 

que toma como base a matriz elaborada por Inskeep. Os gastos vão desde presentes ou souvenirs 

até juros e amortizações de empréstimo. 

Hüffner (2011) analisa que o efeito multiplicador é o elemento característico do efeito 

benéfico da circulação financeira proveniente do turismo, no sentido de distribuir benefíc ios 

econômicos à comunidade envolvida. O autor salienta, também, que toda essa circulação de 

bens, serviços e renda tem seu lado negativo implícito.  

Nesse sentido, Dias (2005) aduz alguns dos mais pertinentes aspectos negativos 

relacionados com a economia difundidos pelo turismo. 

 

1- Impacto sobre os gastos do setor público: com o aumento do turismo, cresce a 

necessidade de investimentos públicos [...] o setor público deve prover a infraestrutura 

e serviços em geral (saúde, segurança etc.) e administrar os recursos ambientais e 

culturais, o que demanda muitos gastos; 

2- Impacto sobre os preços: a expansão do turismo é acompanhada de um aumento 

dos preços, motivado entre outros fatores por: aumento da demanda por bens e 

serviços e o aumento da oferta monetária (dinheiro); 

3- Impactos sobre o mercado imobiliário e o preço da terra: o turismo provoca o 

aumento dos preços de terrenos e imóveis localizados em áreas de potencial turístico 

[...] o custo da terra provoca a diminuição da atividade agrícola; 

4- Impacto sobre a estrutura do trabalho local: a atividade turística gera novas 

oportunidades de trabalho e emprego, deslocando trabalhadores de outras atividades 

econômicas [...] nesse aspecto, a atividade turística supre a necessidade de trabalho 

para muitas pessoas. Por outro lado, o turismo desarticula atividades econômicas 

tradicionais, que muitas vezes compõem o produto turístico . (DIAS, 2005, p. 20). 
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Figura 4 – Fluxo do gasto do turista na economia: efeito multiplicador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Inskeep (1991). 

FLUXO DO GASTO DO TURISTA NA ECONOMIA – EFEITO MULTIPLICADOR 
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Segundo Rodrigues (1997), o turismo de massa é o principal causador dos impactos 

negativos trazidos pela atividade turística,18 o qual se transformou em um produto de consumo 

da sociedade pós-industrial; e os maiores impactos causados pelo turismo desordenado 

relacionam-se com os aspectos ambiental e social, o que provoca uma crise de todo o sistema 

capaz de inviabilizar a ideia de que o turismo pode ser bom para uma localidade.  

No Quadro 1, Mathieson e Wall (1982) resumem os principais impactos econômicos do 

turismo, tanto os positivos quanto os negativos. 

 
Quadro 1 – Impactos econômicos do turismo 
 

Positivos Negativos 

Equilíbrio na balança de pagamentos  Dependência e vulnerabilidade econômica 

Geração de empregos Sazonalidade 

Aumento no nível de renda da população Migração de ocupações tradicionais  

Diversificação da atividade econômica 

 regional  

 

Inflação e aumento de custos  

Fixação da população no local de origem Especulação imobiliária 

Desenvolvimento de infraestrutura Propensão à importação 

 

Fonte: Mathieson e Wall (1982).  

 

Caio Luiz Cibella de Carvalho (1999), que dirigiu a Embratur entre 1992 e 2002, afirma 

que, para o turismo ser capaz de gerar emprego e renda, é preciso ordenar suas atividades, por 

meio da elaboração de um plano de desenvolvimento que seja resultado de um planejamento 

estratégico, servindo para captar investimentos e financiamentos para a gestão do turismo nas 

localidades, devendo a tomada de decisões conter todas as suas diretrizes. Segundo Doris 

Ruschmann (1997), há necessidade de estudos e projetos, com o objetivo de orientar o 

crescimento econômico do setor de turismo e ordenar as ações do homem no que diz respeito 

às instalações e facilidades necessárias para que o turismo se faça de maneira sustentável ao 

meio ambiente, à cultura e à comunidade-local, causando o mínimo de impactos negativos e 

gerando benefícios.  

 

                                                 
18 “O turismo de massa é, portanto, um turismo majoritariamente de classe média, de uma sociedade assalariada 

ligada à produção industrial, ao comércio e ao funcionalismo público, que só pode se afastar de sua origem nos 

dias de folgas coletivas, como fins de semana, férias e feriados .” (CRUZ, 2015, n. p.). 
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3.2.2 Impactos socioculturais  

 

Ortiz (1991, p. 12) conceitua os impactos socioculturais do turismo como “um conjunto 

de fenômenos que resultam do contato direto e contínuo entre grupos de culturas diferentes e 

que acarreta mudanças subsequentes nos tipos culturais de cada grupo”. Pesquisar o turismo e 

as transformações na comunidade residente, ou seja, entre turistas e habitantes locais, é algo 

muito complexo em razão da dinâmica das relações estabelecidas desde a chegada de um 

visitante e durante toda a sua estada (HÜFFNER, 2011). 

Segundo Mathieson e Wall (1982 apud RUSCHMANN, 1997), o turismo pode impactar 

positivamente na geração de renda e emprego de uma localidade, porque, diferentemente de 

outras industrias, ele requer empregados com menor nível de especialização, com menos 

treinamento, podendo absorver uma grande proporção da força de trabalho de setores 

tradicionais da economia.  Além disso:  

 

[...] os recursos, que atraem os turistas, fazem parte das características peculiares da 

área e podem gerar renda para áreas pobres. O turismo é visto favoravelmente como 

uma indústria não-poluidora, assim como intensiva em mão-de-obra, característica 

que o torna particularmente importante em áreas rurais, onde os trabalhadores têm um 

menor nível de educação e são menos qualificados. (MARTINS, E., 2002, p. 14-15). 

 

Na ótica de Cooper et al. (2001), o fornecimento do turismo em uma determinada 

localidade receptora pode ocasionar problemas sociais e culturais. No âmbito cultural, pode-se 

destacar a perda de valores tradicionais e autenticidade, considerando que, em muitos casos, 

pequenas comunidades são exploradas por visitantes que fazem parte de um mundo 

globalizado, que se caracteriza pela modernidade e consumismo. Na dimensão social, pode-se 

observar o aumento da violência, vandalismo e o incremento do turismo sexual. Sobre os 

impactos negativos, Ruschmann (1997) indica que podem ser identificados por meio de quatro 

diferentes estágios19 de evolução conforme o Quadro 2. 

 

  

                                                 
19 Os estágios citados foram escritos com base na teoria de Doxey (1975), a qual propusera um índice de irritação 

para medir o grau da interação entre visitantes e visitados. Doxey (1975) elaborou o “Modelo Irridex”, pelo qual 

buscou identificar e explicar os efeitos do avanço do turismo sobre as relações sociais e, por conseguinte, a 

evolução das transformações nas atitudes dos moradores com relação aos turistas, já que Doxey defendia a ideia 

de que o turismo influi diretamente no processo de relacionamento entre visitantes e visitados (AIRES, 2009).  
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Quadro 2 – Estágios dos impactos socioculturais negativos do turismo  
 

Estágio 

 

Relações sociais 

Euforia Distingue-se quando ambos veem o desenvolvimento do turismo como oportunidade de ganho 

para os dois lados 

 

Apatia Caracteriza-se pela apatia decorrente da certeza dos ganhos e que faz com que ambos hajam 

visando somente aos lucros diferentemente do início do desenvolvimento da ativid ade 

 

Irritação É marcado pela irritação que ocorre quando se percebe a saturação da atividade e os visitantes 

apresentam níveis de insatisfação altos e a localidade demonstra incapacidade de atender à 

demanda 

 

Antagonismo Representa o declínio total da atividade turística no local, decorrente disso, a  

população cria certo conformismo com a situação de mazelas sociais, cabendo  

apenas aos planejadores estipularem medidas de intervenção e controle para 

amenizar os danos. 

 

Fonte: Adaptado de Ruschmann (1997). 

 
Identificamos no Quadro 2 os quatro estágios da crescente desilusão de uma população 

receptora com o turismo. A respeito disso, Hüffner (2011, p. 51) sustenta que: 

 

O modelo Irridex de Doxey (1975), reflete a realidade de muitas localidades do Brasil 

e do mundo, onde, o turismo se desenvolve aleatoriamente à medidas sócio culturais, 

econômicas e ambientais de mitigação de possíveis impactos negativos oriundos do 

contato entre residentes e visitantes, ressaltando a potencialização destes em 

ambientes de comunidades pequenas e distantes dos grandes centros, como ilhas e 

vilarejos interioranos. (HÜFFNER, 2011, p. 51). 

 

Com respeito ao impacto cultural do turismo, Ruschmann (1997, p. 53-55) salienta os 

impactos negativos conforme análise abaixo: 

 

• Descaracterização do artesanato – A produção de artesanato, voltada unicamente 

para o consumo dos turistas – como souvenir –, descaracteriza sua função original, 

utilitária, dos objetos para transformá-los em itens de decoração. [...] 

• Vulgarização das manifestações tradicionais  – As ações mercadológicas do turismo 

geralmente apresentam, aos turistas dos países desenvolvidos, cenas e manifestações 

culturais dos países em desenvolvimento de forma inexata e romantizada, 

contribuindo para a criação de uma imagem simplista e estereotipada. [...] 

• Arrogância cultural – O folclore e outras manifestações culturais dos povos visitados 

são geralmente apresentados aos turistas em salões especiais, com ar-condicionado e 

poltronas confortáveis, para evitar o contato direto do  turista com os nativos, 

transformando-os em objetos de observação. [...] 

• Destruição do patrimônio histórico  – O acesso em massa pode comprometer as 

estruturas de bens históricos, devido à circulação excessiva de veículos e das ações 

depredatórias dos próprios turistas, nem sempre controláveis.   
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Além dos estágios apresentados no Quadro 2, identificamos no Quadro 3 outros 

benefícios e prejuízos causados à sociedade pelo turismo. 

 
Quadro 3 – Impactos sociais do turismo: benefícios e prejuízos  
 

  Benefícios 

 

Prejuízos 

 

Diminuição do índice de desemprego 

 

Imigração desordenada 

 

Melhoria e desenvolvimento da infraestrutura 

 

Aumento da prostituição 

 

Capacitação da mão de obra 

 

Tráfico de drogas 

 

Aumento da mão de obra especializada 

 

Acúmulo de lixo urbano e rural 

 

Melhoria da qualidade de vida 

 

Aumento da poluição, congestionamento e tráfego 

urbano 

 

Conscientização e educação da comunidade 

 

Exploração do turista 

  

Autoestima na comunicação pela participação direta 

 

 

Crescimento desordenado e desequilíbrio 

 

Desenvolvimento da estrutura urbana 

 

Aumento da criminalidade e do vandalismo 

 

Aumento de atividades de lazer 

 

 

Incremento da qualidade de prestação de serviços  

 

Desconforto da população local 

Evasão da população local 

Rejeição do turista pelos residentes 

Desagregação familiar 

Doenças 

Aumento da população sazonal 

Problemas de infraestrutura básica 

 

Fonte: Embratur (1996a). 

 

Ruschmann (1997) reflete sobre a divulgação de eventos da cultura local, indicando que 

esse tipo de atrativo turístico pode incentivar a criação de uma cultura artificial para os turistas, 

sem valor cultural nenhum para a população local, tornando os espetáculos mais coloridos, mais 

dramáticos, ou seja, revestindo-se de uma autenticidade montada. Além disso, a presença de 

um grande número de turistas estimula a violência, o tráfico de drogas, os roubos e também o 

surgimento de várias doenças e o turismo sexual. 
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3.2.3 Impacto ambiental 

 

Segundo a Embratur (2009, p. 6):  

 

Turismo e meio ambiente guardam uma relação muito estreita em vários aspectos. O 

meio ambiente pode ter efeitos de atração ou de repulsão sobre o turismo, enquanto o 

turismo, sob certas condições, pode contribuir para degradar o meio ambiente ou para 

preservá-lo.  

  

Salientamos que o meio ambiente compõe a matéria-prima da atividade turística, ele é 

o ingrediente fundamental do produto turístico; e como é sempre explorado, torna-se importante 

sua manutenção para que a atividade turística se desenvolva, mas como Ruschmann (1997) 

afirma, é difícil avaliar os impactos do turismo sobre o meio ambiente, ressaltando que: 

 

Todas as intervenções do turismo não se ttraduzem, necessariamente, na agressão ou 

na degradação do meio ambiente natural. Qualquer mutação econômica ou social, 

independentemente da sua origem, pode provocar modificações na relação do homem 

com seu espaço. Por tanto, o turismo não pode ser responsabilizado por todos os 

efeitos negativos e agressões à natureza. O vazamento do óleo de um navio no mar, 

por exemplo, provoca mais danos à flora e à fauna marinhas do que milhares de 

turistas na praia em um fim de semana. (RUSCHMANN, 1997, p. 56). 

 

Segundo Ferreira (2005), essas razões impedem que os estudos de impacto sejam mais 

amplos e exatos e se concentrem geralmente nos efeitos primários. Grosso modo, os impactos 

positivos da atividade são valorizados e as consequências indesejáveis ou os custos são ainda 

deixados de lado. Ferreira (2005) acrescenta, ainda, que o turismo pode ajudar a despertar e a 

conscientizar a população local para a questão da preservação ambiental; prover fundos para a 

conservação; estabelecer limites sustentáveis de utilização; e proteger atrações naturais.  

Também pode destruí-los, caso não seja planejado e implementado de maneira organizada. É 

importante analisar que o turismo não é o único agressor da natureza. Qualquer mutação 

econômica ou social pode provocar modificações nas relações do homem com o ambiente 

físico. 

No Quadro 4, elaborado pela World Tourism Organization (1996), são citados alguns 

dos impactos positivos e negativos do turismo com as respectivas causas, que demonstram ser 

possível mitigar tais efeitos por meio de planejamento e ações de controle do ordenamento 

territorial.  
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Quadro 4 – Impactos ambientais positivos e negativos do turismo  
 

Impactos positivos Impactos negativos 

Causas Efeitos 

Contribuição para a conservação de áreas                                   

naturais 

Gestão imprópria dos 

resíduos 

Contaminação da 

água 

 

Melhorias em infraestrutura e saneamento  

básico 

Tráfego intenso de 

veículos 

 

Poluição do ar 

 

Aumento da conscientização ambiental Trafego intenso de veículos 

e uso de equipamentos 

sonoros 

 

Lixo espalhado em praias e 

áreas verdes 

 

Presença de turistas 

 

Mau planejamento territorial 

 

 

Poluição sonora 

 

Poluição e contaminação de 

praias 

 

Perturbação ecológica 

 

Erosão, desmatamento, 

invasões. 

 

Fonte: World Tourism Organization (1996). 

 

Para o turismo, é indispensável a qualidade do meio ambiente natural igualmente o 

ambiente que o homem constrói. Nele se envolvem muitas atividades ligadas à construção de 

obras de infraestrutura, como as rodovias e os aeroportos e as instalações turísticas, incluindo 

resorts, hotéis, restaurantes, pontos comerciais, áreas de lazer, marinas, etc. Os “impactos 

negativos desse desenvolvimento podem gradualmente destruir os recursos ambientais dos 

quais depende o turismo. Por outro lado, o turismo tem um potencial de criar efeitos benéficos 

contribuindo para a proteção ambiental e a conservação.” (OLIVEIRA, 2008, p. 35). Por 

conseguinte, a consciência do valor do meio ambiente cresce, o que favorece sua proteção e sua 

importância econômica.  

 

3.3 O futuro do turismo: tendências e desafios 

 

O turismo, a partir do século XX, tem provocado mudanças nos padrões de produção e 

consumo. O dinamismo da sociedade atual tem exigido mudanças de comportamentos na 

prestação de serviços e na produção dos produtos. “O cliente mudou e as empresas prestadoras 

de serviços, cada vez mais, devem atender as necessidades de um consumidor exigente, bem 

informado e seguro das suas opções de consumo. As empresas do setor têm que atender as 

expectativas desse novo cliente para não padecer.” (FAGUNDES; ASHTON, 2010, p. 4). Nesse 
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sentido, as empresas devem-se manter competitivas em um mercado muito dinâmico, em 

constante mudança e exigente.  

Em razão da grande agitação do mundo moderno, Ruschmann (1997) analisa que a 

sociedade precisa fugir dos ambientes urbanos e poluídos, assim, na atualidade, o segmento de 

mercado que está ganhando protagonismo mundialmente é aquele que contempla viageiros 

motivados a visitar destinos turísticos que permitam o contato direto com a natureza. Eles 

também se caracterizam por serem sensíveis aos abusos que poderiam ser cometidos ao meio 

ambiente. Por isso, essa autora defende a possibilidade de pensar na elaboração de produtos 

turísticos responsáveis com a preservação do meio ambiente.  

Segundo Sarti e Queiroz (2012, p. 8), tem havido na atualidade, uma revalorização dos 

hábitos, dos costumes e das tradições das pequenas comunidades, configurando-se como a 

emergência das especificidades locais em uma alternativa de não se perder a identidade no 

mundo globalizado. Assim, os costumes e as tradições transformam-se em “bens” a serem 

comercializados, tornando-se um novo segmento de mercado turístico, em que os “saberes 

tradicionais tornam-se atrativos por meio da gastronomia típica, do artesanato, dos festejos, da 

história e da cultura”. 

Pires (2012, p. 202) salienta que cada vez mais pessoas estão interessadas em explorar 

novos e distantes destinos naturais e culturais; também se percebe que “os próprios turistas 

estão se tornando mais conscientes dos impactos ambientais e sociais das suas decisões de 

compra e de consumo, passando a demandar produtos e serviços mais sustentáveis”. Por isso, 

as áreas ecologicamente sensíveis vêm experimentando um aumento no universo de visitantes, 

mas abrigam espécies ameaçadas de extinção e uma grande diversidade biológica. Em vista de 

essas áreas conterem atrativos valiosos, a sua conservação integral é uma necessidade urgente, 

pois qualquer alteração no componente de um ecossistema ou espécie terão efeitos 

imprevisíveis em todo o sistema.  

Segundo Mendonça; Garrido e Vasconcelos (2000), os desafios e as tendências que se 

apresentam para o futuro das atividades turísticas apontam para mudanças profundas no perfil 

do consumidor, características do produto e no mercado mundial. Nas análises feitas por Cooper 

et al. (2001, p. 256-271), destacam-se: 

 

- O ‘novo’ consumidor de turismo está melhor informado, podendo discernir sobre 

seus interesses, procurando qualidade e participação. Tem aumentado muito o grupo 

de idade mais avançada. Está deixando de preferir as férias passivas sob o sol e 

buscando experiências que o enriqueçam culturalmente e satisfaçam sua curiosidade. 

- O ‘novo’ turista é caraterizado como mais experiente e mais sofisticado, 

demandando mais serviços. Isto significa que as tradicionais férias anuais da família, 
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no resort de praia, serão gradualmente substituídas por viagens inovativas, com 

programações personalizadas. Assim, o pacote turístico padrão perdera espaço para o 

plano individual de viagens. 

- Em todo o mundo, cresce a tendência pelos transportes turísticos de superfície (trens 

ultra-rápidos e automóveis mais confortáveis), com auto-estradas mais seguras, além 

de catamarans, reduzindo o tempo das jornadas por via marítima. 

- A oferta turística terá que ser mais profissionalizada, em aspectos de instalações e 

de qualificação de mão de obra. A qualidade dos serviços prestados será uma 

vantagem competitiva para as empresas que investirem no capital humano, pois isto é 

o que deverá ‘fazer a diferença’. 

- O avanço tecnológico promovera o estreitamento de relações entre as empresas de 

turismo e seus consumidores, criando base de dados e mecanismos e marketing de 

relacionamento. 

- O desenvolvimento do turismo em bases sustentáveis, e ambientalmente adequado, 

substituirá gradualmente o turismo massivo e agressivo ao meio ambiente.  

 

Com essa nova tendência, abre-se um nicho de mercado para os pequenos negócios que 

se localizam em territórios turísticos e destacam-se nas atividades locais. É fundamental que se 

ofertem produtos turísticos que são desenvolvidos localmente, aproveitando-se da sua cultura 

e do que oferecem de melhor.  

Garrido (2001) salienta que as novas tendências e perspectivas apontam um aumento da 

complexidade da atividade turística, o que exige a necessidade de se buscar modelos 

organizacionais novos para atender às novas demandas e auxiliar nos processos de 

planejamento e monitoramento impostos pelos novos padrões do desenvolvimento sustentáve l 

do turismo.  

 

3.4 Desenvolvimento sustentável do turismo 

 

Ao relacionar o exercício das atividades turísticas com a geração de renda, equidade 

social e preservação dos recursos naturais, referimo-nos a um tipo de turismo não convenciona l, 

denominado de turismo sustentável. O turismo tem um papel relevante para o desenvolvimento 

sustentável de uma localidade, e ele tem de seguir princípios, normas e diretrizes internaciona is 

estipuladas, a ser consideradas na gestão de cada governo. Segundo a World Tourism 

Organization (UNWTO),20 as razões são as seguintes:  

 

Ao longo das décadas, o turismo tem experimentado um crescimento contínuo, um 

aprofundamento e diversificação, para se tornar um dos setores econômicos que mais  

cresce no mundo. O turismo moderno está intimamente ligado ao desenvolvimento e 

abrange um número crescente de novos destinos. Esta dinâmica tem transformado o 

                                                 
20 A UNWTO é a agência das Nações Unidas responsável por promover o turismo responsável, sustentável e 

universalmente acessível. Como organização internacional líder na área do turismo, defende um turismo que 

contribui para o crescimento econômico, o desenvolvimento inclusivo e sustentabilidade ambiental, e fornece 

liderança e apoio ao setor para expandir no mundo as suas políticas de conhecimento e de turismo. 
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turismo em um fator-chave para o progresso socioeconômico. Hoje, o volume de 

negócios do turismo é igual ou até mesmo supera a das exportações de petróleo, 

produtos alimentícios ou automóveis. O turismo tornou-se um dos principais agentes 

no comércio internacional e representa, ao mesmo tempo, uma das principais fontes 

de rendimentos para muitos países em desenvolvimento. Este crescimento vai de 

mãos dadas com uma crescente diversificação e concorrência entre os destinos. Esta 

disseminação global do turismo em países industrializados e desenvolvidos tem 

produzido benefícios econômicos e de emprego em diversos setores relacionados – de 

construção para a agricultura ou nas telecomunicações. A contribuição do turismo 

para o bem-estar econômico depende da qualidade e as receitas da oferta turística. A 

OMT auxilia destinos em seu posicionamento sustentável em cada vez mais  

complexos mercados nacionais e internacionais. Como a agência da ONU dedicada 

ao turismo, a OMT insiste que os países em desenvolvimento particularmente se 

beneficiam do turismo sustentável e atua para ajudar a tornar isso uma realidade . 

(OMT, 2015a, tradução nossa). 

  

O conceito de turismo sustentável, segundo Machado (2005, p. 27), “inclui estratégias, 

atividades e práticas de negócio ambientalmente responsáveis, atendendo as necessidades do 

visitante, do operador e do empreendedor do setor. O foco da atividade está dirigido aos 

cuidados de proteção, sustentabilidade e valorização dos recursos utilizados”. O turismo 

sustentável está ligado a qualquer atividade turística que se relacione com a natureza. Todos 

eles buscam promover o contato do visitante com o meio ambiente, gerando recursos capazes 

de sustentar o projeto, cuidando do espaço utilizado com vista à sua manutenção. O Quadro 5 

apresenta um comparativo entre os principais tipos de turismo sustentável.  

Desenvolver o turismo de forma sustentável implica ações que sejam socialmente justas, 

economicamente viáveis e ecologicamente corretas, isto é, que atendam às necessidades 

econômicas, sociais e ecológicas da sociedade. Em 4 de dezembro de 2015, a Assembleia Geral 

das Nações Unidas aprovou a Resolução A/RES/70/193, que versa sobre a designação do ano 

de 2017 como o Ano Internacional de Desenvolvimento Sustentável do Turismo, como se lê a 

seguir:  

  

Uma oportunidade única para aumentar a conscientização sobre a contribuição do 

turismo sustentável para o desenvolvimento entre os tomadores de decisão dos setores 

público e privado e o público, mobilizando todos os interessados para trabalhar em 

conjunto, tornando o turismo um catalisador de mudanças positivas [...] promoverá o 

papel do turismo nas seguintes áreas-chave: (1) Crescimento econômico inclusivo e 

sustentável (2) Inclusão social, emprego e redução da pobreza (3) Eficiência dos 

recursos, proteção ambiental e alterações climáticas (4) Valores culturais, diversidade 

e patrimônio (5) Compreensão mútua, paz e segurança. (UNITED NATIONS, 2017, 

tradução nossa). 
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Quadro 5 – Comparativo das características dos principais tipos de turismo sustentável  

 
 Ecoturismo Turismo 

Ambiental 

 

Turismo de 

Aventura 

Turismo 

Ecocientífico 

Turismo 

Rural 

Palavra-

chave 

Conservação Educação 

ambiental 

Risco 

controlado 

 Atividade 

agropecuária 

 

 

Ocorrência 

Áreas naturais 

preservadas 

Áreas naturais 

preservadas ou 

degradadas 

 

Áreas naturais Áreas naturais 

preservadas 

Área natural 

Operação Diretamente 

relacionada 

com a 

manutenção 

do ambiente 

Diretamente 

relacionada com a 

atividade 

educativa 

Relacionada 

com atividades 

esportivas de 

natureza 

Diretamente 

relacionada com a 

atividade 

científica 

Relacionada 

com atividades 

turísticas no 

meio rural 

onde há 

atividade 

agropecuária 

 

Cuidados Extremos  Extremos  Básicos  Extremos  Básicos  

 

Conhecimen-

to do local 

Profundo   Profundo Apenas para a 

prática da 

modalidade 

esportiva 

Científico Superficial 

 

 

Objetivos 

Conhecimento 

amplo do 

ambiente 

natural e 

cultural 

 

Conhecimento do 

ambiente e das 

modificações nele 

ocorridas 

Atividade física 

na natureza 

Conhecimento 

técnico do 

ambiente 

Lazer no meio 

rural 

Grupos Reduzidos 

 

Médios e grandes 

 

Reduzidos Muito reduzidos Reduzidos a 

médios 

 

Envolvimen-

to local 

Sempre Não 

necessariamente 

Ocorre quando 

necessário para 

suporte da 

atividade 

 

Não 

necessariamente 

Ocorre 

diretamente 

com os 

proprietários 

 

Agentes de 

turismo 

Envolvimento 

direto com os 

projetos 

ambientais 

Envolvimento 

com educação 

ambiental 

Capacitados 

para a 

modalidade 

Nem sempre 

necessários 

Atividade é 

geralmente 

exercida pelos 

próprios 

proprietários 

 

Envolvimen- 

to cultural 

Diretamente 

identificado 

 

Necessariamente 

não 

Geralmente não 

ocorre 

Nem sempre 

necessários 

Diretamente 

identificado 

Público Preocupado 

com as 

questões 

ambientais 

Professores, 

estudiosos, alunos 

e interessados 

Ávido por 

atividades 

físicas no meio 

natural 

Técnicos, 

professores, 

estudiosos 

Ávido por 

atividades de 

lazer no meio 

rural e 

recepção 

Programas Dentro dos 

conceitos de 

mínimo 

impacto 

 

Relacionando 

ações e 

consequências no 

ambiente 

Sempre ligados 

a práticas 

esportivas de 

risco controlado 

Quando ocorrem, 

apenas relevantes 

Sempre 

ligados às 

práticas 

campeiras. 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Machado (2005). 
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Cabe destacar que o desenvolvimento sustentável de qualquer atividade que se deseja 

impulsionar tem que ser feito com ética e o turismo não escapa a esse requisito. Segundo Moraes 

(2012, p. 294) “a ética é a base de qualquer definição de sustentabilidade. Está relacionada com 

a compreensão de que todo ato gera algum tipo de consequência e esta pode afetar futuros 

próximos ou mais distantes não apenas do próprio agente, mas também de terceiros”. 

 Por isso, o Código de Ética da UNWTO, em seu artigo 3.º, adverte que o 

desenvolvimento turístico deve pautar-se por “preservar recursos naturais escassos e valiosos, 

em particular a água e a energia, e evitar no que for possível a produção de resíduos” (OMT, 

2015b, art. 3, 2).  

Nos diálogos oficiais da Conferência Rio+20, focaram-se duas questões importantes. 

Primeiro, como construir uma economia verde para alcançar o desenvolvimento sustentável e 

tirar as pessoas da pobreza; segundo, como melhorar a coordenação internacional para o 

desenvolvimento sustentável. A respeito do desenvolvimento de turismo sustentável, os 

participantes concluíram, conforme os parágrafos 130 e 131: 

 

130 Ressaltamos que o turismo bem concebido e bem gerido pode dar um importante 

contributo para as três dimensões do desenvolvimento sustentável, tem estreitas 

ligações com outros setores e pode criar emprego digno e gerar oportunidades de 

negócios. Reconhecemos a necessidade de apoiar iniciativas de turismo sustentável e 

de reforço das capacidades relacionadas que permitam criar consciência ambiental, 

conservar e proteger o meio ambiente, respeitar a fauna e a flora, biodiversidade, 

ecossistemas e da diversidade cultural, aumentar o bem-estar e melhorar a 

subsistência das comunidades locais, apoiando as economias locais e ambiente 

humano e natural como um todo. Apelamos para maior apoio às atividades de turismo 

sustentável e capacitação nessa área nos países em desenvolvimento para contribuir 

com o sucesso do desenvolvimento sustentável. 

131 Incentivar a promoção de investimentos em turismo sustentável, incluindo o 

ecoturismo e turismo cultural, que pode ser a criação de pequenas e médias empresas 

e facilitar o acesso a recursos financeiros, designadamente através de iniciativas de 

microcrédito para as comunidades pobres, indígenas e áreas locais com grande 

potencial para o ecoturismo. Neste sentido, enfatizamos a importância de estabelecer, 

quando necessário, diretrizes e regulamentos apropriados, de acordo com as 

prioridades e as leis nacionais, para promover e apoiar o turismo sustentável. 

(NACIONES UNIDAS, 2012, p. 1, 28, tradução nossa). 

 

Em janeiro de 2016, entrou em vigor a resolução da Organização das Nações Unidas 

(ONU) intitulada “Transformar o nosso mundo: agenda 2030 de desenvolvimento sustentáve l”, 

constituída por 17 objetivos, desdobrados em 169 metas. A resolução foi aprovada em 25 de 

setembro de 2015 em Nova Iorque. Na ocasião, o secretário-geral da ONU, Ban Ki-moon disse 

que “os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são a nossa visão comum para a 

humanidade e um contrato social entre os líderes mundiais e os povos”. Disse ainda que se trata 

de “uma lista das coisas a fazer em nome dos povos e do planeta, e um plano para o sucesso” 
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(UNRIC, 2016, p. 1). Os 17 ODS,21 aprovados por unanimidade por 193 Estados Membros da 

ONU, visam resolver as necessidades das pessoas, tanto nos países desenvolvidos como nos 

países em desenvolvimento; enfatizando que ninguém deve ser deixado para trás. O Quadro 6 

mostra, especificamente, em quais dos 17 ODS o turismo foi inserido: 

 

Quadro 6 – Objetivos do desenvolvimento sustentável voltados para o turismo 

 
Objetivo Geral Objetivos Específicos 

Objetivo 8. Promover o crescimento 

econômico sustentado, inclusivo e 

sustentável, emprego pleno e produti vo 

e trabalho decente para todos 

8.9 Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o 

turismo sustentável, que gera empregos e promove a cultura e os 

produtos locais 

Objetivo 12. Assegurar padrões de 

produção e de consumo sustentáveis  

 

12.b. Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os 

impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo 

sustentável, que gera empregos, promove a cultura e os produtos 

locais 

 

Objetivo 14. Conservação e uso 

sustentável dos oceanos, dos mares e 

dos recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável 

 

14.7 Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os 

pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países 

menos desenvolvidos, por meio do uso sustentável dos recursos 

marinhos, inclusive com uma gestão sustentável da pesca, 

aquicultura e turismo. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no Unric (2016). 

  

Os três objetivos expostos no Quadro 6 são oportunos e uma referência para a 

sensibilização de viajantes e destinos sobre a contribuição do turismo sustentável para o 

desenvolvimento econômico e social. O trabalho compartilhado entre os países e os atores 

envolvidos no setor de turismo vão ser catalisadores de mudanças positivas com ações políticas, 

prática de negócios e comportamento de consumo, contribuindo para o desenvolvimento 

nacional do destino. 

O desenvolvimento do turismo sob os princípios de sustentabilidade envolve diferentes 

dimensões, por exemplo, a dimensão cultural, que Gastal e Dall’Agnol (2012) consideram 

como um “insumo” importante na elaboração de produtos turísticos para satisfazer aos 

diferentes segmentos, tanto assim como os produtos que envolvem natureza. Nessa linha, o 

Observatório IC (2008) reconheceu a necessidade de planejar a cultura com base em valores 

locais como memória, criatividade, conhecimento crítico, diversidade e rituais, considerando 

também, as políticas locais de emprego e inclusão social, conforme o artigo: 

  

                                                 
21 Para conhecer o total de objetivos e aprofundar o tema, visitar o site disponível em: 

<http://www.un.org/sustainabledevelopment/es/>. 
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A relação entre cultura e desenvolvimento sustentável está sendo reforçada como um 

princípio fundamental nas políticas locais. A Agenda 21 da Cultura, como documento 

orientador das políticas públicas de cultura, oferece a qualquer cidade a oportunidade 

de gerar uma visão de longo prazo da cultura como pilar de seu desenvolvimento [...] 

Vários textos-chave destacaram a importância do planejamento em cultura. Por 

exemplo, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), cujo 

relatório sobre o desenvolvimento humano de 2004, A liberdade cultural no mundo 

diverso de hoje, assinalada a necessidade de avançar em direção a uma cultura aberta 

como elemento essencial em qualquer estratégia de desenvolvimento. Out ro exemplo  

é fornecido pelos trabalhos do pesquisador australiano Jon Hawkes, que propõe a 

cultura como um quarto pilar da sustentabilidade, com a mesma ordem que usufruem 

os três pilares clássicos: o econômico, o social e o ambiental. (GRUPO DE 

TRABALHO EM CULTURA, 2008, p. 85, grifo dos autores).  

 

Segundo Garrido (2001), pelas características de fragmentação e multissetorialidade 

inerentes ao turismo, é vital que ele se desenvolva de forma sustentável com ação proativa do 

poder público, na definição de políticas gerais, mecanismos regulatórios, controle ambienta l, 

além da provisão da infraestrutura básica, que atende primeiramente às populações residentes 

e também a outras atividades produtivas. O turismo precisa ser visto com um olhar voltado para 

a gestão, dinâmico e inovador, pautado pelo desenvolvimento sustentável. É essencial também 

que a comunidade local esteja envolvida nas tomadas de decisão no âmbito do planejamento, 

desenvolvimento e na gestão participativa do turismo, recebendo benefícios equitativos desse 

setor.  

O conceito de turismo utilizado na análise dos dados da pesquisa é o da OMT, que 

propõe a adoção de princípios de sustentabilidade, redução da pobreza e sensibilidade para o 

potencial de fornecimento desse setor. Seguindo-se a fundamentação teórica abordada nas 

seções 2 e 3, discutiremos na seção seguinte as políticas públicas de turismo em Roraima, 

implementadas pelo governo estadual no período 1992-2017. 
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4 O DESENVOLVIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO NO BRASIL 

E EM RORAIMA 

  

Esta seção tem como objetivo mostrar a evolução da política nacional de turismo no 

Brasil que para efeitos do presente trabalho será definida como Plantur. Em uma perspectiva 

histórica, o propósito é apresentar, primeiro, as principais ações e medidas adotadas pelo 

governo federal a partir da década de 1940 e segundo as políticas públicas de turismo 

implementadas pelo Governo do Estado de Roraima de 1992 a 2017. 

 

4.1 Primeira parte: institucionalização das políticas públicas de turismo no Brasil 

 

4.1.1 Origem da Política Nacional de Turismo 

 

Henz, Leite e Anjos (2010) indicam que, dependendo da realidade econômica e 

particular de cada país, pode-se verificar dois tipos de ações governamentais em prol do 

desenvolvimento do turismo. Uma delas é secundária, típica dos países desenvolvidos, que 

buscam na governança melhorar a infraestrutura e o financiamento dessa atividade, além da 

criação de conselhos, cujo foco é o assessoramento aos órgãos públicos de turismo, a 

formulação e aplicação de políticas públicas de turismo. A outra, mais protagonista, comum 

aos países em desenvolvimento, cujo governo regulariza as ações do setor com intervenção em 

seu funcionamento.  

A intervenção estatal faz-se por diferentes instituições, que estabelecem ações 

normativas e executivas para comandar as atividades produtivas do setor. É por meio da 

formulação e implementação de políticas públicas que o Poder Executivo fixa as diretrizes para 

mostrar o caminho a ser seguido, tendo como principal finalidade, cumprir os objetivos globais  

para chegar ao bem-estar comum.  

Considerando como foco desta dissertação a análise das políticas públicas de turismo 

implementadas na esfera estadual, fica importante reconhecer o processo da institucionalização 

deste setor no país com ações feitas pelo governo federal em favor da regulamentação, 

fiscalização e ordenamento das atividades turísticas.  

Os primeiros sinais para o desenvolvimento do turismo no Brasil são da década de 1940 

quando o governo de Getúlio Vargas criou, em 1943, as Leis Trabalhistas reconhecendo o 

direito dos trabalhadores a férias remuneradas, redução da carga horária de trabalho de 60 para 

44 horas semanais, descanso semanal e direito à aposentadoria. Essas ações possibilitaram ao 
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trabalhador um momento de descanso, permitindo a ocupação do seu tempo livre com 

atividades de lazer e turismo. A partir de 1940, o governo federal estabeleceu uma série de 

regulamentações que facilitou o avanço do turismo no Brasil. O Quadro 7 mostra o conjunto de 

normas e decretos criados para realizar esse propósito entre 1940 e 1966. 

  

Quadro 7 – Antecedentes históricos da Política Nacional de Turismo no Brasil, 1940-1966 

Decreto/Resolução Ementa Ações relacionadas com o Turismo 

 

Decreto-Lei n.º 

2.440, de 23 de 

julho de 1940 

Regula as atividades das 

empresas e agências de 

viagem e turismo 

Primeiro esforço por regulamentar o setor, fiscalização  

das equipes de lazer, regulamentação do transporte 

aéreo nacional (BRASIL, 1940). 

Decreto-Lei n.º 

5.452, de 1.º de 

maio de 1943 

Aprova a Consolidação das 

Leis do Trabalho 

Na Seção I, Do Direito a Férias e da sua Duração, no art. 

129, indica que “todo empregado terá direito  

anualmente ao gozo de um período de férias, sem 

prejuízo da remuneração” (BRASIL, 1943) 

Decreto-Lei n.º 

7.582, de 25 de 

maio de 1945 

Extingue o Departamento de 

Imprensa e Propaganda e cria 

o Departamento Nacional de 

Informações. 

Sua função consistia, segundo o Art. 3°, item d, em 

“superintender, organizar e fiscalizar os serviços de 

turismo interno e externo” (BRASIL, 1945) 

Resolução da 

Câmara dos 

Deputados n.º 57 de 

1956 

Constitui uma Comissão  

Parlamentar de Inquérito 

para estudar os problemas de 

turismo no Brasil 

No documento, justifica-se que a comissão terá a 

“missão relevante e oportuna, estudando matéria ainda 

mal compreendida entre nós, de modo a possibilitar ao 

Congresso Nacional a elaboração de leis que permitam 

à Nação transformar em manancial copioso de riquezas 

e benefícios múltiplos, o seu valioso capital turístico, até 

hoje pràticamente inaproveitado” (BRASIL, 1956) 

Decreto n.º 44.863 

de 21 de novembro 

de 1958 

Institui a Comissão Brasileira 

de Turismo (Combratur) 

A Combratur, no seu art. 2.º tem as seguintes 

responsabilidades: “coordenação das atividades 

destinadas ao desenvolvimento do turismo interno e o 

fluxo do estrangeiro; b) o estudo e a supervisão das 

medidas relacionadas com a movimentação de turistas; 

c) a simplificação e padronização das exigências e dos 

métodos de informação, registro e inspeção relativos aos 

viajantes e a seus bens, recursos pessoais, meio de 

transporte e hospedagem.” (BRASIL, 1958) 

Decreto do 

Conselho de 

Ministros n.º 534 de 

23 de janeiro de 

1962 

Aprova o Regimento da 

Secretaria do Comércio do 

Ministério da Indústria e do 

Comércio 

Criação da Divisão de Turismo e Certames  

no Ministério de Indústria e Comércio (BRASIL, 1962) 

Decreto n.º 53.326 

de 18 de dezembro  

de 1963 

Autoriza a criação de escolas 

técnicas de hotelaria e dá 

outras providências 

No art. 1.º decreta que “fica o Ministério da Educação e 

Cultura, por intermédio de sua Diretoria do Ensino 

Comercial, autorizado a criar nos principais centros do 

País, como unidades do sistema federal de ensino, 

escolas técnicas de hotelaria” (BRASIL, 1963)  

Decreto-Lei n.º 55 

de 18 de novembro 

de 1966 

Define a Política Nacional de 

Turismo, cria o Conselho 

Nacional de Turismo e a 

Empresa Brasileira de 

Turismo, e dá outras 

providências 

 

No seu art. 1.º, decreta: “compreende-se como política 

nacional de turismo a atividade decorrente de todas as 

iniciativas ligadas à indústria do turismo sejam 

originárias de setor privado ou público, isoladas ou 

coordenadas entre si, desde que reconhecido seu 

interesse para o desenvolvimento econômico do país .” 

(BRASIL, 1966).  

Fonte: Elaboração própria. 
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Mesmo com a promulgação de leis e decretos com referência à atividade de turismo no 

Brasil, o País carecia ainda de uma estrutura administrativa estável. Foi somente com a criação 

da Embratur e do Conselho Nacional de Turismo (CNTur), em 1966, que o governo brasileiro 

definiu melhor a política nacional de turismo, registrando as primeiras estratégias de 

planejamento em um marco regulatório. A parceria entre Embratur e CNtur foi chamada de 

Sistema Nacional de Turismo, definido como parte componente da primeira estruturação 

pública para o setor turístico no país. 

Na década de 1970, destaca-se a elaboração do primeiro Plano Nacional de Turismo 

(Plantur) pelo CNTur, considerado uma ferramenta básica para a política nacional de turismo 

com o financiamento da atividade turística. A criação do Fundo Geral de Turismo (Fungetur), 

mediante Decreto-Lei n.º 1.191, de 27 de outubro de 1971, foi “destinado a fomentar e prover 

recursos para o financiamento de obras, serviços e atividades turísticas consideradas de 

interesse para o desenvolvimento do turismo nacional” (BRASIL, 1971, art. 11). Assim, deu-

se a opção de linhas de crédito para os empresários hoteleiros, estimulando o investimento 

privado. Posteriormente, com o mesmo propósito, incluiu-se o Fundo de Investimentos do 

Nordeste (Finor), o Fundo de Investimentos da Amazônia (Finam) e o Fundo de Investimentos 

Setoriais (Fiset) pelo Decreto-Lei n.º 1.376, de 12 de dezembro de 1974 no incentivo da 

atividade turística (BRASIL, 1974). 

Na Constituição do Brasil de 1988, pela primeira vez, o tema Turismo foi abordado 

como uma atividade com grande potencial para alcançar desenvolvimento, tal como estabelece  

seu artigo 180: “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e 

incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.” É importante 

salientar que o artigo não considerou a dimensão ambiental tipo sustentável, que, a partir da 

última década, tem sido o foco de acordos, foros, seminários nacionais e internacionais pela sua 

relevância para o futuro da humanidade. 

No primeiro governo civil, eleito em 1989, após a promulgação da Constituição de 1988, 

verificam-se esforços para beneficiar o turismo com planos e programas que consideram a 

dimensão ambiental do desenvolvimento do turismo. O presidente Fernando Collor de Mello 

promulgou a Lei n.º 8.181, de 28 de março de 1991, que, no artigo 1.º estabelece:  

 

Art. 1º A Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, autarquia especial, criada 

nos termos do art. 11 do Decreto-Lei n° 55, de 18 de novembro de 1966, passa a 

denominar-se EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo, vinculado à Secretaria 

de Desenvolvimento Regional da Presidência da República. (BRASIL, 1991).  
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4.1.2 O papel da Embratur em prol do desenvolvimento do turismo  

 

A Embratur lançou o primeiro Plano Nacional de Turismo (Plantur) para ser executado 

entre 1992 e 1994. Esse plano reuniu as diretrizes e estratégias que seriam referências para o 

desenvolvimento das atividades turísticas a cargo das instituições públicas e privadas 

brasileiras, mas, por dificuldades que o Brasil enfrentou com a crise política do Estado – 

cassação do presidente Fernando Collor de Mello (cf. SALLUM JUNIOR, 2015) –, e a inflação, 

o plano não saiu do papel.  

É importante mencionar que as decisões tomadas pelo governo federal para estimular o 

turismo no país recaíram somente no corpo técnico da Embratur e do Ministério da Indústria e 

Comércio, com pouca interação com os demais setores da sociedade civil organizada envolvida  

na atividade do turismo. Assim, as diretrizes e estratégias planejadas eram concentradas na 

esfera central do poder, sem considerar que o Brasil, pela sua dimensão continental e 

diversidade natural e cultural, poderia inviabilizar a implementação de políticas públicas 

centralizadas (SILVA; COSTA; CARVALHO, 2013). Diante das dificuldades de 

desenvolvimento econômico do país, a Embratur, em 1994, formulou diretrizes e estratégias 

que chegaram às esferas estadual e local, elaborando planos e programas para integrar estados 

e municípios a uma administração mais eficiente da atividade do turismo.  

O Quadro 8 resume as propostas federais. Verificam-se as ações do governo federal que 

priorizam a proteção do meio ambiente, a descentralização, o investimento privado e a 

participação ativa dos atores que faziam parte da cadeia produtiva de turismo, por meio de 

parcerias entre setor púbico e privado, e com a vontade de dinamizar o mercado turístico 

nacional. Houve, também, nesse período, investimentos na infraestrutura básica turística que 

cumpre dupla função: melhorar a qualidade de vida dos cidadãos de uma localidade e melhorar 

as condições de oferta do turismo nesses lugares. 

O Plano Nacional de Turismo 1996-1999 orientou as ações estatais por meio de cinco 

macroestratégias: implantação de infraestrutura básica e turística, capacitação de recursos 

humanos para o setor, modernização da legislação, descentralização da gestão do turismo e 

promoção do turismo no Brasil e no exterior. “A Política Nacional de Turismo tinha como 

metas a serem alcançadas até 1999 o aumento do ingresso de turistas estrangeiros para 3,8 

milhões.” (DIAS, 2003, p. 136).   

O Gráfico 1 mostra o fluxo de chegada de turistas internacionais ao país de 1991 a 2002. 

Observa-se que a meta proposta para 1999 de 3,8 milhões de turistas foi superada para cerca de 

5,100 milhões.  
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Quadro 8 – Políticas públicas de turismo planejadas pelo governo federal 1991,1994 
 

Portaria  Órgão Responsável Problema Plano/Programa Objetivo 

Portaria 

Conjunta n.º 1, 

de 29 de 

novembro de 

1991 

(articulada em 

1995) 

 

 

 

Ministério dos 

Esportes e Turismo em 

parceria com o Banco 

Nacional de 

Desenvolvimento 

Econômico e Social 

(BNDES), o Banco do 

Nordeste do Brasil 

(BNB), o Banco 

Interamericano de 

Desenvolvimento 

(BID) e os governos 

estaduais 

Com a demanda 

mundial por 

produtos 

turísticos 

relacionados com 

a natureza, 

precisava-se 

potenciar os 

produtos 

localizados no 

Nordeste do país   

Programa de 

Desenvolvimento 

do Turismo no 

Nordeste 

(Prodetur/NE) 

Desenvolvimento do turismo 

regional, estruturado pelo 

governo federal e pelos estados, 

para financiar a infraestrutura 

de suporte do turismo, 

incentivando investimentos da 

iniciativa privada para a 

implantação de equipamentos 

turísticos (CRUZ, 2000) 

Portaria n.º 130, 

de 30 de março  

de 1994  

Ministério da 

Industria, do Comércio  

e do Turismo e 

Embratur 

a)  a Embratur 

identificou 700 

municípios com 

potencial para o 

desenvolvimento 

do turismo, nos 

quais só 30 eram 

divulgados e 

comercializados.             

b) os municípios  

precisavam 

transformar 

recursos em 

produtos  

Programa 

Nacional de 

Municipalização 

do Turismo 

(PNMT) 

Promover a conscientização, a 

sensibilização, o estímulo e a 

capacitação dos vários 

monitores municipais, para que 

despertem e reconheçam a 

importância e a dimensão do 

turismo como gerador de 

emprego e renda, conciliando o 

crescimento econômico com a 

preservação e a manutenção dos 

patrimônios ambiental, 

histórico e cultural.  

b) preocupação 

com a orientação 

e o ordenamento 

das ações do 

setor público 

para o bem-estar 

social 

Política Nacional 

de Turismo 1996 

a 1999 

Promover e incrementar o 

turismo como fonte de renda, de 

geração de emprego e de 

desenvolvimento 

socioeconômico do país 

(EMBRATUR, 1996b) 

Portaria 

Interministerial 

n.° 001, de 20 

de abril de 1994  

Ministério da 

Industria, do Comércio  

e do Turismo. 

Ministério do Meio 

Ambiente e da 

Amazônia Legal, 

Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente   

(Ibama) e Embratur  

 

Preocupação 

nacional com a 

preservação do 

meio ambiente. 

O Brasil não está 

aproveitando os 

excepcionais 

atributos 

naturais de 

beleza que 

possui. Falta de 

regulamentação 

do segmento de 

ecoturismo 

Diretrizes para 

uma política 

nacional de 

ecoturismo 

Estabelecer os parâmetros 

básicos para a definição de uma 

política voltada para a melhoria 

da qualidade de vida da 

população, com a preocupação 

de manutenção do patrimônio  

ambiental como um legado 

cultural, apontando caminhos 

para o desenvolvimento 

sustentável da atividade 

turística no Brasil (BARROS;  

PENHA, 1994). 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de Barros e Penha (1994), Cruz (2000) e Embratur (1996b). 
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Gráfico 1 – Número de turistas internacionais no Brasil, 1991-2002 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos no sistema extrator de dados sobre a chegada de turistas 

internacionais não residentes no Brasil 1991-2002 (BRASIL, 2018). 

 

4.1.3 A criação do Ministério do Turismo 

 

Em 2003, no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, criou-se o Ministério do 

Turismo pela Medida Provisória n.º 103 de 1.º de janeiro de 2003 (BRASIL, 2003). As 

organizações da sociedade civil, ligadas ao setor de turismo, festejaram essa medida como uma 

forma de valorização da atividade turística pelo governo. O MTur foi criado com a seguinte 

finalidade: 

 

[...] desenvolver o turismo como uma atividade econômica sustentável, com papel 

relevante na geração de empregos e divisas, proporcionando a inclusão social. O 

Ministério do Turismo inova na condução de políticas públicas com um modelo de 

gestão descentralizado, orientado pelo pensamento estratégico . (BRASIL, 2015a). 

 

Para melhor compreender a estrutura de funcionamento do MTur, a Figura 5 apresenta 

seu organograma. Como a Figura 5 demonstra, a estrutura organizacional do Ministério do 

Turismo recai em duas secretarias. A Secretaria Nacional de Estruturação do Turismo, focada 

na infraestrutura e no planejamento, ordenamento, estruturação e gestão das regiões turíst icas 

do Mapa do Turismo Brasileiro, e a Secretaria Nacional de Qualificação e Promoção do 

Turismo, voltada para a formalização e qualificação no turismo e para o marketing e apoio à 

comercialização dos destinos turísticos em âmbito nacional. É importante salientar que a 
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atuação da Embratur, em janeiro de 2003, passou a concentrar-se na promoção, no marketing e 

no apoio à comercialização dos produtos, serviços e destinos turísticos brasileiros no exterior. 

 

Figura 5 – Organograma do Ministério do Turismo 2015 
 

 

Fonte: Brasil (2015b). 

 

Em 29 de abril de 2003, o governo divulgou o novo Plano Nacional de Turismo: para 

consolidar entre 2003-2007 o Ministério do Turismo como articulador do processo de 

integração dos diversos segmentos do setor turístico. O novo Plantur também mostrou 

preocupação em vincular o turismo com as políticas sociais, priorizando a descentralização dos 

recursos e atividades desenvolvidas. 
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4.1.4 Planos de Turismo com foco no Programa de Regionalização do Turismo (2003-2010) 

 

Seguindo as recomendações da OMT e dentro do Macroprograma Estruturação e 

Diversificação da Oferta Turística do Plantur 2003-2007 Diretrizes, Metas e Programas, lançou-

se, oficialmente, em abril de 2004, o Programa de Regionalização do Turismo: Roteiros do 

Brasil, cujo principal objetivo implantado foi a estruturação dos destinos, a gestão e a promoção 

do turismo no país. Ele focou no desenvolvimento regional, dando maior protagonismo às 

unidades federativas, estimulando a interação de todas as ações desempenhadas pelo MTur com 

estados, regiões e municípios brasileiros.  

O Plantur seguinte, de 2007-2010, Uma Viagem de Inclusão, trouxe uma série de 

estratégias e medidas para estimular o mercado interno. Nele, observamos o interesse 

governamental em estimular o turismo para todos os brasileiros, seja na qualidade de turista, 

seja na qualidade de trabalhador, prestador de serviço e empresário. O Plantur 2007-2010 

facilitou também a oferta de cursos de qualificação profissional para gerar empregos e mostrou 

a necessidade de adoção de políticas segmentadas para aposentados, trabalhadores e estudantes. 

O MTur tinha como meta no Plantur 2007-2010 abrir as portas para a inclusão social (BRASIL, 

2007). 

Cabe salientar que, nos Planos de Turismo 2003-2007 e 2007-2010, o governo utilizou-

se de uma estratégia de marketing com a elaboração de planos que fortalecem a imagem positiva 

do Brasil como destino turístico nacional e internacional. Uma das primeiras iniciativas para 

posicionar o País na América do Sul foi a criação da Marca Brasil e, posteriormente, os 

diferentes planos de marketing: Aquarela (2003-2006), Cores do Brasil (2005), Aquarela – 

Marketing Internacional (2007-2010) e Aquarela 2020,22 com a intenção de inserir o Brasil nos 

maiores eventos esportivos do mundo, como a realização no país da Copa do Mundo Fifa de 

2014 e os Jogos Olímpicos em 2016 no Rio de Janeiro.   

Durante a vigência do Plantur 2007-2010, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

aprovou em 17 de setembro de 2008 a Lei n.º 11.771/08 – Lei Geral do Turismo (LGT) – que 

regulamentou a instituição do Sistema Nacional de Turismo, a obrigatoriedade do Cadastur (o 

sistema de cadastro de pessoas físicas e jurídicas atuantes no setor de turismo) e o 

estabelecimento de normas sobre a Política Nacional de Turismo (BRASIL, 2008). Na Figura 

6, observemos os órgãos que integram o Sistema Nacional de Turismo, os quais ainda são os 

responsáveis pelo planejamento do setor de turismo no país. 

                                                 
22 Para mais informações sobre os planos de marketing, cf. Brasil (2015c). 
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Figura 6 – Órgãos que integram o Sistema Nacional de Turismo no Brasil  

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Lei n.º 11.771/08 (BRASIL, 2008). 

 

Em 2013, depois de passar por uma avaliação participativa em âmbito nacional, o 

Programa de Regionalização do Turismo (PRT), instituído no país em 2004, foi reformulado 

pela Portaria MTur n.º 105, de 16 de maio de 2013 (BRASIL, 2013a). O PRT tornou-se uma 

política pública estratégica para a execução da Política Nacional de Turismo. Tal como definiu 

Beni (2003), esse tipo de política pública de turismo é de grande importância, por ser ele uma 

espécie de espinha dorsal do modelo de gestão descentralizada, já que propõe a construção de 

um ambiente democrático, harmônico e participativo entre poder público, iniciativa privada, 

terceiro setor e comunidade.  

Na reformulação do PRT, o novo programa foi desenhado para promover a integração 

e a cooperação intersetorial entre os atores envolvidos no desenvolvimento da atividade turíst ica 

nas diversas regiões. O programa trabalha na perspectiva de que mesmo um município que não 

tenha uma clara vocação para o turismo – ou seja, que não recebe o turista em seu território – 

pode dele se beneficiar, se esse município desempenhar um papel de provedor ou fornecedor 

de mão de obra ou de produtos destinados a atender o turista.  
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Dentro das suas diretrizes (BRASIL, 2013b), o objetivo principal é apoiar a estruturação 

dos destinos, a gestão e a promoção do turismo no país por meio de oito eixos estruturantes 

com vista à promoção do desenvolvimento regional, os quais estão sintetizados na Figura 7.  
 

Figura 7 – Eixos de atuação do Programa de Regionalização do Turismo 
 

 
 

Fonte: Brasil (2015d). 

 

Para o desenvolvimento da nova fase do PRT, previram-se estas estratégias: 

  
1. MAPEAMENTO , que define o território a ser trabalhado. O Mapa do Turismo 

Brasileiro é a base territorial de atuação dessa política para o desenvolvimento do 

turismo. 

2. CATEGORIZAÇÃO, que divide os municípios constantes no Mapa do Turismo 

Brasileiro, de acordo com o desempenho de suas economias do turismo. 

3. FORMAÇÃO, que prevê a capacitação de gestores públicos e a publicação de 

cartilhas de orientação para o desenvolvimento do turismo. 

4. FOMENTO À REGIONALIZAÇÃO, que prevê o apoio financeiro do MTur aos 

estados, regiões e municípios na implantação de seus projetos. 

5. COMUNICAÇÃO, que engloba a constituição de uma rede nacional de 

interlocutores do Programa, facilitando a interação das ações em prol do 

desenvolvimento do turismo. 

6. MONITORAMENTO, etapa que avalia a evolução do Programa e garante 

eventuais correções de rumo. (BRASIL, 2015d, p. 1). 
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O Mapa do Turismo Brasileiro, instituído pela Portaria MTur n.º 313 de 3 de dezembro 

de 2013, atualizada no âmbito do Programa de Regionalização do Turismo, orienta a atuação 

do Ministério do Turismo no desenvolvimento das políticas públicas (BRASIL, 2013c). É ele 

que define a área – recorte territorial – que deve ser trabalhada prioritariamente pelo ministér io; 

é atualizado periodicamente e conta com versões desde 2004. A última versão, em 2016, 

registra 2.175 municípios, divididos em 291 regiões turísticas.   

Os municípios que compõem o Mapa do Turismo Brasileiro 2016 foram estabelecidos 

por meio dos critérios, instituídos pela Portaria n.º 205, de 9 de dezembro de 2015. Para fazer 

parte desse mapa, o município precisa ter um órgão responsável pela gestão do turismo. É 

necessário, também, que tenha orçamento para investir no setor e, finalmente, assinar um termo 

de compromisso com o Ministério do Turismo. Um aspecto importante é que os municípios de 

uma mesma região turística devem ter características similares ou complementares e aspectos 

que os identifiquem como região. 

No governo da presidente Dilma Rousseff, nos dois primeiros anos, 2011 e 2012, não 

foi elaborado um plano nacional de turismo, rompendo, sem justificativa, com a sequência no 

planejamento do setor turismo (CARVALHO, 2016). Entretanto, em 2013, o MTur voltou a 

apresentar o Plano Nacional de Turismo 2013-2016: o turismo fazendo muito mais pelo Brasil 

(BRASIL, 2013d) – elaborado com base no Documento referencial turismo no Brasil 2011-

2014. O plano destacou, no âmbito da gestão, as diretrizes que deveriam nortear o 

desenvolvimento do turismo brasileiro, como a participação e o diálogo com a sociedade; a 

geração de oportunidades de emprego e empreendedorismo; o incentivo à inovação e 

conhecimento; e a regionalização como abordagem territorial e institucional para o 

planejamento.  

O Gráfico 2 mostra o número de turistas internacionais no Brasil desde a criação do 

Ministério do Turismo em 2003 até 2016, o último ano considerado pelo Plano Nacional de 

Turismo, ainda não substituído pelo governo do presidente Michel Temer. Evidencia o forte 

desenvolvimento do setor de turismo no Brasil. Os resultados refletem os esforços 

empreendidos pelo governo federal em prol do desenvolvimento do setor por meio de um 

trabalho de planejamento estratégico combinado com estratégias de marketing. 
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Gráfico 2 – Número de turistas internacionais no Brasil, 2003-2016 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos no sistema extrator de dados sobre a chegada de turistas 

internacionais não residentes ao Brasil 2003-2016 (BRASIL, 2018). 

 

O turismo é um fenômeno social, intangível e dinâmico, portanto, o planejamento dos 

destinos turísticos de um país tem de ser pensado com a premissa de oferecer experiências e 

atrativos únicos que atendam aos gostos e às preferências de um consumidor exigente, 

informado, prático, que, além disso, graças à tecnologia, pode encontrar múltiplas opções no 

mundo para satisfazer suas necessidades.  

Nesse contexto, no Quadro 9, apresentam-se informações sobre o Programa Brasil + 

Turismo, que reúne um pacote de medidas a serem executadas pelo governo federal em favor 

do incremento do setor de turismo no Brasil. 
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Quadro 9 – Programa Brasil + Turismo, 2017 

 

Objetivos Medidas Ações 

• Proporcionar o 

desenvolvimento 

regional 

•  Melhorar o 

ambiente de 

negócios 

•  Aumentar o 

número de 

turistas 

•  Gerar mais  

empregos e 

renda mediante 

o Turismo 

Facilidade para outorgar vistos 

eletrônicos 

2017:  países como Estados Unidos, Canadá, 

Austrália, Japão                                                                    

2018: Catar e Arábia Saudita                                                                                                                             

Conectividade aérea 

 

Abertura total das empresas aéreas para o capital 

estrangeiro 

Promoção nacional e internacional 

 

Modernização do modelo de gestão da Embratur, 

transformando a autarquia em 

Serviço Social Autônomo. Seu nome passa a ser 

Embratur – Agência Brasileira de Promoção do 

Turismo 

Modernização da Lei Geral de 

Turismo 

 

Adequação da legislação brasileira à dinâmica atual do 

turismo 

 

Desburocratização de processos 

Garantia de maior integração com a iniciativa privada 

Melhor aproveitamento turístico 

dos terrenos da União 

Entrega ao Ministério do Turismo das áreas de 

domínio da União em locais com potencial para o 

desenvolvimento do turismo, para fins de gestão, 

regularização e concessão 

Qualificação profissional Intensificação dos programas de qualificação  

profissional 

Atualização do Mapa do Turismo 

Brasileiro 
Atualização, a cada dois anos, do Mapa do Turismo 

Brasileiro 

Fortalecimento dos órgãos 

estaduais de turismo 

Repasse de R$ 5,4 milhões para os órgãos estaduais de 

Turismo, para eles estruturarem as regiões turísticas do 

Mapa Brasileiro do Turismo 

Parques temáticos 

Adequação do conceito de parques temáticos na Lei 

Geral do Turismo e nos decretos e portarias 

relacionados 

Parceria com a Agência Nacional 

de Transportes Terrestres (ANTT)  

Intensificação da fiscalização do transporte turístico 

nas rodovias brasileiras, por meio de cooperação 

técnica com a ANTT. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos pelo Ministério do Turismo.23  

 

Na seção 4.2, em sua dimensão político- institucional, discutiremos, dentro do Plano 

Nacional de Turismo, as ações executadas pelo Governo do Estado de Roraima. 

 

  

                                                 
23 Disponível em: <http://www.turismo.gov.br/brasilmaisturismo/>. Acesso em: 19 set. 2017. 
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4.2 Segunda parte: políticas públicas de turismo no estado de Roraima, 1992-2017 

 

Nesta seção, identificam-se as políticas de turismo desenvolvidas pelo estado de 

Roraima entre 1992 e 2017. O foco da análise são as ações empreendidas pela Seplan por meio 

do Departamento de Turismo. No contexto da argumentação, apresentam-se as característ icas 

do estado, seu potencial turístico e a inserção do turismo nos planos plurianuais do governo 

estadual. 

 

4.2.1 Caracterização geral do estado de Roraima 

 

4.2.1.1 Localização geográfica 

 

Localizado no extremo norte do Brasil, na chamada Amazônia Setentrional, Roraima é 

um dos nove estados brasileiros que compõem a Amazônia Legal,24 ocupando uma área 

territorial de 224.298,98 km², distribuída entre seus 15 municípios. Tem como limites, ao norte 

e noroeste, a República Bolivariana de Venezuela; a leste, a República Cooperativista da 

Guiana; ao sudeste, o estado do Pará, e ao sul e oeste o estado do Amazonas.  

Seus limites internacionais são de 958 km com a Venezuela e 964 km com a Guiana, 

totalizando 1.922 km de fronteiras com esses dois países. Suas fronteiras nacionais são de 1.535 

km, sendo 1.375 km com o Amazonas e 160 km com o Pará. O conjunto de mapas mostra a 

localização de Roraima na América do Sul; no Brasil, na Amazônia Legal; e sua divisão interna 

por município (Mapa 1). 

O estado de Roraima localiza-se a oeste do Meridiano de Greenwich. Sua capital, Boa 

Vista,25 é a única capital brasileira localizada totalmente acima da linha do Equador. A criação 

do estado data de 5 de outubro de 1988 quando foi promulgada a atual Constituição Federal do 

país. Seu território corresponde a 2,63% do território nacional e 4,5 da Amazônia Legal. Seu 

fuso horário é de menos quatro horas em relação à hora mundial GMT e menos uma hora em 

                                                 
24 A Amazônia Legal foi criada, inicialmente, como área de atuação da Superintendência do Plano de Valorização  

Econômica da Amazônia (SPVEA) em 1953. Atualmente, ela corresponde à área dos estados da região Norte 

(Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), acrescidos da totalidade do estado de Mato 

Grosso e dos municípios do estado do Maranhão situados a oeste do meridiano 44º O. Em sua configuração atual, 

equivale à área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). 
25 Boa Vista destaca-se entre as capitais da Amazônia pelo traçado moderno e urbanístico organizado em forma 

de leque, com avenidas largas e iluminadas em alusão às ruas de Paris. Foi planejada e construída no período 

entre 1944 e 1946 pelo engenheiro civil Darcy Aleixo Derenusson, no governo do capitão Ene Garcez, o primeiro  

governador do então Território Federal do Rio Branco. As principais avenidas do centro da cidade convergem 

para a Praça do Centro Cívico, onde se concentram as sedes dos três Poderes: Legislativo , Judiciário e Executivo . 
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relação à hora oficial do Brasil. O clima é quente e úmido, com duas estações climáticas bem 

definidas: a estação das chuvas, de abril a setembro, e a do verão, de outubro a março. 

 

Mapa 1 – Conjunto de mapas da localização geográfica do estado de Roraima 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos pelo IBGE (2012). 
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4.2.1.2 Vias de acesso 

 

O sistema rodoviário de Roraima constitui o principal meio de deslocamento interno, 

dadas as restrições de navegabilidade do alto rio Branco e afluentes, a inexistência de um 

sistema ferroviário e os grandes custos do transporte aéreo. O Mapa 2 mostra a malha viária do 

estado.  

A BR-174 é a espinha dorsal da malha viária do estado, constituído por 1.878,20 km de 

rodovias federais; 1.086,50 km de rodovias estaduais e 8.516,85 km de rodovias municipa is -

vicinais, que, na maior parte, são vias de acesso a núcleos de colonização e assentamentos rurais 

ou aglomerados populacionais que compõem as vilas e agrovilas dos municípios. São 

pavimentados 284,20 km de rodovias estaduais e 193,30 km de estradas vicinais, possibilitando 

o acesso aos demais municípios e às regiões produtoras do Estado. 

Essa BR é a única conexão terrestre de Roraima com o Brasil, e liga Manaus a Boa Vista 

em 758 km; e Boa Vista à fronteira do país com Santa Elena do Uairén, na Venezuela, em 231 

km. Como centro administrativo do estado, Boa Vista é cortada simultaneamente pela BR-174, 

BR-401, RR-205 e RR-319.  

A poucos quilômetros da cidade, existem as BR-432 e RR-444 integrando o anel viário 

da capital. Também conhecido como circunvalação, é uma estrada ou autoestrada construída 

no perímetro de grandes cidades, conectando importantes vias de circulação de veículos para 

evitar que o tráfego afete vias de menor escoamento. O Quadro 10 apresenta a distância em km 

entre Boa Vista e os demais municípios de Roraima. 
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Mapa 2 – Malha viária do estado de Roraima 

 

 
 

Fonte: Cedido pelo Centro de Geotecnologia e Ordenamento Territorial da Seplan, 2018. 
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Quadro 10 – Distância em km entre Boa Vista e os demais 
municípios de Roraima 

 
Rodoviárias Km 

Alto Alegre 89 

Amajari 154 

Bonfim 120 

Cantá 30 

Caracaraí 155 

Caroebe 358 

Iracema 93 

Mucajaí 55 

Normandia 190 

Pacaraima 220 

Rorainópolis 298 

São João da Baliza 336 

São Luiz do Anauá 320 

Uiramutã 306 

 

Fonte: Elaboração própria adaptado de Roraima (2009a). 

 

4.2.1.3 Aspectos socioeconômicos do estado de Roraima  

 

De acordo com o último censo do IBGE, realizado em 2010, o estado conta com uma 

população de 450.479 habitantes, sendo Boa Vista a cidade de maior população, com 63%, 

seguido dos municípios de Rorainópolis com 5% e Caracaraí com 4%. O PIB do estado de 

Roraima atingiu o valor de R$ 9,0 bilhões, em 2013, representando 0,17% do PBI do Brasil. 

Com respeito ao PIB per capita, foi de R$ 18.496,00, ocupando o 13.º posto no ranking nacional 

e o 2 º no ranking regional (RORAIMA, 2016). A economia de Roraima é composta por 17 

grupos de atividades econômicas, com destaque para a Administração Pública. Essa é a 

atividade econômica que detém a maior participação no PIB do estado; sua participação em 

2013 foi de 47,5%. Os serviços domésticos, em segundo lugar, representaram no período 39,7% 

(RORAIMA, 2016). 

A cidade de Boa Vista e o município de Bonfim são Áreas de Livre Comércio (ALC) 

que podem dar incentivos fiscais para a implantação de indústrias que utilizam matéria-prima 

da Amazônia Ocidental. As ALC são de importação e exportação e operam em regime fiscal 

especial. Da mesma forma, elas podem estimular o desenvolvimento do turismo de negócios 

(RORAIMA, 2008, anexo I). 

Quanto aos indicadores socioeducacionais, a taxa de alfabetização de pessoas de quinze 

anos ou mais de idade, em 2016, foi de 93,4% (IBGE, 2016) o Índice de Gini utilizado para 

medir desigualdades sociais entre indivíduos partindo da distribuição da renda, registrou, em 

2016, 0.52 (IBGE, 2017a). Na área de Saúde, a mortalidade infantil em 2016 foi de 17,2% 
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referentes a óbitos infantis de menores de 1 ano de idade; a expectativa dos homens roraimenses 

ao nascer foi de 69,1 anos e a das mulheres, 74,3 anos (IBGE, 2017b). 

No Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (2010), o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) de Roraima é 0,707, o que situa essa Unidade Federativa (UF) na 

faixa alta de Desenvolvimento Humano (IDHM entre 0,700 e 0,799) com a posição de número 

13 no ranking nacional. A dimensão que mais contribuiu para o IDHM da UF foi a longevidade, 

com índice de 0,809, seguida de renda, com índice de 0,695, e de educação, com índice de 0,628 

conforme Figura 8.  

 

Figura 8 – Ranking IDHM estadual do Brasil, 2010 
 

 
 

Fonte: ATLAS do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010). 

 

Roraima apresenta vazios demográficos, visto que a densidade demográfica é de apenas 

2,01 habitantes por quilômetro quadrado em 2010 (IBGE, 2012), e a maior parte de seus 
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municípios tem população inferior a 20 mil habitantes. No Quadro 11, observa-se a relação 

entre população de cada município e área total de território ocupado em km2. 

 

Quadro 11 – População total em cada município de em relação à área total e 
densidade demográfica 

 
 

 

Fonte: IBGE (2012).  

 

4.2.1.4 Ocupação de solo 

 

De acordo com dados georreferenciados (Mapa 3), são áreas indígenas 46,21% da área 

total de Roraima, sob gestão da Funai. Roraima é o estado brasileiro que tem mais terras 

indígenas demarcadas no país. O estado abriga onze etnias indígenas: Macuxi, Ingarikó, 

Patamona, Waimiri-Atroaris, Wai-Wai, Taurepang, Yekuana, pertencentes ao tronco Karib; 

Wapitxana pertencente ao tronco Aruak; e Yanomami, Xirixána, Xirianá pertencentes ao tronco 

Yanomami (SILVA, 1980, p. 71). O grau de isolamento e aculturamento dos diversos grupos 

indígenas do estado varia em razão da posição geográfica do seu território e das característ icas 

socioculturais de cada etnia. Além das reservas indígenas, 1,23% das áreas do estado estão na 

tutela do Ministério da Defesa para proteger as fronteiras do país; ainda 5,5% foram destinados 

Município 
População censo 

2010 
Área total km2 

Densidade demográfica 

da unidade territorial 

hab/km2 

Boa Vista 284.313 5687,0 49,99 

São Luiz do Anauá   6.75 1526,9 4,42 

Cantá  13.902 7664,8 1,81 

São João da Baliza   6.769 4285,0 1,58 

Bonfim 10.943 8095,4 1,35 

Pacaraima 10.433 8028,5 1,30 

Normandia 8.94 6966,8 1,28 

Mucajaí 14.792 12461,2 1,19 

Uiramutã   8.375 8065,5 1,04 

Rorainópolis 24.279 33594,0 0,72 

Caroebe   8.114 12066,2 0,67 

Alto Alegre 16.448 25567,0 0,64 

Iracema   8.696 14409,6 0,60 

Caracaraí 18.398 47410,9 0,39 

Amajari   9.327 28472,3 0,33 



 
84 

 

 
a projetos de assentamentos dirigidos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(Incra) e 6,6% estão sob a gestão do Ibama, órgão de preservação ambiental. Ver Mapa 3. 

 

Mapa 3 – Áreas institucionais do estado de Roraima 

 

 
 

Fonte: Cedido pelo Centro de Geotecnologia e Ordenamento Territorial da Seplan, 2018. 
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Das áreas de conservação do Ibama, a principal delas é o Parque Nacional do Monte 

Roraima, criado em 28 de junho de 1989, localizado no extremo norte do Estado, com 2,785 

metros de altitude na tríplice fronteira entre Brasil, Venezuela e Guiana. O Quadro 12 mostra 

as demais unidades de conservação estadual sob o comando do Ibama com o ano de criação e 

sua localização geográfica por município. 

 

Quadro 12 – Unidades de Conservação administradas pelo Ibama 

 
Ano de criação Unidade de Conservação Município 

1982 Estação Ecológica do Caracaraí Caracaraí 

1985 Estação Ecológica do Niquiá Caracaraí 

1998 Parque Nacional do Viruá Caracaraí 

1998 Parque Nacional Serra da Mocidade Caracaraí 

1989 Floresta Nacional de Roraima Mucajaí e Alto Alegre 

2005 Floresta Nacional do Anauá Rorainópolis 

2009 Estação Ecológica de Maracá Amajari 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos no site Unidades de Conservação no Brasil.26  

 

4.2.2 Regiões turísticas em Roraima 

 

Roraima abrange um número grande de ecossistemas na região Norte do país e com 

grandes contrastes: floresta tropical de terra firme, pântano, campos de várzea, campinarana, 

cerrado, campos de encosta e altitude; registra também uma rica variedade avifauna composta 

por mais de 650 espécies; entre a ictiofauna no baixo rio Branco, que se caracteriza por águas 

calmas e formação de igapós nas matas, destaca-se o peixe tucunaré e tambaqui; além de 

apresentar uma variedade de fisionomias vegetais em oito tipos distintos de cobertura vegetal. 

O relevo acidentado, com características marcantes, apresenta as formações conhecidas como 

tepuis, uma das mais antigas da América do Sul com paredes rochosas, topos planos e vistas 

panorâmicas (RORAIMA, 2004, anexo I). 

O estado mostra sua riqueza também na cultura indígena, com suas etnias mantendo as 

tradições dos antepassados pela música, gastronomia e artesanato. Por sua proximidade 

geográfica com a Guiana e Venezuela, mantém intercâmbio cultural com seus dois vizinhos. 

Nesse cenário natural, abrem-se inúmeras possibilidades para, mediante o planejamento 

estratégico sob princípios de sustentabilidade, Roraima desenvolver vários tipos de turismo não 

                                                 
26 Disponível em: <https://uc.socioambiental.org/pt-br/uc/4700>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
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convencionais: ecoturismo, turismo rural comunitário, etnoturismo, turismo cultura l, 

bridwatching e pesca esportiva.  

Considerando o Programa de Regionalização do Turismo, que foi estruturado com base 

nas orientações do Plano Nacional de Turismo 2003-2007, avaliaram-se no estado a 

competitividade e a qualidade dos produtos turísticos localizados em Roraima no sentido de 

gerar impactos positivos na economia local.  

O processo avaliativo do programa envolveu diversas pessoas estratégicas do turismo, 

as quais contribuíram com seus conhecimentos e suas experiências.27 As ações de apoio à 

gestão, estruturação e promoção do turismo por parte do MTur focalizaram-se nos municíp ios 

de três regiões turísticas, reconhecidas e categorizadas no Mapa do Turismo do Brasil. Elas se 

identificam como Extremo Norte do Brasil, Águas e Florestas da Linha do Equador e Roraima , 

a Savana Amazônica.  

Os municípios são hierarquizados pelo MTur por categorias de “A” a “D”, que 

identificam o nível de oferta turística implementada. O Mapa 4 apresenta a categorização das 

regiões turísticas de Roraima, indicando que o município de Boa Vista foi inserido na categoria 

“A”, Rorainópolis na categoria “C” e os municípios Alto Alegre, Amajari, Bonfim, Cantá, 

Caracaraí, Caroebe, Mucajaí, Normandia, Pacaraima, Uiramutã na categoria “D”. 

 

 

  

                                                 
27 Em 2010, iniciou-se o processo de avaliação do Programa de Regionalização do Turismo: Roteiros do Brasil, 

coordenado pelo Instituto de Assessoria para o Desenvolvimento Humano (IADH), com o propósito de realizar 

uma avaliação participativa, envolvendo sujeitos estratégicos que atuam em 14 categorias selecionadas: 1. 

Colegiados Estaduais de Turismo; 2. Comissão de Turismo da Câmara dos Deputados; 3. Comissão de Turismo 

do Senado. 4. Conselho Nacional de Turismo; 5. Projeto Economia da Experiên cia; 6. Gestores do MTur; 7. 

Grupo Gestor dos Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional; 8. Coordenadores das Instâncias 

de Governança Regional; 9. Instituições de Ensino; 10. Interlocutores Estaduais do Programa de Regionalização  

do Turismo; 11. Prefeituras dos Municípios Turísticos (prefeitos e secretários); 12. Projeto Rede de Cooperação 

Técnica para a Roteirização Turística; 13. Projeto Rede de Turismo de Base Comunitária; 14. Sistema “S” – 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas  (Sebrae) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(Senac) – (BRASIL, 2015e).  
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Mapa 4 – Categorização das regiões turísticas em Roraima, 2017 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados cartográficos Google Imagens 2018.28 

  

                                                 
28 Disponível em: <http://www.mapa.turismo.gov.br/mapa/init.html#/home>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
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4.2.2.1 Região turística Extremo Norte do Brasil 

 
Os municípios do estado que integram este polo turístico são Uiramutã, Pacaraima, 

Amajari e Normandia. Nessa região, encontra-se o Monte Caburaí, que, em termos 

comparativos, está 70 km acima do Oiapoque (Amapá), e tem o título de ponto mais setentriona l 

brasileiro. Sua altitude é de 1.465 m e localiza-se na fronteira do Brasil com a Guiana. Ele 

integra o município do Uiramutã no Parque Nacional do Monte Roraima (EXTREMO Norte…, 

2015). 

 

Figura 9 – Monte Caburaí, município Uiramutã 
 

 
 

Fonte: Ecoamazônia, 2017. 29 
 

Na região Extremo Norte do Brasil, encontra-se também o Monte Roraima, principa l 

produto bandeira do estado, com 2.875 metros de altitude, um lugar que impressiona pelas 

formas esculpidas nas rochas pela ação dos ventos que, segundo lendas indígenas, é o berço e 

morada de Makunaima, índio corajoso e guerreiro. Fica na tríplice fronteira Brasil, Venezue la 

e Guiana; seus Tepuis abrigam várias espécies endêmicas de orquídeas que se desenvolvem em 

regiões muito específicas (BRASIL, 2002). 

Visto como um dos lugares mais antigos do planeta, o Monte Roraima atrai cientistas, 

esotéricos, místicos e aventureiros. Todos ávidos por escalar o enorme paredão de pedra, seja 

para realizar trabalhos de pesquisa, seja para a contemplação, um cenário cinematográ fico 

                                                 
29 Disponível em: <https://i2.wp.com/www.ecoamazonia.org.br/wp-content/uploads/2017/06/01TG2.jpg>. 

Acesso em:  29 set. 2017. 
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cercado pela flora variada, singular, além de reunir formações rochosas de milhões de anos, que 

lembram o período dos dinossauros e cristais existentes no platô, sobre os quais se pode andar, 

sentar e meditar. O Monte Roraima foi fonte de inspiração para Arthur Conan Doyle, o criador 

de Sherlock Holmes, em seu romance O mundo perdido (1912). Em 2007, a equipe do estúdio 

de animação Pixar viajou pelo monte para criar o cenário de Up altas aventuras, e em 2014, fez 

parte do cenário da novela Império produzida pela Rede Globo de Televisão 

(MAZZUCCHELLI, 2016). 

 

Figura 10 – Monte Roraima, Brasil 

 

 
 

Fonte: Portal do Iphan, 2018.30 

 

O Uiramutã, localizado a 360 km da capital, surgiu de diversos núcleos populaciona is 

formados em função da extração de ouro e diamante, na década de 1960. Sua população, a 

maioria indígena e cabocla, é fruto da miscigenação entre brancos e índios das etnias macuxi, 

ingarikó e wapixána, que já habitavam essa região.  

O município do Uiramutã foi criado pela Lei n.º 098, de 17 de dezembro de 1995, e é 

reconhecido pelo cenário formado por serras e belíssimas cachoeiras, como a cachoeira do 

Paiuá, localizada a 5 km da sede e do Urucá (Figura 11) que fica a 12 km. Uiramutã, por suas 

belezas naturais, caso houvesse planejamento público estratégico, poderia ser um exemplo de 

desenvolvimento local integrado e sustentável, uma saída para a superação dos problemas 

ecológicos e sociais que afligem a maioria das comunidades indígenas brasileiras (SARTORI, 

2016). 

  

                                                 
30 Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/rr >. Acesso em: 18 fev. 2018. 
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Figura 11 – Cachoeira do Urucá, município Uiramutã 

 
 

Fonte: Guia da Semana, 2016.31  

 

Na região de Pacaraima, destacam-se serras, rios, cachoeiras, corredeiras, florestas e 

savanas. É uma região com grande potencial para o ecoturismo e para o turismo de fronteira 

por sua proximidade com Santa Elena do Uairén na Venezuela. As pedras Pereira, do Peixe, do 

Perdiz, do Machado e da Diamantina formam o Sítio Arqueológico da Pedra Pintada, lugar de 

visitação de turistas. A Pedra Pintada localiza-se a 800 metros da margem esquerda do rio 

Parimé, com uma altura de 40 metros e diâmetro de aproximadamente 60 metros. Foi abrigo de 

civilizações antigas, que, em suas cavernas, registraram pinturas com representações de cenas 

do seu cotidiano (Figura 12). 

 

  

                                                 
31 Disponível em: <https://www.guiadasemana.com.br/turismo/galeria/6-cachoeiras-com-agua-cristalina-no-

brasil>. Acesso em: 26 fev. 2018. 
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Figura 12 – Sítio Arqueológico da Pedra Pintada, município Pacaraima 

  

 
 

Fonte: Tiago Orihuela, 2018.32  
 

 

Para os que gostam de aventura, o município de Amajari abriga a Serra do Tepequém, 

com altitude média de 1.500 metros. O lugar tem também artesanato em pedra-sabão em cinco 

tonalidades (Figura 13). As peças esculpidas pelos artesãos reproduzem a fauna e flora do 

estado; algumas delas são utilitárias, como mesas e acessórios. Na Serra do Tepequém, podem-

se realizar caminhadas em trilhas que se complementam com paisagens naturais de rara beleza  

(Figura 14). É possível chegar às cachoeiras do Paiva, Sobral, Barata e Funil, e subir no platô, 

ponto culminante dessa serra (BRASIL, 2002). 

 

Figura 13 – Biojoias de pedra-sabão produzidas no Tepequém 
  

 
 

Fonte: Emmily Melo, 2011.33 

                                                 
32 Disponível em: <https://www.flickr.com/photos/roraima/5891155707/ in/photostream/lightbox/>. 

Acesso em: 22 nov. 2017. 
33 Disponível em: <http://roraimaonlinee.blogspot.com.br/2011/11/belezas -naturais-da-serra-do-tepequem.html>. 

Acesso em: 19 fev. 2018.  
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Figura 14 – Platô da Serra do Tepequém 

 

 
 

Fonte: SERRA do Tepequém..., 2012.34  

 

Ainda na região turística Extremo Norte do Brasil, Normandia tem como ponto turíst ico 

de destaque a visitação das diversas comunidades indígenas da região como as comunidades da 

Raposa Serra do Sol e o Lago Caracaranã, que fica a 180 km de Boa Vista pelo acesso da BR-  

401. Suas praias são de água doce limpa com areia branca e fina, cercadas por cajueiros nativos 

que constituem um atrativo à parte. O Lago Caracaranã, em forma de círculo, tem 5,8 km de 

extensão e profundidade máxima de 5 metros (Figura 15). 

 

Figura 15 – Lago Caracaranã, município Normandia 
 

 
 

Fonte: Tiago Orihuela, 2018.35 

                                                 
34 Disponível em: <http://lugaresdaterra.blogspot.com.br/2012/02/serra-do-tepequem-roraima-br.html>. Acesso 

em: 19 fev. 2018. 
35 Disponível em: <https://www.flickr.com/photos/roraima/4771716345/ lightbox>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
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4.2.2.2 Região turística Águas e Florestas da Linha do Equador 

 

Compõem essa região os municípios de Rorainópolis, Caracaraí e Caroebe, onde se 

resume o que há de mais rico em ictiofauna na bacia do rio Branco. Roraima tem excelentes 

áreas para a pesca, pela variedade de espécies e pela infraestrutura de apoio. O município de 

Rorainópolis, na categoria “C” do Mapa do Turismo Brasileiro, originou-se de uma vila de 

assentamento do Incra, na entrada do estado pela estrada BR-174, sentido Manaus-Boa Vista.  

O atrativo turístico do município está na aventura, com inúmeras praias de rio e 

corredeiras, favorecendo a prática de canoagem e pesca esportiva com destaque para a pesca do 

tucunaré. Na vila de Santa Maria do Boiaçu, encontram-se ilhas e arquipélagos a 210 km da 

sede do município de Rorainópolis, pela margem direita esquerda do rio Branco com acesso 

aéreo e fluvial. O marco visível da Linha do Equador (Figura 16) também se encontra em 

Rorainópolis, que toca o imaginário de quem o visita. Segundo o tradicional pensamento dos 

rorainopolitanos: “O caminho do sol é o turismo-reflexão, aonde as pessoas procuram cada 

momento, a posição correta do sentido da vida, ecoando uma reflexão de suas almas 

ecológicas.” 

 

Figura 16 – Monumento da Linha do Equador, município Rorainópolis 

 

 
 

Fonte: Autor desconhecido.36 

                                                 
   

36 Disponível em: <http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1952255&page=4>. Acesso em: 19 fev. 

2018. 
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O município de Caracaraí é conhecido como Cidade-Porto por ter o maior movimento 

fluvial do estado em sua orla (Figura 17). Nasceu como um local de embarque de gado para a 

capital amazonense desde 1955. Nas proximidades da sede de Caracaraí, encontra-se sua 

principal Ponte José Vieira de Sales Guerra, uma via importante de acesso sobre o rio Branco. 

Alguns principais pontos turísticos dessa cidade são: Parque Nacional Viruá, Parque Nacional 

Serra da Mocidade e Cachoeira do Bem Querer. 

 

Figura 17 – Rio Branco a partir da orla de Caracaraí 

 

 
 

Fonte: Jessé Souza, 2015.37 

 

Já em Caroebe, a 36 km da sede do município, está o distrito Entre Rios, que tem uma 

grande diversidade em belezas naturais e rios com corredeiras fortes como o de Caroebe e de 

Jatapu. Um dos principais atrativos desse município é o lago da usina hidrelétrica no rio Jatap u 

(Figura 18). Além de ser um lugar propício para a prática de pesca esportiva, pode-se visitar a 

Cacheira da Pedra ou Granito com uma queda de água de aproximadamente 50 metros 

(BRASIL, 2002). 

                                                 
 
37 Disponível em: <http://roraimadefato.com/main/wp-content/uploads/2015/08/orla-de-caracara%C3%AD.jpg >. 

Acesso em: 19 fev. 2018. 
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Figura 18 – Lago da usina hidrelétrica de Jatapu, município Caroebe 

 

 
 

Fonte: Fato Real, 2012.38 

 

4.2.2.3 Região turística Roraima, a Savana Amazônica 

 

Esse polo turístico é conformado pelos municípios de Boa Vista, Alto Alegre, Mucajaí, 

Cantá e Bonfim. Destaca-se nesse grupo de municípios a cidade de Boa Vista, como a única do 

estado de categoria “A” no Mapa do Turismo Brasileiro. Boa Vista concentra grande parte dos 

atrativos turísticos urbanos do estado, tem maior diversidade de equipamentos e serviços 

turísticos. A cidade faz parte do Projeto Destinos Indutores do Desenvolvimento Turíst ico 

Regional, que tem como objetivo estruturar 65 destinos turísticos nacionais com padrão de 

qualidade internacional.  

De acordo com o Relatório Geral Boa Vista, RR, publicado em 2011 com base no 

Estudo de Competividade de 2010, em uma escala de 0 a 100, o município obteve a média geral 

de 54,2 que, em termos de competitividade, está em uma situação regularmente satisfatór ia 

(CAVALCANTE, 2013). A seguir os principais lugares turísticos de Boa Vista e da região. 

Boa Vista é uma região rica em belezas naturais, onde tem gente hospitaleira, histórias, 

lendas, cultura, ritos e mitos. Foi fundada no século XIX, em 1830, pelo capitão Inácio Lopes 

                                                 
38 Disponível em: <http://www.fatoreal.blog.br/politica/dia-do-meio-ambiente-instituicoes-promovem-ativ idades -

em-comemoracao-a-data/>. Acesso em: 21 fev. 2018. 
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de Magalhães. Originou-se de uma das inúmeras fazendas de gado situadas ao longo dos rios 

que compõem a bacia do rio Branco pertencente à jurisdição da então vila de São José da Barra 

do Rio Negro, atual Manaus. Em torno da sede da fazenda, surgiu um pequeno povoado, a 

Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, que, durante um bom tempo, foi o único povoado em 

toda a região do alto rio Branco. Em 1890, o povoado foi elevado à condição de vila, e, em 

1926, passou a ser município, adotando o nome da antiga fazenda, Boa Vista. Com a criação 

do Território Federal de Roraima, em 1940, a cidade foi escolhida para ser a capital (BRASIL, 

2002). 

Boa Vista tem nas áreas mais antigas, próximas ao rio, uma arquitetura que revela o 

estilo neoclássico da virada do século XIX. Seu traçado urbano moderno é de uma cidade 

planejada, em formato de leque, com avenidas largas que acabam ou começam no centro cívico 

onde estão instalados os Poderes Públicos estaduais: Executivo, Legislativo e Judiciário. É um 

projeto dos anos 1930, realizado pelo arquiteto Alexandre Dernusson, que lembra a cidade de 

Paris. 

Boa Vista oferece várias opções de lazer e manifestações histórico-culturais aos 

moradores e visitantes como o Monumento ao Garimpeiro, que fica na Praça do Centro Cívico, 

simbolizando a história dos que chegaram há mais de 50 anos em busca de metais preciosos; o 

Monumento aos Pioneiros, uma homenagem aos povos indígenas que inicialmente habitavam 

o estado.  

Outros pontos turísticos a destacar na cidade de Boa Vista são: Igreja Matriz Nossa 

Senhora do Carmo, primeiro templo religioso de Boa Vista, construída em 1909 por padres 

beneditinos da Alemanha em substituição à pequena capela levantada pelos missionár ios 

franciscanos em 1892; o Parque Anauá, maior parque de lazer da região Norte do país, com 

anfiteatro, forródromo, escola de música, lago natural, ginásio poliesportivo, kartódromo, pista 

de corrida e aeromodelismo; a Praça das Águas, com suas fontes de águas luminosas em cores 

diferentes; a Orla Taumanan suspensa sobre o rio Branco (Figura 19), inaugurada em 2004, 

onde é possível ver a Ilha de São Sebastião e a Ponte dos Macuxis, e o Portal do Milênio, 

erguido em comemoração à chegada do século XXI. 
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Figura 19 – Alguns dos principais pontos turísticos em Boa Vista 

  

         
 

     
 

Fonte: Diversas.39 

a) Monumento ao Garimpeiro; b) Igreja Matriz N. Senhora do Carmo; c) Praça das Águas; d) Orla Taumanan.  

 

No município de Alto Alegre, localizado no centro-oeste do estado de Roraima, 

destacam-se, entre seus pontos turísticos, o Eco Park (Figura 20), um balneário a 30 km da 

cidade de Boa Vista, que tem uma infraestrutura com chalés, campos propícios para prática de 

futebol e vôlei, piscina natural e artificial, sala de lazer, restaurantes, centro de convenções, 

passeios de pônei e caiaques. Uma estrutura voltada para o lazer e o bem-estar dos visitantes. 

Já o município de Mucajaí, é palco de eventos que deixam uma marca cultural na cidade. 

O principal deles é a celebração da Paixão de Cristo (Figura 21), responsável pelo 

reconhecimento turístico do município dentro e fora do estado. O evento que atrai diversos 

turistas realiza-se na Semana Santa no Centro Cenográfico do município, localizado no km 52, 

da BR-174, sentido sul. 

                                                 
39 Disponível em: Figuras a, b: <http://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2013/07/boa-vista-oferece-opcoes -

variadas-de-turismo-urbano-e-ecologico.html>. Figura c: <http://redecidadedigital.com.br/ 
noticias.php?id=1487&data=Com%20energia%20solar%20e%20gasto%20de%20R$%205,7%20mi>. Figura 

d: Tiago Orihuela, 2006. <http://noticiasderoraima.blogspot.com.br/2011/01/imagens -orla-taumanan.html> . 

Acesso em: 14 nov. 2017. 

 

 

a b 

c d 
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Figura 20 – Eco Park, município Alto Alegre 

 

 
 

Fonte: TripAdvisor, 2017.40 

 

Figura 21 – Encenação da Paixão de Cristo em Mucajaí 
 

 
 

Fonte:  Edinaldo Morais, 2009.41 

 

  

                                                 
40 Disponível em: <https://www.tripadvisor.com.br/Attraction_Review-g660381-d10112906-Reviews-Eco_Par k-

Boa_Vista_State_of_Roraima.html>. Acesso em: 20 fev. 2018. 
41 Disponível em: <http://i0.wp.com/www.fatoreal.blog.br/wp-content/uploads/2009/04/05paixao-cristo-foto -

edinaldo-morais_312.JPG>. Acesso em: 14 nov. 2017.  
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No município de Cantá, localiza-se a Serra Grande (Figura 22). Um conjunto de serras 

cobertas por floresta densa, em bom estado de conservação. Tem flora e fauna expressivas, 

afloramentos rochosos, quedas d’água e locais com vistas panorâmicas, favorecendo a prática 

do ecoturismo e de esportes de aventura, como trekking, escalada em rocha e mountain biking. 

Há trilhas que levam a diversos pontos do alto da serra e também circundando toda a área. 

 

Figura 22 – Serra Grande, município Cantá 
 

 
  

Fonte: Érico Veríssimo, G1 RR, 2013.42  

 

O município de Bonfim, localizado na fronteira do Brasil com a Guiana, surgiu como 

um núcleo de comércio atendendo à demanda por carne bovina daquele país. Com a chegada 

de um batalhão militar de fronteira e a abertura da Rodovia BR-401, fazendo a ligação com Boa 

Vista na década de 1960, o município teve sua população aumentada, sendo elevado a esta 

condição oficialmente em 1982 (BRASIL, 2002). 

Em 11 de setembro de 2014, na 76.ª reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), aprovou-se o 

                                                 
42 Disponível em: <http://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2013/07/em-roraima-serra-grande-e-opcao-de-lazer-

para-aventureiros.html>. Acesso em: 19 fev. 2018. 
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tombamento das Ruínas do Forte São Joaquim localizado no município de Bonfim (Figura 23). 

O forte foi construído na segunda metade do século XVIII, tem importância histórica 

significativa de proteção da Amazônia durante o período colonial, especialmente por sua 

inserção na expansão portuguesa e sua associação ao processo de destruição dos 

estabelecimentos espanhóis na região. Construído em ponto estratégico, sua localização é na 

confluência dos rios Uraricoera e Tacutu, formadores da bacia do rio Branco. Distante de Boa 

Vista 52 km, o acesso ao forte é pela BR-401, no km 35, com a entrada à esquerda e pela via 

fluvial do rio Branco. 

 

Figura 23 – Entrada do Forte São Joaquim, com as placas informativas do IPHAN-RR, 2011 
 

 
 

Fonte: Acervo IPHAN- RR, 2014. 

 

4.2.3 Folclore do estado de Roraima 

 

Roraima caracteriza-se pelo encontro de várias culturas e tradições, que foram trazidas 

pelos colonizadores e de todas as regiões do Brasil. A mistura do homem branco com as 

tradições indígenas locais compõe o folclore da região, que tem forte influência principalmente 

dos índios macuxi e wapixána. Por outro lado, Roraima também mantém o padrão folclór ico 
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brasileiro devido à colonização no país de portugueses, espanhóis, ingleses e holandeses. 

Roraima tem um ambiente festivo, une a influência das festas religiosas e suas comemorações 

com os santos padroeiros, como a tradicional “festa junina”, comemorada em todo o estado 

(FALEIRO, 2010). 

As festividades juninas se estendem desde a capital, Boa Vista, aos vários municíp ios 

do estado, contando com a participação de creches, escolas, igrejas e associação de moradores. 

Destaca-se a apresentação de grupos folclóricos como Xamego, Caipira, Garranxe, Zé 

Monteirão, Xamego da Roca. O Governo do Estado realiza anualmente o Arraial do Anauá 

(Figura 24), com a participação da Associação das Quadrilhas Juninas de Roraima e a 

Federação das Quadrilhas Juninas.  

 
Figura 24 – Quadrilha Coração de Sertão no Arraial do Anauá, 2016 

 

 
 

Fonte: G1 RR, 2016.43 

 

A preservação e valorização dos costumes e tradições de Roraima se espalham por todos 

os seus municípios; assim temos comemorações típicas como o Festival Folclórico de 

Caracaraí, que atrai turistas de várias partes da Amazônia. O município de Caracaraí divide-se 

                                                 
43 Disponível em: <http://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2016/06/quatro-grupos-juninos-se-apresentam-no-

arraial-do-anaua-em-roraima.html>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
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em dois grupos: Cultural Cobra Mariana e Gavião Caracará para ser sede de um evento cheio 

de lendas, criatividade e muita beleza (Figura 25). O festival lembra a tradicional festa de 

Parintis. 

 

Figura 25 – Grupo Cobra Mariana e Gavião Caracará no Festival Folclórico de Caracaraí, 2013 
 

 

Fonte: Valéria Oliveira, G1 RR, 2013.44 

 

No município de Alto Alegre, a festa tradicional é o forró alegre que se realiza na 

segunda semana de setembro; em Amajari, a festa tradicional são os festejos de Santa Luzia no 

mês de dezembro, com arraial e vaquejada; em Rorainópolis, em setembro, comemoram os 

festejos de Nossa Senhora do Livramento; em Caroebe, a festa tradicional é o Revive Caroebe 

no mês de maio. Todas essas comemorações têm gincanas, bailes, corrida de cavalos e torneios 

esportivos.  

No que se refere à culinária, as opções em Roraima são variadas com base em peixes, 

na flora e fauna da região; há uma cozinha com atrações diferenciadas e típicas. Destaca-se a 

damurida (Figura 26), que é uma forma de preparar a carne de caça moqueada ou peixe, típica 

                                                 
44 Disponível em: <http://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2013/10/festival-folclorico-e-realizado-em-caracara i-

interior-de-roraima.html>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
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de povos indígenas como os macuxi, wapixána e taurepang, que passam esse conhecimento de 

geração a geração para manter sua tradição culinária. No preparo, usam pimenta, que pode ser 

a malagueta, murupi, olho de peixe, canaimé e também as folhas. O alimento é cozido em panela 

de barro. 

 

Figura 26 – Damurida, principal prato indígena roraimense 
 

 

Fonte: Portal do Iphan, 2018.45  

 

Dentre as receitas mais populares estão a torta de carne de sol, a caldeirada de peixe, 

mujica de peixe, torta e peixe bodó, geralmente preparada com o cascudo; ainda o pirarucu de 

casaca, um prato a base de peixe típico da região. Os doces mais comuns são bolo de macaxeira, 

de cupuaçu, tapioca de coco, castanhas, e as bebidas populares são: suco de buriti, vinho de 

buriti, caxiri, pajuaru, aluá, entre outros. 

Pelas informações apresentadas, observamos que existe em Roraima uma variedade de 

produtos turísticos com capacidade de atender as tendências atuais do mercado de turismo. O 

Guia Turístico Roraima, conforme a Figura 27, publicado pelo Governo do Estado em 2009, 

apresenta todas as potencialidades turísticas do estado. 

 

  

                                                 
45 Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/rr>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
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Figura 27 – Informações turísticas sobre Roraima 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: Roraima (2009a, p. 121-122). 
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4.2.4 Rota 174 – da Amazônia ao Caribe 

 
Para viabilizar o turismo nos municípios do estado, a BR-174 faz parte desse 

planejamento; vindo do Amazonas, a BR passa pela divisa dos estados pela região dos Waimir i 

Atroari; vilas Jundiá e Equador, município de Rorainópolis, vila Novo Paraíso (km 500, ponto 

de intersecção com a BR-210), Caracaraí, Iracema, Mucajaí, Boa Vista e Pacaraima, dando 

acesso à estrada de Santa Elena de Uairen para outras cidades da Venezuela, um dos potenciais 

mercados consumidores dos produtos e serviços turísticos do estado. Em todo o seu percurso, 

a BR-174 está hoje asfaltada e sinalizada. 

Em razão da BR-174, a Rota 174 é o nome do Roteiro Integrado Amazonas-Rora ima, 

que é resultado do Projeto Rede de Cooperação Técnica para a Roteirização. Segundo o 

documento Planejamento estratégico da Rota 174, o roteiro marca diferença por duas razões; 

a primeira é a sua localização na Amazônia brasileira (lugar de origem de biodiversidades e 

culturas) e a segunda, o percurso que envolve as diferentes paisagens, desde o rio Amazonas 

até o Monte Roraima. A rota construída na década de 1970 possibilitou a ligação pela 

Venezuela, da Amazônia ao Caribe. O roteiro que liga o Brasil à Venezuela, tem permitido a 

visitação de atrativos naturais da biodiversidade amazônica e de atrativos culturais nas reservas 

indígenas da região (CAVALCANTE, 2013). 

Na seção 4.2.5, discutiremos a política do Governo do Estado de Roraima para o 

desenvolvimento de turismo fazendo referência aos planos plurianuais do estado. 

 

4.2.5 O desenvolvimento do setor de turismo em Roraima nos planos plurianuais (1992-2015) 

 

O Plano Plurianual (PPA), previsto no artigo 165 da Constituição Federal brasileira, e 

regulamentado pelo Decreto n.º 2.829, de 29 de outubro de 1998, é o instrumento legal de 

planejamento de maior alcance temporal no estabelecimento das prioridades e no 

direcionamento das ações de governo. Ele contém as diretrizes, objetivos e metas a serem 

alcançados no período equivalente ao mandato do chefe do Poder Executivo. O PPA deve 

garantir credibilidade, universalidade e vitalidade. Para efeitos desta pesquisa, serão 

mencionados os PPAs elaborados nos governos eleitos em Roraima a partir de 1990 com a 

posse, em 1991, de Otomar de Souza Pinto.  

Para a análise do conteúdo desta seção, solicitamos a Divisão de Planejamento da 

Seplan, o acesso ao primeiro Plano Plurianual do governo estadual aprovado em 1992. A ideia 

era constatar nesse plano se havia propostas e ações em prol do desenvolvimento do turismo no 
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estado. Depois de uma procura minuciosa no acervo físico da Seplan, informaram-nos que o 

documento se extraviara em razão de sua antiguidade, o que prejudicou a análise dele visto que 

não foi encontrado em outro lugar. No que se refere ao PPA 1995-1999 no primeiro governo 

de Neudo Campos, ocorreu uma situação similar. Nos arquivos da Seplan, só encontramos a lei 

que aprovou o PPA sem suas diretrizes e lei orçamentária. Na Figura 28, reproduzimos a 

publicação no Diário Oficial de Roraima, de 26 de dezembro de 1995, da aprovação do Plano 

Plurianual do Governo do Estado de Roraima para o exercício de 1995 a 1999 segundo a Lei 

n.º 113/95 de 21 de dezembro de 1995. 

   

 Figura 28 – Lei que dispõe o PPA 1995-1999 de Roraima 
  

  
 

Fonte: Roraima (1995, p. 12). 
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Embora não tenhamos encontrado as diretrizes e a lei orçamentária do PPA, analisamos 

o Plano Anual de Trabalho (PAT) de 1995, onde identificamos o Programa, com o código 

11653632.017, que detalha uma série de ações a serem executadas nesse período. O Quadro 13 

mostra cada uma das ações relacionadas com o turismo. 

 

Quadro 13– Plano Anual de Trabalho 1995, Roraima 
 

Código Especificações Ações 

11653632.017 

Apoio à 

programação 

para o 

desenvolvimento 

do turismo em 

Roraima 

Implementação do Programa de Disseminação Turística conforme normas 

da Embratur 

Apoio ao fomento à implantação do turismo nos municípios do estado, 

incluindo visitas aos locais e treinamento de pessoal 

Realização de eventos para conscientização nas escolas e implantação da 

cartilha do turismo 

Promoção do estado de Roraima por meio da participação em eventos de 

âmbito nacional e distribuição de postais, adesivos e folders 

Treinamento de técnicos na área de Informática 

Levantamento e elaboração do Diagnóstico Turístico do Estado  

Criação e produção de vídeos sobre o estado em três idiomas: português, 

inglês e espanhol 

Realização de reuniões periódicas com o Sebrae e o empresariado turístico 

local, e promoção de treinamento em regime de parcerias  

Incentivo ao Turismo de Aventura e ao Ecoturismo, desenvolvendo 

atividades de divulgação, conscientização e preparação de mão de obra 

Desenvolvimento do Turismo de Fronteira, incluindo entre as atividades: 

implantação de um posto de informações turísticas na Vila Pacaraima ou 

BV-8 e treinamento de pessoal da própria localidade 

Captação e incentivo ao Turismo de Eventos e Empresas Operadoras, com 

a Associação Brasileira de Eventos e Empresas Operadoras em Congressos 

e Convenções e Feiras  (Abeoc). 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos pelo PAT 1995 – Seplan. 

 

Tendo como base o PAT 1995, é possível dizer que o governo de Neudo Campos, 

mostrou interesse pelo planejamento do turismo sob a responsabilidade da Seplan. Dentre as 

ações propostas para a implementação, destacam-se o levantamento e a elaboração do 

Diagnóstico turístico, a parceria com o Sebrae e os empresários envolvidos no setor, e o 

desenvolvimento do turismo de fronteira, aventura e ecoturismo. Em referência aos Planos de 

Trabalho Estaduais de 1996, 1998 e 1999, procuramos seguir o mesmo procedimento analít ico 

verificando as ações de turismo que foram relacionadas com os planos de governo. O PAT de 

1997 não localizamos na Seplan. Nos demais planos, sistematizamos as informações coletadas 

classificando por eixos de atuação, as metas previstas no período, mostradas no Quadro 14. 
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Quadro 14 – Metas de turismo previstas nos PAT 1996, 1998 e 1999, Roraima 

         (continua) 

ÓRGÃO: Secretaria do Estado de Planejamento, Indústria e Comércio (Seplan)/UNIDADE: Secretaria de Planejamento, Indústria e Comércio 

CÓDIGO: 11653632.017.0000 

Detalhamento das Metas Previstas 

EIXO DE ATUAÇÃO 1996 1998 1999 

Gestão Pública 
Implantação de Museu com 

Arquitetura Indígena 

Programa Nacional de Municipalização do Turismo 

(PNMT), com ênfase a estruturação do Ecoturismo 

Criação do Comitê Estadual para a Municipalização do 

Turismo 

 

Capacitação 
Capacitação profissional para 

o turismo 

Capacitação de Recursos Humanos na área de Ecoturismo 

(curso de recepção hoteleira, curso de garçom, Seminário 

de Ecoturismo, Curso de camareira, curso de cozinheiro, 

Técnicas de atendimento para taxista) 

Capacitação de recursos humanos na área de: camareira, 

recepcionista, garçons, atendimento para taxista, 

habilitação de marinheiro regional de convés, capacitar e 

credenciar guias especialistas em atrativos naturais, 

participação de servidores da Coordenadoria de Turismo 

(Codetur) em feiras e bolsas, mídia eletrônica – home 

page de serviços-núcleo 

 

Informação Turística 

Implantação de posto de 

informação turística 

 

Confecção de placas de 

sinalização turística 

 

Serviços de informação turística, mediante implantação 

de box Informativo - Centro Boa Vista, Pacaraima 

 

Confecção de Placas de Sinalização Turística no trecho 

BR-174 

 

 

Construção de Centro de Informações Turísticas em 

Pacaraima 

Promoção Turística 
Promoção de divulgação do 

turismo do estado de Roraima 

Participação em feiras de turismo: Bolsa de Turismo de 

Lisboa, The Grest Outdoor Show, Feira Internacional de 

Turismo, Bolsa Internazional de Turismo (BIT) 

 

Visitas de Familiarização Fam Trip 

Conscientização   

 
Seminário de conscientização para o desenvolvimento de 

turismo com participação de classes políticas e 

empresariais 

 

Oficina comunitária de Conscientização para o Turismo – 

Seminário 
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Quadro 14 – Metas de turismo previstas nos PAT 1996, 1998 e 1999, Roraima 

      (conclusão) 

ÓRGÃO: Secretaria do Estado de Planejamento, Indústria e Comércio (Seplan)/UNIDADE: Secretaria de Planejamento, Indústria e Comércio 

CÓDIGO: 11653632.017.0000 

Detalhamento das Metas Previstas 

EIXO DE ATUAÇÃO 1996 1998 1999 

Marketing Turístico Confecção de cartilha  

Divulgação e propaganda (Vídeo Roraima Brasil 

Hemisfério Norte, versão em 5 idiomas, folheto Roraima 

turístico, serviço de som – volantes de apoio ao 

empreendimento privado 

 

Cartaz souvenir, calendário, guia turístico, mapa de Boa 

Vista, guia de transporte, guia de alimentação, guia de 

hospedagem, anúncio em revista – Escape, Outside, 

Ecotraveler Magazine, Backpacker, Caminhos, Pesca e 

Cia, Travel Word News   

 

Serviços gráficos – mídia impressa de pontos turísticos  

Programas 

  

- Programas a serem executados em parceria com a 

Embratur voltados para o desenvolvimento turístico 

- Programa de iniciação Escolar para o Turismo – 

confecção de folders e cartilhas  

- Programa de Artesanato do Brasileiro 

 

Incremento do Programa de Iniciação Escolar para o 

Turismo 

Eventos Turísticos 

  

Realização dos eventos turísticos: (Carnaval – convênio 

com as agremiações, Semana Santa, Festas Juninas, 

Festas Cívicas da Independência, Festas Cívicas do 

Estado, Feira Agropecuária do Monte Cristo, Festival de 

Música (Femur), Festival de Dança, Festival de 

Gastronomia, Visita de Familiarização Turística, Torneio 

de arco e flecha, canoagem, automobilismo, ciclismo, 

motociclismo, hipismo, pesca) 

   

Implementação Física 

para Trabalho do Órgão 

Institucional 

Aquisição de um veículo 

Pick-Up 

Aquisição de material de consumo e permanente: 

(Expediente, indumentária geral – camisetas, 

microcomputador Pentium 200 MHz, impressora 

matricial, móveis, utensílios)  

Contrato de serviço de telefonia e telex – mala direta 

- Aquisição de veículo Pick-Up 

- Aquisição de material de consumo 

- Aquisição de material permanente (armário, ar-

condicionado, microcomputador, etc.). 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos  pelos PAT 1996, 1998, 1999 – Seplan. 
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No que diz respeito ao PPA para o quadriênio 2000-2003, Lei n.º 248/2000, de 11 de 

janeiro de 2000, estabelecemos para esse período programas com os respectivos objetivos e 

metas físicas e financeiras (RORAIMA, 2000, anexo I). No site do governo estadual, foi 

possível acessar o documento e verificar em que programas encontravam-se inseridas as 

propostas de atividades para o setor de turismo.  

O Quadro 15 mostra que, além da Seplan, a responsabilidade pelo desenvolvimento do 

turismo no estado cabia também à Secretaria de Educação, Cultura e Desportos, evidencia ndo, 

pela primeira vez, um caráter intersetorial na construção da política. 

 

Quadro 15 – Metas de turismo previstas no PPA 2000-2003, Roraima  
 

PLANO PLURIANUAL 2000-2003 Metas físicas 
Metas 

financeiras 

Dimensão Programa 
Unidade 

Responsável 
Ações Unidade de 

medida 
Total Total PPA 

(1) Promoção do 

Desenvolvimento 

Social e da 

Cidadania 

Desenvolvi- 

mento da 

Educação 

Profissional 

Secretaria de 

Estado da 

Educação, 

Cultura e 

Desportos 

 

Realização de 

cursos nas Áreas 

de Meio 

Ambiente, 

Gestão 

Ambiental e 

Ecoturismo 

Pessoas 1.050 430.000,00 

(5) Fomento à 

Expansão e 

Diversificação da 

Economia 

Estadual 

Expansão da 

Base Produtiva 

dos Setores 

Secundário e 

Terciário 

Secretaria de 

Estado do 

Planejamento, 

Indústria e 

Comércio 

Desenvolvimento 

do Ecoturismo – 

turista registrado 

 

Fortalecimento 

do Turismo 

Regional – fluxo 

turístico 

incrementado 

 

Pessoas 

 

 

 

Porcentual 

 

 

 

 

 

 

91.311 

 

 

 

100 

 

 

 

 

 

 

 

720.000,00 

 

 

 

600.000,00 

 

 

 

 

 

Promoção do 

Turismo – evento 

realizado 

Unidade 115 245.057,00 

 

TOTAL 1.995.057,00 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PPA 2000-2003 – Seplan (RORAIMA, 1999). 

 

Em 2001, o governo estadual, com recursos de empréstimo, n.º 1.216/OC-BR, do Brasil 

ao BID, para a execução do Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal  
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(Proecotur),46 estabeleceu contrato com a empresa de consultoria Ruschmann Consultores de 

Turismo, especializada em ecoturismo e planejamento regional para elaborar uma estratégia de 

ecoturismo para o estado de Roraima. O resultado desse trabalho foi a publicação em 2002 do 

documento Estratégia de desenvolvimento sustentável do ecoturismo do estado de Roraima,47 

cuja elaboração esteve sob a coordenação da professora licenciada da USP Doris Ruschmann, 

autora de livros como Turismo e planejamento sustentável: a proteção do meio ambiente (1997) 

e Turismo no Brasil: análise e tendências (2002). 

O documento de 858 páginas, produzido pela Ruschmann Consultores de Turismo, 

divide-se em três volumes, segmentados pela especificidade de assuntos. O primeiro volume 

faz um inventário dos atrativos e das potencialidades ecoturísticas, com a apresentação da oferta 

existente e caracterização integral dos municípios em foco. O segundo, apresenta um 

diagnóstico da operação turística da região, e o terceiro compreende as intervenções 

necessárias, na forma de proposições elaboradas para o desenvolvimento do ecoturismo. As 

informações apresentadas abrangem todos os municípios de Roraima. É pertinente ressaltar 

que, antes da sua versão final, o documento foi discutido e avaliado pelos gestores do Governo 

do Estado e pela equipe técnica do MMA, que propuseram algumas alterações. Pode-se dizer 

que o documento elaborado, ainda hoje, é importante para o planejamento estratégico do 

turismo de tipo sustentável no estado de Roraima. 

Na elaboração do Plano Plurianual 2004-2007, pela primeira vez, o Governo de Roraima 

convidou a sociedade civil organizada para dar opinião sobre a realidade local contribuindo 

para a formulação de diretrizes governamentais. Essa iniciativa deu origem ao Fórum de 

Debates para o Desenvolvimento Estratégico da Amazônia Legal/Seção Roraima 

(FDEAM/RR), que, durante dois meses, coletou contribuições de 53 entidades representativas 

do contexto estadual como a UFRR, Fundação Estadual do Meio Ambiente, Ciência e 

Tecnologia (Femact), Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet), Federação de 

Bandeirantes, entre outros (RORAIMA, 2004, anexo I). Os temas debatidos foram agrupados 

em 5 áreas temáticas, 19 câmaras setoriais e com 2 audiências públicas. Todo o trabalho foi 

                                                 
46 O propósito é estabelecer uma estrutura adequada e implementar as condições necessárias, incluindo os 

investimentos requeridos, que possibilitarão aos nove estados da Amazônia Brasileira (Acre, Amapá, Amazonas, 

Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) se preparar para administrar suas áreas 

selecionadas para o ecoturismo de forma responsável e adequada, com p lanejamento, assistência técnica e 

capacitação. 
47 O documento está disponível no site oficial do Detur com o título Inventário Ruschmann do turismo em RR. 

Disponível em:  <http://www.turismo.rr.gov.br/site/?governoderoraima=inventario>. 
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condensado no Plano Plurianual 2004-2007 que, pela primeira vez, recebeu um slogan, 

“Roraima, Governo solidário”.  

Na sua descrição, salientou-se que, com o apoio do governo federal, seria possível 

resolver alguns problemas ligados à infraestrutura econômica do estado, a exemplo da 

pavimentação da BR-174 para fazer valer o Projeto Arco Norte, que possibilitaria a integração 

de Roraima aos países do Caribe e América do Norte, contribuindo também para melhor 

intercâmbio regional com o estado de Amazonas. Ambos considerados vitais para o 

desenvolvimento do turismo de fronteira (RORAIMA, 2004, anexo I). 

No que se refere aos projetos relacionados com o setor de turismo, as sugestões no plano 

foram inseridas na área temática Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, que destacou a 

necessidade de construção de um plano estratégico para o desenvolvimento do turismo e o apoio 

de linhas de crédito para os empreendimentos locais de turismo. Desde a primeira reunião do 

FDEAM/RR, uma pergunta base foi feita a todos os representantes que faziam parte do Fórum: 

Qual é o Estado que queremos? Entres as respostas dadas, a de que o estado deve atingir um 

nível de desenvolvimento social e econômico por meio do turismo (RORAIMA, 2004, anexo 

I). No Quadro 16, apresentamos as metas físicas e financeiras do PPA 2004-2007 relacionadas 

com o turismo. Nota-se que nesse PPA a política de turismo não seria de responsabilidade da 

Seplan, e sim da Secretaria Extraordinária do Desenvolvimento Econômico.  

 

Quadro 16 – Metas de turismo previstas no PPA 2004-2007, Roraima 
 

PLANO PLURIANUAL 2004-2007 Metas físicas 

Metas 

financeiras 

Dimensão Programa 
Unidade 

Responsável 
Ações 

Unidade de 

medida 
Total Total PPA 

(3) Produção 

Sustentável 

Desenvolvimento 

dos Setores 

Produtivos 

Secretaria de 

Estado do 

Desenvolvimento 

Econômico 

Promoção e 

Desenvolvimento 

do Turismo 

Porcentagem 20 3.073.034,00 

TOTAL  3.073.034,00 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PPA 2004-2007 (RORAIMA, 2004, anexo II-III). 

 

Apesar do interesse da comunidade em desenvolver o turismo no Estado, manifes tado 

no FDEAM/RR, o governo considerou somente o planejamento desse setor no Programa de 

Setores Produtivos sob a responsabilidade da Secretaria Extraordinária de Desenvolvimento 

Econômico, com metas físicas estipuladas em 20% do cumprimento. 

Para o quadriênio 2008-2011, o denominado Plano de Desenvolvimento Sustentável de 

Roraima, instituído pela Lei n.º 633 de 7 de janeiro de 2008. O principal objetivo do plano era 
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promover o crescimento sustentável de Roraima gerando empregos com inclusão social; sua 

meta era alcançar, em quatro anos, o melhor IDH da região norte do país (RORAIMA, 2008a). 

O governo, no plano 2008-2011, enfatizou a necessidade de captar recursos externos 

para financiar investimentos privados e dinamizar o mercado local; assim, apoiar o modelo de 

desenvolvimento regional endógeno, que seria estruturado pelos próprios atores locais, e não 

mais pelo planejamento centralizado. Com respeito ao turismo, o plano visava ao 

estabelecimento de clusters econômicos de turismo em diversas regiões do estado. Na lista dos 

produtos com potencial para o mercado amplo, o ecoturismo estava colocado em primeiro lugar.  

Nas estratégias de governo, o PPA 2008-2011 destacou três pontos: 1) fortalecimento 

da estrutura gerencial de turismo (criação de uma estrutura autônoma); 2) implantação do 

Programa de Regionalização; 3) inventariação do turismo no estado. O Quadro 17 apresenta as 

metas físicas e financeiras do PPA 2008-2011 relacionadas com o turismo. 

 

Quadro 17 – Metas de turismo previstas no PPA 2008-2011, Roraima 
 

PLANO PLURIANUAL 2008 - 2011 Metas financeiras 

Dimensão Programa 
Unidade 

Responsável 
Ações Total PPA 

(3) 

Produção 

Sustentável 

Desenvolvimento 

dos Setores 

Produtivos 

Secretaria de 

Planejamento e 

Desenvolvimento 

Programa de 

Desenvolvimento do 

Turismo (Prodetur) 

em Roraima – ação 

implementada 

 

Programa de 

Regionalização do 

Turismo – município 

beneficiado 

 

Promoção e 

Desenvolvimento 

Sustentável do 

Turismo – município 

beneficiado 

1.435.000,00 

 

 

 

 

1.133.134,66 

 

 

 

 

4.530.741,00 

TOTAL 7.098.875,66 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PPA 2008-2011 – Seplan (RORAIMA, 2008a). 

 
O Quadro 17 mostra que foram acrescentadas ações para o desenvolvimento do turismo, 

destacando a implementação do Programa de Regionalização do Turismo por ser prioritár io 

como fator estruturante da atividade turística no estado. 

Em 2008, elaborou-se no estado uma versão do Projeto Programa Nacional de 

Desenvolvimento do Turismo (Prodetur), orçado em US$ 223 milhões de dólares americanos, 

cuja fonte de financiamento seria o BID e o governo estadual. O Quadro 18 mostra a 
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distribuição orçamentária por fonte de financiamento e o Quadro 19, as fontes por componentes 

com os valores em dólares correspondentes.  

 

Quadro 18 – Custo total por fontes de recursos, Prodetur  

Tipos de Fonte de Financiamento 
Valores 

US$ americanos %  

Externa (BID) 133.818.523,30 60 

 

Interno (Governo do Estado de 

Roraima) 89.212.348,86 40 

 

Total 223.030.872,16      100 

 

Fonte: Roraima (2008b). 

 

Quadro 19 – Custo total por componente, Prodetur 
 

Componentes US$ americanos %  

1. Estratégia de Produto Turístico 26.753.704,66 12 

2. Estratégia de Comercialização 17.842.469,77 8 

3. Fortalecimento Institucional 17.842.469,77 8 

4. Infraestrutura de Serviços 

Básicos 133.818.523,30 60 

5. Gestão Ambiental 15.162.161,05 7 

6. Encargos, Gerenciamento, 

Equipe e Auditoria 11.151.543,61 5 

Total 223.030.872,17 100% 

 

Fonte: Roraima (2008c). 

 

O Prodetur foi estruturado para ter vigência de cinco anos com o objetivo geral de 

melhorar a qualidade de vida da população residente no Polo Serras, Savanas e Florestas e nas 

suas áreas de abrangência. Faz parte desse polo 11 municípios, sendo estes: Alto Alegre, 

Amajari, Boa Vista, Bonfim, Cantá, Caracaraí, Iracema, Mucajaí, Pacaraima, Rorainópolis e 

Uiramutã. Vale dizer que até os dias atuais o projeto elaborado não foi implementado. 

Para o PPA 2012-2015, denominado Plano de Desenvolvimento Sustentável, instituído 

pela Lei n.º 837, de 17 de janeiro de 2012 (RORAIMA, 2012b), na gestão do governador José 

de Anchieta Júnior até 2014, a questão ambiental foi foco do documento que tinha como 

premissa que o desenvolvimento é a busca do equilíbrio entre a sustentabilidade econômica, 

social e ambiental e no que se refere às áreas protegidas. Da mesma forma, as áreas protegidas 

foram priorizadas. Diante da exigência nacional de preservar a Amazônia por meio da Reserva 
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Legal, da criação e ampliação de unidades de conservação, com o combate ao desmatamento 

indiscriminado, o governo estadual teve como prioridade as áreas protegidas. 

O modelo de desenvolvimento teve ainda na sua dimensão espacial a integração Norte 

do Brasil ao Sul da Venezuela e ao Atlântico pela Guiana. O propósito era interligar a bacia dos 

rios Amazonas e Orinoco, pela valorização do Corredor de Integração Rodoviário Manaus -  

Roraima-Bolivar/Orinoco-Georgetown. Na dimensão setorial, a implantação e fortalecimento 

das atividades econômicas complementares interfronteiriças e transfronteiriças, com a 

prioridade na produção de alimentos e produtos de encadeamento regional, incluindo o turismo 

(RORAIMA, 2012b, anexo I). 

Nas estratégias para atingir os objetivos relacionados com o turismo, destacaram-se: a 

criação e regulamentação da lei estadual para o etnoturismo, com a participação das 

comunidades indígenas; o fortalecimento do Fórum Estadual de Turismo; criação da Secretaria 

ou Fundação de Turismo; criação de centro de informações turísticas nas cidades fronteiras de 

Bonfim e Pacaraima, no aeroporto e na rodoviária de Boa Vista; como também nos demais 

municípios do estado com potencial turístico; implantação e instrumentalização do Prodetur; e 

criação do Policiamento Especializado de Turismo. O Quadro 20 apresenta as metas físicas e 

financeiras do PPA 2012-2015 relacionados com o turismo. 

 
Quadro 20 – Metas de turismo previstas no PPA 2012-2015, Roraima 
 

PLANO PLURIANUAL 2012-2015 
Metas físicas 

Metas 

financeiras 

Dimensão Programa 
Unidade 

Responsável 
Ações 

Unidade 

de medida 
Total Total PPA 

(2) 

Crescimento 

Sustentável 

Desenvolvimento 

dos Setores 

Produtivos 

Secretaria de 

Planejamento e 

Desenvolvimento 

Programa de 

Desenvolvimento do 

Turismo (Prodetur) 

em Roraima 

 

Programa de 

Regionalização do 

Turismo – município 

beneficiado 

 

Promoção e 

Desenvolvimento 

sustentável do 

Turismo – município 

beneficiado 

Percentual 

 

 

 

 

 

Unidade 

 

 

 

 

 

Unidade 

300 

 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

 

15 

197.971.764,00 

 

 

 

 

 

2.499.009,00 

 

 

 

 

 

5.062.815,00 

TOTAL 205.533.588,00 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PPA 2012-2015 – Seplan (RORAIMA, 2012b, anexo II-III). 
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No PPA 2012-2015, é importante observar que, na dotação de recursos financeiros para 

o Prodetur-RR, houve um acréscimo, comparado com o PPA anterior, de 13.795% dos recursos. 

Em 2011, a dotação orçamentária do Prodetur-RR foi de 1.435.000,00 reais e, em 2015, de 

197.971.764,00 (RORAIMA, 2012b, anexo II-III). 

 

4.2.6 Ações, planos e programas de turismo implementados pelo Departamento de Turismo 

de Roraima  

 

Na década de 1990, a execução das metas de turismo era de responsabilidade da 

Coordenadoria de Turismo (Codetur), subordinada à área de planejamento da Seplan. Dentro 

das competências, o Prodetur procurou realizar reuniões de sensibilização e explanações sobre 

o PNMT. Em 1998, realizou-se a 1.ª Oficina de Turismo em áreas indígenas no Brasil, na 

Maloca da Raposa, município de Normandia, ação do governo estadual em parceria com o 

Sebrae, Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e Funai.  

Em 1999, realizaram-se mais 13 oficinas no estado. Em 2000, o governo estadual incluiu 

os municípios de Uiramutã e Pacaraima no programa, considerando o potencial desses 

municípios para desenvolver o ecoturismo na região. Em 2001, foram adicionados os 

municípios de Rorainópolis, Mucajaí, São Luiz do Anauá, São João da Baliza, Caroebe, Bonfim 

e Normandia. Como resultado desse trabalho, destaca-se a experiência de Mucajaí, que 

elaborou seu primeiro Plano de Desenvolvimento do Turismo Sustentável e, também, a 

capacitação e treinamento de novos moderadores nacionais (MIRANDA, 2004). 

Não obstante, no Relatório do período 1997-2001, a Codetur apontou as principa is 

dificuldades encontradas na implementação do PNMT: morosidade das decisões políticas nas 

três esferas de governo, delonga na criação dos Conselhos Municipais de Turismo, dificuldade 

dos multiplicadores em conscientizar e sensibilizar a população para reuniões, custos elevados 

para realização de oficinas, indefinição do papel dos monitores municipais pós-oficinas com 

relação aos compromissos futuros, acomodação, rotatividade dos gestores municipais das áreas 

de Turismo em Boa Vista, o não comprometimento da Funai no Comité Estadual do PNMT/RR; 

falta de maior envolvimento dos parceiros e a morosidade na liberação dos recursos finance iros 

por parte da Embratur, para realização das oficinas no estado (RORAIMA, 2002). 

Em 2003, com a criação do Ministério do Turismo e a reformulação da política nacional 

para o setor, houve maior regionalização das ações de turismo com a criação dos Fóruns de 

Turismo e as Câmaras temáticas para articular e desenvolver o programa regional. Nesse novo 

contexto, o governo de Roraima transformou a Codetur em Departamento de Turismo (Detur), 
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que era integrante da estrutura administrativa organizacional da Seplan, criado em 17 de janeiro 

de 2003 pela Lei Delegada n. º 7. O Detur, na estrutura organizacional da Seplan, divide-se em 

quatro departamentos, tal como se mostra na Figura 29. 

 

Figura 29 – Organograma da Seplan 

 

 

Fonte: Roraima (2015). 

 

Compete ao Detur programar, coordenar, divulgar, incentivar, analisar e avaliar a 

execução das atividades relacionadas com a elaboração de planos, programas, projetos, estudos 

e pesquisas para o desenvolvimento do turismo no estado. O Detur forma-se por quatro divisões, 

compostas em 2018, por 15 servidores responsáveis pelas atividades estratégicas do turismo, 

sendo 10 efetivos e 5 comissionados. O Quadro 21 mostra as funções de cada divisão vinculada 

ao departamento. 
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Quadro 21 – Atribuições das divisões do Detur de Roraima, 2018 

 

Divisão de Projetos e Programas Especiais Divisão de Difusão Turística 

 

Identificar nas Prefeituras, demandas para treinamento 

de multiplicadores, na elaboração de projetos 

(requisitos em termos estadual e federal) 

 

Propor ações em consonância com a Política Estadual 

de Turismo, execução de Convênios com Instituições 

de Ensino Superior na área de Turismo 

 

Disponibilizar às Prefeituras, a sociedade em geral, 

classe empresarial Dados Oficiais que possam orientar 

o planejamento e as instalações de empresas turísticas, 

contribuindo para o ordenamento e uso do território de 

forma sustentável 

 

Coordenar e acompanhar as atividades do Fórum 

Estadual de Turismo, tais como Atas, Estatuto e 

demais reuniões ordinária e extraordinária (Secretaria 

Executiva) 

 

Coordenar ações e implantação do Programa Iniciação 

Escolar para o Turismo.  

 

Promover o Turismo regional, nacional e internacional 

por meio da Promoção em Comunicação, Publicidade, 

Propaganda e Marketing, bem como articular, 

cadastrar projetos de publicidade a serem financiados 

por meio da verba descentralizada do MTur 

 

Fomentar a comercialização dos produtos e serviços 

turísticos evidenciados em Feiras, Congressos e 

Eventos da área de Turismo 

 

Desenvolver ações de divulgação do potencial 

turístico do estado, gerenciando a organização do 

calendário de eventos e do guia turístico estadual 

 

Elaborar e manter o banco de dados com acervo 

fotográfico e de imagens em CD e DVD, bem como 

material informativo (Folheterias) 

 

Coordenar a prestação de informações turísticas nos 

Centros de Informações Turísticas (CIT), localizados  

nos principais portões de entrada e fluxo de turistas no 

estado de Roraima. 

Coordenação do Núcleo Delegado da Embratur Ecoturismo 
  

Gerenciar por instrumento oficial de convênio: 

cadastramento e regulamentação das empresas de 

turismo e profissionais especializados nesse 

segmento 

 

Orientar e controlar os serviços prestados por essas 

empresas e instruir os responsáveis pelos meios de 

hospedagem de turismo, quanto à utilização da Ficha 

Nacional de Registro de Hóspedes (FNRH), do 

Boletim de Ocupação Hoteleira (BOH) 

 

Proceder às vistorias de cunho orientativo no trade 

turístico, com vista à manutenção do controle de 

qualidade dos serviços e equipamentos turísticos  

 

Disponibilizar indicadores do turismo de Roraima 

 

Instruir processo de classificação hoteleira (nova 

classificação), em parceria com órgãos especializados 

e credenciados no Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (Inmetro).   

 

 

Fomentar, incentivar, articular, planejar e elaborar 

projetos voltados para o desenvolvimento sustentável 

do ecoturismo, etnoturismo, turismo ecológico, de 

pesca e social no estado 

 

Coordenar e fortalecer campanhas de sensibilização 

de acordo com a Política Nacional de Turismo no 

estado, Campanha contra a Exploração Sexual no 

Turismo 

 

Articular com os governos municipais para o 

estabelecimento de normas, para prática de turismo de 

lazer, esportivo ou educacional, em áreas naturais, que 

se utiliza de forma sustentável dos patrimônios natural 

e cultural 

 

Incentivar a conservação de áreas naturais de interesse 

turístico, promovendo a formação de consciência 

ambientalista e garantindo o bem-estar das populações 

envolvidas em parceria com instituições afins  

 

Articular com as Prefeituras com vista à implantação  

e implementação do Programa de Regionalização, na 

criação das Instâncias de Governança. 

 
Fonte: Detur, 2018.  
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Até 2016, o Detur funcionava nas instalações da Seplan (Figura 30), mas mudou-se em 

2017 para a Casa de Turismo situada na Avenida Glaycon de Paiva, n.º 280, centro de Boa 

Vista. O propósito da mudança era aproximar fisicamente o Detur da Associação Brasileira de 

Agências de Viagens em Roraima (Abav-RR), Conventions & Visitors Bureau e a Associação 

Brasileira de Locadora de Automóveis em Roraima (Abla-RR), todos funcionando no mesmo 

prédio. 

 

 Figura 30 – Sede da Seplan, 2018  
 

 
 

Fonte: a autora, 2018. 
 

Havia a intenção por parte do governo de integrar na Casa de Turismo às instituições 

ligadas ao setor, trabalhando próximas umas das outras, facilitando a troca de conhecimentos, 

informações, experiências, e sobretudo, fortalecendo as relações entre os profissionais da área. 

Nesse ambiente integrado, o Detur funciona como consultoria e apoio a projetos de captação 

de recursos e capacitação demandada pelos operadores. Ressaltamos que a Casa de Turismo, 

por ser um ambiente dedicado ao turista, precisa ainda de melhorias na sua apresentação física, 

como se pode observar na Figura 31. 
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Figura 31 – Sede Casa de Turismo, 2018 

 

 
 

Fonte: a autora, 2018. 

 

Depois desta breve descrição sobre a criação e o funcionamento do Detur, apresentamos 

agora as principais ações, os planos e programas cumpridos pelo departamento desde sua 

criação em 2003. Em 2005, o Detur concretizou a elaboração do documentário Roraima: o 

ponto alto do Brasil48 como uma ferramenta para divulgação do turismo no extremo norte do 

Brasil. A Figura 32 mostra o conteúdo do vídeo distribuído às agências nacionais de viagens. 

                                                 
48 No site oficial do Detur, pode-se acessar o vídeo publicitário publicado no Youtube, em 8 de julho de 2011, com 

14.339 visualizações. Disponível em: <http://www.turismo.rr.gov.br/site/?governoderoraima=videos>. 
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Figura 32 – Conteúdo do documentário Roraima: o ponto alto do Brasil 

 

 

 
Fonte: Detur, 2005. 
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Além desse vídeo, o Detur publicou, em 2016, os vídeos: Serra Grande: município de 

Cantá; Tepequém e Vídeo turismo, com visualização no Youtube, um canal com alcance 

mundial e de acesso gratuito. 

Em 2009, por inciativa do Detur, Roraima participou da quarta edição do Salão de 

Turismo de São Paulo. O estado foi representado por uma equipe de 34 pessoas: cinco técnicos 

do Detur para participar da Feira de Roteiros; cinco artesãos; dezesseis artistas para participar 

da vitrine de manifestações culturais; quatro empresários para fazer parte da roda do negócio; 

dois chefs para a mostra gastronômica e dois assessores de Imprensa da Seplan para cobrir a 

participação do estado no evento. Cabe destacar, que, na quarta edição do Salão, lançou-se o 

Guia turístico Roraima: ecológico, histórico e cultural, porque era um local favorável para a 

divulgação e promoção das potencialidades turísticas, além dos tipos de serviços existentes. A 

Figura 33 mostra a capa do guia. 

  

Figura 33 – Capa do Guia turístico Roraima: ecológico, histórico e cultural, 2009 

 

 
 

Fonte: Roraima, (2009a). 
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No mesmo ano, mês de novembro, o estado participou também, pela terceira vez 

consecutiva, da V Feira Internacional da Amazônia (Fiam), organizada pela Superintendênc ia 

da Zona Franca de Manaus (Suframa). O evento realizado nos dias 25 a 28 de novembro em 

Manaus contou com a participação dos estados amazônicos e de países visitantes, como 

Equador, Chile, Colômbia, Portugal, e da Guiana Francesa (departamento ultramarino da 

França na costa atlântica da América do Sul). O objetivo da Fiam foi estimular o 

desenvolvimento econômico, social, científico e tecnológico como proposta de sustentabilidade 

para a região. 

Em parceria com o Sebrae e o Instituto Federal de Roraima (IFRR), o Detur realizou, 

ainda em 2009, a segunda edição do Seminário Internacional de Turismo, Etnoturismo e Meio 

Ambiente no estado. Esse evento buscou esclarecer dúvidas relacionadas com as estratégias 

ambientais nas regiões turísticas, sobre a fiscalização das atividades turísticas desenvolvidas no 

meio ambiente, do turismo em área indígena e sobre unidade de conservação e observação de 

pássaros. Houve palestras e apresentação de trabalhos acadêmicos, obedecendo modelos de 

construções apropriados para o Ecoturismo.  

Segundo o Relatório de Acompanhamento do Plano Plurianual 2008-2011, o Detur, em 

2009, fez a distribuição de 500 cartilhas, 500 leques, 100 flys e 200 camisetas na mobilização e 

sensibilização para o enfrentamento do turismo sexual no estado.  

A campanha realizada desde 2007 era uma parceria da Seplan com o Conselho Tutelar 

do estado. A Figura 34 mostra a capa da cartilha distribuída pelo Detur contra o tráfico e a 

exploração sexual de crianças e adolescentes no estado. 
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Figura 34 – Capa da cartilha contra o turismo sexual 

 

 Fonte: Seplan, 2009. 
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Em 2009, outras ações efetuadas pelo Detur foram: acompanhamento para a 

implementação do Centro de Informações Turísticas (CIT) de Pacaraima em parceria com a 

Universidade Estadual de Roraima (UERR); acompanhamento da criação da Área de Reserva 

de Desenvolvimento Sustentável do Tepequém, Amajari; participação no “Arraial da Três 

Nações”, com o tema Nossa Terra, Nosso Chão; participação no 11.° Encontro Nacional dos 

Interlocutores do PRT e na reunião de Coordenadores Regionais dos serviços turístico s; 

participação na Abav 2009 no Rio de Janeiro; e em 2013, participação do II Encontro Prodetur 

em Brasília. 

Em 2015, já na gestão da governadora Suely Campos, o Detur teve como prioridade o 

desenvolvimento do turismo nos municípios de Pacaraima, Amajari, Mucajaí, Iracema, 

Caracaraí e Rorainópolis; a reestruturação do Órgão Oficial de Turismo; a construção do Centro 

de Convenções do Estado de Roraima; a implantação da sinalização turística no polo de 

ecoturismo; a elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo Integrado e 

Sustentável (PDTIS); ações do fortalecimento do Corredor Caribe-Amazônia e apoio às 

pesquisas sobre o turismo no estado. Até a atualidade, nenhuma dessas ações foi executada. 

Em 2016, o Detur inaugurou o Centro de Atendimento ao Turista (CAT) no Aeroporto 

Internacional de Boa Vista – Atlas Brasil Cantanhede. A implantação do CAT teve apoio da 

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) por meio da cessão do local para 

o atendimento aos turistas. Os serviços funcionam durante toda a semana, das 15 horas às 23 

horas; o centro é ponto de apoio para os visitantes, prestando informações básicas sobre 

hospedagem, transporte público, restaurantes, centros de lazer, além de divulgar material sobre 

roteiros turísticos e eventos culturais no estado. Esse é o único CAT em Roraima, ficando 

pendente a habilitação dos CAT da Rodoviária Internacional de Boa Vista, dos municípios de 

fronteira, Pacaraima e Bonfim; e em Rorainópolis, divisa com o Amazonas. 

  

4.2.7 O Detur e o Fórum Estadual de Turismo  

 

Uma das funções principais do Detur é coordenar como secretaria executiva o Fórum 

Estadual de Turismo, instalado no estado em 21 de novembro de 2003, com a publicação no 

Diário Oficial, Decreto n.º 5.552 em 19 de novembro de 2003. O Fórum espelhado no Conselho 

Nacional de Turismo, constitui-se um instrumento propositivo, consultivo e de descentralização 

das ações definidas no Plano Nacional de Turismo. A Figura 35 detalha as competências e a 

composição inicial do Fórum. 
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Figura 35 – Ata da criação do Fórum Estadual de Turismo de Roraima, 2003 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Roraima (2003).  
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A finalidade do Fórum é avaliar e ordenar as demandas dos municípios, percebendo as 

necessidades dos diversos segmentos que compõem a cadeia produtiva do turismo no Estado. 

Compete ao Fórum propor soluções, aprovar projetos e ações a serem investidos para o 

desenvolvimento do turismo, e promover a integração das instituições públicas e privadas que 

trabalhem com o segmento. A sua composição inicial foi constituída por 13 representantes do 

poder público, 6 representantes de Órgãos Federais incluindo Banco do Brasil, Ibama, UFRR e 

18 representantes de entidades da iniciativa privada e organizações não governamentais. 

Pela importância de formatar uma identidade institucional turística de Roraima, na 

reunião do Fórum Estadual de Turismo, de 9 de maio de 2007, registrado na Ata 22, aprovou-

se o slogan “Roraima, o Brasil do Extremo Norte”, com as seguintes especificações: assinatura 

Roraima reta e em cor azul; o sol no meio da assinatura, na cor amarela; imagem do Monte 

Roraima ao lado esquerdo e ao lado direito a árvore de buriti, tal como se mostra na Figura 36. 

 

Figura 36 – Slogan “Roraima, o Brasil do Extremo Norte” 

 

Fonte: Seplan, 2015.49 

 

Na 27.ª Reunião do Fórum Estadual de Turismo, realizada em 10 de outubro de 2007, a 

representante da Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social (Setrabes) no Fórum, 

Adriana Gigante, apresentou a minuta do anteprojeto de resolução recomendando estudo de 

viabilidade técnico-administrativa para o reordenamento institucional e programático do 

Departamento de Turismo. Nessa reunião, a representante do Instituto de Terras e Colonização 

                                                 
49 Disponível em: <http://www.turismo.rr.gov.br/site/>. Acess o em: 16 fev. 2018. 
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de Roraima (Interaima), Marta Zaccarini, sugeriu que o Governo do Estado criasse a Secretaria 

de Turismo, e o representante da Câmara Estadual de Turismo (Camatur), Ricardo Peixoto, a 

criação da Fundação Estadual de Turismo. Nenhuma dessas propostas foi considerada pelo 

governo até os dias atuais. 

Em reunião de 9 de maio de 2013, o Fórum Estadual de Turismo contou com a presença 

do presidente da Comissão de Comércio, Indústria e Turismo da Assembleia Legislativa do 

Estado e deputado Francisco Brito Bezerra. Na reunião, aprovou-se a Lei n.º 825 de Turismo 

de Aventura e, mais uma vez, os participantes, de forma coletiva, indicaram a necessidade de 

criação da Secretaria de Turismo do Estado. Também se propôs a criação de um Grupo de 

Trabalho para discutir o Plano Estadual de Turismo. O deputado Francisco Brito Bezerra 

comprometeu-se em participar do grupo de trabalho e apoiá-lo na Assembleia Legislativa. O 

professor Bruno de Brito, da Universidade Estadual de Roraima, assumiu a tarefa de apresentar 

na reunião a seguinte a proposta inicial da Política Estadual de Turismo, que tinha como 

objetivo geral transformar Roraima em destino turístico diferenciado e competitivo, tanto para 

o mercado nacional quanto interacional. Desse modo, contribuindo para posicionar o setor entre 

as atividades líderes do estado. Ressaltamos que a proposta final da política até o presente 

momento não foi concluída.   

Em fevereiro de 2016, foram criados dois grupos de trabalho específicos. O GT 

Tepequém teve como objetivo levantar inconformidades no contexto do meio ambiente, da 

cultura e do turismo, no âmbito da região Vila do Tepequém – município do Amajari –, visando 

intervenções urgentes e planejamento, contemplando as dimensões econômica, social, cultura l 

e ambiental, e o GT Planejamento Estratégico das Terras Indígenas para identificar e propor 

ações para a melhoria da qualidade de vida e as condições plenas do turismo cultural, em 

consonância com a aprovação dos povos indígenas das comunidades de São Marcos e 

Yanomami.  

Na atualidade, o Fórum Estadual de Turismo está composto por 22 instituições, sendo 

12 instituições do setor público e 10 do setor privado. Embora pouco operante, o colegiado 

continua funcionando como o espaço de propostas de conhecimento, debates, aperfeiçoamento 

das relações entre governo e iniciativa privada em prol do segmento turístico no estado. A 

Figura 37 mostra o organograma atual do Fórum. 
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Figura 37 – Organograma atual do Fórum Estadual de Turismo de Roraima 

 

 
Fonte: Detur, 2016. 
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4.2.8 Dados estatísticos do turismo em Roraima 

 

Com a finalidade de perceber o desenvolvimento do turismo em Roraima, esta seção 

mostra os dados coletados no Ministério do Turismo. Os indicadores turísticos do estado foram 

elaborados pelo Detur mediante a Ficha Nacional de Registro de Hóspedes (FNRH) e do 

Boletim de Ocupação Hoteleira (BOH); também com base nos dados disponibilizados pelo 

Terminal Rodoviário de Boa Vista, Infraero e Embratur entre outras instituições. Todas elas 

têm contribuído para formar os indicadores turísticos de Roraima. 

Na Tabela, apresentamos o trade turístico de Roraima entre 2003 e 2017 registrados no 

sistema Cadastur50 do MTur.   

 

Tabela – Prestadores de serviços turísticos em Roraima 2003-2017 registrados no Cadastur 

 
TIPO 

ATIVIDADE 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2015 2017 

Agências de 

Turismo 
20 18 18 6 15 13 35 35 35 35 39 58 53 

Meios de 

Hospedagem 
9 7 9 7 7 7 22 18 18 18 21 32 30 

Transportadora 

Turística 
3 2 3 1 0 4 7 6 7 6 7 7 9 

Organizadora 

de Eventos 
0 0 2 0 1 3 4 4 3 12 23 13 10 

Restaurantes/ 

Bares e 

Similares 

- - - - - - 2 3 4 3 19 6 7 

Guias de 

Turismo 
8 12 22 0 5 1 9 9 9 11 13 15 12 

Bacharel em 

Turismo 
- - - - - 5 5 7 8 - - - - 

Locadora de 

Veículos 
- - - - - - - - 1 1 2 3 3 

Prestador de 

Infraestrutura 

de Apoio a 

Eventos 

- - - - - - - - - - - - 4 

TOTAL 40 39 54 14 28 33 84 82 85 86 124 134 128 

 

Fonte: Roraima (2008c, 2009b, 2011, 2013).  

                                                 
50 É o sistema de cadastro gratuito de pessoas físicas e jurídicas que atuam no setor de turismo; o cadastro é uma 

importante fonte de consulta para o turista. Os benefícios são: participação em programas de qualificação  

promovidos e apoiados pelo MTur; acesso a financiamento por meio de bancos oficiais; apoio em eventos, feiras 

e ações do MTur, visibilidade no site do Programa Viaje Legal. O cadastro é obrigatório (Lei n.º 11.771/08 e n.º 

8.623/93) para as seguintes atividades: acampamento turístico, agência de turismo, guia de turismo, parque 

temático, organizadora de eventos, meio de hospedagem e transportadora turística. 
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Na Tabela, observamos que o número de cadastro de empresas turísticas em Roraima 

cresceu, passando de 40 em 2003 para 128 em 2017. A alta foi maior no número de agências 

de turismo que saltou de 20 para 53 no período. O aumento verificou-se também, na taxa média 

de ocupação hoteleira do estado (Gráfico 3). Em 2004, a ocupação foi 43,3% e 50,8% em 2013.   

  

Gráfico 3 – Taxa média de ocupação hoteleira 2004-2013 em Roraima 

 

 
 

Fonte: Roraima (2008c, 2009b, 2011, 2013). 
 

O Gráfico 4 mostra o movimento anual de hóspedes em Roraima. Os dados apresentados 

indicam que, a partir de 2008, o movimento de hóspedes registrados foi na casa de 40 mil 

pessoas por ano. Quanto ao número de embarque e desembarque de pessoas na Rodoviária 

Internacional de Boa Vista para os anos 2006, 2007, 2008, 2009, 2011, 2012 e 2013,51 os dados 

do Gráfico 5 indicam que houve uma variação relativa com recuos e avanços no período. Já 

para a movimentação do Aeroporto Internacional de Boa Vista, os números registrados 

mostram crescimento, principalmente entre 2011 e 2013. Vejamos os dados. 

   

                                                 
51 Os dados referentes a 2014-2017 não foram ainda sistematizados pelo Detur. 
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Gráfico 4 – Movimento anual de hóspedes 2004-2013 em Roraima 

 

 
 

Fonte: Roraima (2008c, 2009b, 2011, 2013). 

 

Gráfico 5 – Embarques e desembarques: transporte terrestre 2006-2009, 2011-2013 em Roraima 

 

 
 

Fonte: Roraima (2008c, 2009b, 2011, 2013). 
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Gráfico 6 – Embarques e desembarques: transporte aéreo 2006-2009, 2011-2013 em Roraima 

 

 
 

Fonte: Roraima (2008c, 2009b, 2011, 2013). 

 

4.2.9 Dificuldades observadas na implementação de políticas de turismo pelo Detur 

  

O objetivo desta seção é mostrar a percepção da pesquisadora sobre as dificuldades de 

implementação de políticas federais pelo Detur. A maior delas foi a não implementação do 

Programa de Regionalização do Turismo, que dá aos estados as ferramentas para a elaboração 

de políticas próprias com aporte financeiro do MTur. Como justificativa da devolução dos 

recursos do Convênio n.º 945/07, no Memo n.º 64/10, a Chefe da Divisão de Ecoturismo do 

Detur, Rosa Maria da Silva, afirmou que houve atraso nos processos licitatórios para a 

contratação de um moderador e de um palestrante, para as fases de sensibilização, mobilização 

e roteirização respectivamente do projeto. O processo na modalidade de pregão eletrônico deu 

“deserto” nas duas tentativas, em 6 e 21 de janeiro de 2009. 

Como razões adicionais, ela acrescentou que houve alteração nos valores das diárias, e 

com a morte súbita do governador Ottomar de Sousa Pinto, tiveram de trocar o nome do chefe 

do Executivo estadual para José de Anchieta Júnior. Lembrou, ainda, que qualquer mudança no 

processo de contratação ou no convênio teria de passar novamente pelo crivo do MTur para 

emissão de declaração de contrapartida. Todavia, o prazo de prorrogação foi solicitado, mas 

não foi possível aditar o convênio pelo término da vigência do convênio. 

Para contornar a falta de empresas especializadas na gestão de projetos turísticos, o 

Detur manifestou interesse em celebrar convênio com o Sebrae e, por meio dessa parceria, 

2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013

Embarque 75.738 107.499 107.776 96.295 171.723 166.747 172.448

Desembarque 75.518 103.541 106.397 92.409 169.619 169.395 167.350
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buscar aproveitar as oportunidades que o estado teria para gerir os recursos finance iros 

disponibilizados pelo MTur. O Sebrae apoiaria a gestão do Detur, operacionalizando seus 

projetos, mas o convênio não se estabeleceu por motivos não declarados. 

Na execução do PAT 2012, não foram atendidos os requisitos de contratação de empresa  

especializada em elaborar Planos de Desenvolvimento do Turismo Sustentável para a área 

turística do Polo Serras, Savanas e Florestas, ficando a convocatória novamente deserta, o que 

causou prejuízo às demais atividades. 

No relatório de avaliação do PPA 2012, a Divisão de planejamento da Seplan pediu ao 

Detur que revalide o indicador correspondente ao Programa de Regionalização do Turismo, 

porque os dados não são atualizados, têm defasagem de, pelo menos, dois anos, o que dificulta 

a avaliação do programa. O Detur justificou a não atualização pela falta de funcionários.  

Outro ponto a destacar refere-se à pouca participação do Detur em eventos nacionais e 

internacionais de turismo. A justificativa do departamento é a crise financeira do estado e o 

atraso na liberação de passagens, que não chegam em tempo hábil para a realização das viagens, 

o que prejudica o comparecimento dos técnicos principalmente nos treinamentos realizados 

pelo MTur. 

Embora o estado possa ter dificuldade econômica até mesmo na aquisição de materia is 

e contratação de serviços necessários à execução das ações do Detur, na análise da 

pesquisadora, o entrave principal para maior eficiência do departamento é a falta de um número 

maior de técnicos qualificados que saibam cumprir as tarefas de cada divisão do Detur, 

principalmente no que se refere ao planejamento e à coordenação de projetos articulados com 

o MTur. Politicamente, o Detur deseja ser uma Secretaria de Estado como mostra o 

organograma na Figura 38, mas se um dia essa ideia se concretizar, o departamento precisará 

de novos profissionais que cumpram com eficácia e eficiência funções de promover o turismo 

sustentável no estado de Roraima. 
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Figura 38 – Proposta de organograma do Detur de Roraima, como transformar em Secretaria  

  
Fonte: Detur (2018).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer deste trabalho, procuramos mostrar, no campo teórico, o turismo como 

atividade complexa que envolve aspectos socioeconômicos sustentáveis, culturais, ambienta is 

e democráticos. Na pesquisa empírica, apresentamos as políticas de turismo do governo federal 

e as desenvolvidas pelo Governo do Estado de Roraima entre 1992 e 2017. 

Embora Roraima reúna características geográficas, físicas e econômicas favoráveis para 

o desenvolvimento da atividade turística, sua prática no estado tem sido ainda insuficiente. A 

razão disso está na falta de diretrizes e estratégias governamentais para implementar políticas 

públicas de turismo. A pouca iniciativa do governo estadual torna-se evidente quando 

observamos que o estado, no período investigado, nem mesmo conseguiu implementar políticas 

públicas federais de incentivo ao turismo em suas diversas regiões, como o Programa de 

Regionalização do Turismo (PRT) e o Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo 

(Prodetur). 

A pesquisa mostrou que o Departamento de Turismo Estadual (Detur), criado em 2003, 

não conseguiu planejar e institucionalizar projetos locais de turismo. Suas ações resumiram-se, 

de modo geral, a consultorias para agências locais, participação em alguns eventos nacionais, 

fiscalização do cadastramento do trade turístico e utilização de baixos recursos para a produção 

de audiovisual que divulgasse o destino Roraima. 

O turismo, embora no mundo contemporâneo esteja ligado à preservação dos recursos 

naturais e ao bem-estar da sociedade, servindo também como importante fonte de geração de 

renda, não foi priorizado, em Roraima, como política de desenvolvimento se bem que o estado 

faça parte da Amazônia com sua biodiversidade e etnocultura. A análise dos PPA evidenciou a 

falta de interconexão das declarações de vontade dos governantes e as metas dos planos traçados 

que nunca foram alcançadas, como a implementação dos Centros de Atendimento ao Turista 

nos municípios de fronteira, Pacaraima e Bonfim; em Rorainópolis, na divisa com o Amazonas; 

e na Rodoviária Internacional de Boa Vista.  

A razão principal para o não cumprimento das ações de turismo colocadas nos PPA é, , 

a ausência, no Departamento de Turismo Estadual, de pessoal técnico qualificado, em número 

suficiente, para programar, coordenar, divulgar, incentivar, analisar e avaliar as atividades 

turísticas no estado. O Detur, órgão vinculado à Seplan, conta somente com 15 servidores, dos 

quais 10 são efetivos e 5 comissionados, sem formação profissional para executar as ações 

governamentais em prol do turismo sustentável. 
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O turismo faz parte de uma cadeia produtiva de bens e serviços, sendo importante a 

participação de cada um deles na formulação de políticas públicas para garantir suas 

necessidades. Nesse contexto, o Fórum Estadual de Turismo em Roraima poderia desempenhar 

papel importante para a articulação setorial e municipal; mas, ao longo do período investigado, 

mostrou-se frágil no cumprimento das suas funções de ordenar e avaliar demandas dos 

municípios para as três regiões turísticas do estado dentro do Mapa do Turismo Brasileiro do 

MTur. O espaço do Fórum seria mais bem aproveitado se discutisse e propusesse, por exemplo, 

soluções para elevar às categorias A e B os municípios de Roraima que se encontram hoje nas 

categorias C e D do MTur.  

Quanto à relação do Detur com as demais organizações públicas e privadas que também 

podem atuar para desenvolver o turismo no estado, vimos, na seção 4, que foram mínimas as 

interações voltadas para o planejamento e desenvolvimento de ações coletivas. Observamos 

que o trabalho do Detur foi mais isolado, com pouca articulação com os demais atores 

envolvidos na cadeia produtiva do turismo. A única parceria consistente foi estabelecida com o 

Sebrae, para promover o treinamento do empresariado turístico local. É preciso salientar, 

contudo, que, devido a seu efeito multiplicador por meio da consolidação de parcerias 

estratégicas, o turismo fortalece direta e indiretamente diversos setores da economia.  

Para Roraima aproveitar melhor os benefícios econômicos, sociais e culturais derivados 

do turismo, é necessário que o governo estadual, como instituição central e decisória do 

processo de desenvolvimento, forneça maior estrutura técnico-administrativa ao seu 

Departamento de Turismo; aporte recursos em programas e planos que sirvam para dinamizar 

o mercado turístico local; e fomente o envolvimento de diferentes atores nessa cadeia produtiva 

de bens e serviços que hoje se constitui em um dos setores econômicos de maior crescimento 

mundial. 
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